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Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e de acordo com a legislação societária brasileira, a administração 
da brMalls tem o prazer de encaminhar para apreciação Relatório da Administração referente ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2019, acompanhado das demonstrações financeiras. Este relatório é parte das demonstrações financeiras da Companhia 
que são elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). A brMalls detém participação em 32 shopping 
centers e possuímos atualmente 1.304,9 mil m² de Área Bruta Locável (ABL) Total e 829,1 mil m² de ABL próprio, com percentu-
al médio de participação em nossos shoppings centers de 63,5%. Além de deter participações, somos especializados na admi-
nistração e comercialização de espaços em nossos shopping centers. Possuímos experiência na gestão de empreendimentos 
comerciais, e uma rede de relacionamentos com as principais redes varejistas do país, facilitando a comercialização de seus 
espaços. Atualmente, oferecemos serviços de administração ou comercialização para 27 dos 32 shopping centers que detemos 
participação. A Companhia tem como filosofia atuar com transparência, confiança, trabalho em equipe e foco por resultados de 
longo prazo. Os nossos shoppings estão espalhados por todas as regiões do país e em 2019 apresentaram um total de R$21,2 
bilhões em vendas. Além disso, nosso portfólio é estrategicamente diversificado por segmento de renda, atendendo consumido-
res de todas as classes sociais. Mensagem da Administração e principais fatos administrativos ocorridos no exercício: O 
ano de 2019 representou para a brMalls importante momento para a consolidação dos resultados e para a estratégia de longo 
prazo. Apresentamos importante melhoria na geração de resultados operacionais, com crescimento de NOI de 5,1% e Ebitda 
Ajustado 16,3%, evolução expressiva nos indicadores do portfólio de shoppings, com métricas de Vendas/m² e NOI/m² 12,4% e 
12,8% superiores 4T19 versus 4T18. Obtivemos um dos melhores resultados nos últimos anos em taxa de ocupação, inadim-
plência líquida, crescimento de vendas totais e leasing spreads. Estes progressos foram possíveis em função da melhoria de 
portfólio, disciplina na execução e melhoria do ambiente econômico. Apoiados pelos esforços de “liability management”, atingimos 
resultados financeiros expressivos, com destaque para o AFFO por ação, principal métrica de geração de valor aos acionistas, 
que registrou crescimento de 22,2% ante 2018 e se consolidou como o maior AFFO/ação da história da Companhia. O compro-
misso com retorno aos acionistas também ficou demonstrado na distribuição em agosto 2019 de aproximadamente R$ 700 milhões 
de dividendos e juros sobre capital próprio, em decorrência da venda do portfólio non-core de ativos. Não obstante a evolução 
das métricas operacionais e financeiras em 2019, as evoluções mais relevantes da Companhia foram aquelas relacionadas aos 
objetivos de longo prazo: Fortalecimento do portfólio - ao longo de 2019 realizamos passos importantes para “esculpir” o 
portfólio, ampliando participações em ativos dominantes em cidades de maior porte e portanto de maior qualidade: nos shoppin-
gs Del Rey (+15,0%), Iguatemi Caxias (+25,5%) e em fevereiro de 2020, Villa-Lobos (+5,0%) e Shopping Piracicaba (+38,4%). 
Ao mesmo tempo, reduzimos exposição a ativos e cidades menores através da alienação integral dos Shoppings Sete Lagoas, 
Ilha Plaza, Casa & Gourmet, Plaza Macaé, Londrina Norte, Osasco Plaza, Shopping Contagem e Capim Dourado. Em relação 
aos projetos de retrofits, estamos avançando com mais ritmo em 5 dos principais ativos - NorteShopping, Tijuca, Plaza Niterói, 
Villa-Lobos e Center Shopping Uberlândia e entregaremos estas transformações ainda em 2020. O impacto positivo das obras 
já está sendo observado pelos consumidores e o NPS nesses shoppings registrou constante evolução desde o início das obras. 
Os projetos de retrofits do Shopping Tamboré, Metrô Santa Cruz, Shopping Estação, Jardim Sul e Del Rey também estão cami-
nhando para entregas sólidas para 2021 e 2022. Orientação a clientes e Relacionamento Comercial - acreditamos na impor-
tância de escala e dos benefícios de efeitos de rede. O perfil mais homogêneo e de maior qualidade dos nossos shoppings, em 
conjunto com aumento da intensidade dos esforços da área comercial, permitiram que atingíssemos negociações melhores com 
principais varejistas e anunciantes de mídia. Buscamos através da melhoria de atendimento não apenas gerar mais receitas, mas 
aumentar o nível de fidelização. Há um longo caminho a ser percorrido, mas estamos satisfeitos com avanços recentes, medidos 
através de aumento expressivo no NPS e feedbacks dos varejistas e anunciantes. Balanço Sólido e Alocação de Capital - em 
2019 mudamos o perfil de endividamento, possibilitando que a partir de 2020 capturemos mais benefícios do patamar de juros 
mais baixos e hoje possuímos uma estrutura de capital robusta que nos traz flexibilidade e mais oportunidades de investimentos. 
Também consolidamos internamente governança e processos visando otimizar alocação de capital, relevante atributo dado a 
natureza capital-intensiva do negócio. Gente e Cultura - cultura e pessoas são ainda mais importantes em um mundo em rápida 
transformação e aqui reside nosso principal diferencial. Em 2019 aprofundamos iniciativas de transformação cultural, visando 
adaptar o comportamento dos colaboradores na direção de mais inovação e melhorias no longo prazo para stakeholders ao DNA 
que já possuímos de alta performance na execução. A resposta do time, que possui perfil jovem e empreendedor, tem sido pro-
missora: obtivemos nossa maior pontuação histórica em pesquisa de engajamento, com destaque para atributos de (i) autonomia, 
agilidade e inovação (ii) identificação com proposito e cultura (iii) foco no cliente. Ainda possuímos uma longa jornada pela frente 

e reforçamos o compromisso que a evolução cultural continuará sendo um dos principais objetivos estratégicos da brMalls. 
Inovação e Novas Soluções - aceleramos em 2019 o ritmo de inovação através do lançamento de novas soluções digitais. 
Ampliamos significativamente o time de Transformação Digital, responsável por desenvolver novas formas de relacionar e enga-
jar com lojistas e consumidores. Abrimos um canal promissor de vendas para conectar a demanda dos grandes marketplaces de 
ecommerce com shoppings. O piloto entre Mercado Livre e Delivery Center visa criar uma nova categoria, de same-day delivery, 
através dos shoppings como hub de distribuição local. Em 2019 a Delivery Center ganhou reforço e fortaleceu efeitos de rede 
com a entrada da Multiplan e Cyrella Commercial Properties como acionistas e após o 4T19, nos comprometemos com novo 
investimento na Delivery Center em conjunto com a Multiplan. Na direção oposta, de trazer sellers online para lojas físicas, no 
4T19 inauguramos o Trama Lab no Shopping Tijuca. Mais do que apenas oferecer real estate, Trama Lab opera serviços incluin-
do gestão de estoque, mão de obra, visual merchandising em um formato retail-as-a-service que ajudará na convergência entre 
varejo online e físico e criará uma nova categoria de demanda para os shoppings. Além disso, acreditamos no modelo de mídia 
digital como o futuro da mídia OOH(Out of Home), evoluímos nossa estratégia de negócio criando a Mídia Malls, que passou a 
comercializar mídia também em shoppings de terceiros, reforçando o efeito de rede. Redução de riscos implementamos medi-
das ao longo dos últimos meses que reduziram o patamar de risco da Companhia: (I) maior qualidade do portfólio, que se torna 
mais atrativos para os lojistas e resiliente aos ciclos (ii) melhor carteira de lojistas, apresentando maiores vendas, inadimplência 
líquida negativa e custo de ocupação saudável (iii) balanço forte e com alta liquidez (iv) forte governança corporativa, com maior 
nível de rating da ISS e reforçada área de gestão de riscos (v) cultura adaptativa e novas soluções digitais, adaptabilidade impor-
tante para mudanças estruturais de mercado. Após uma longa recessão, o país está em momento passível para uma retomada, 
com destaque para impacto do patamar inédito de juros nos planos expansionistas de varejistas e estamos prontos para capturar 
os benefícios decorrentes. Neste cenário, poderemos acelerar planos de investimentos e crescimento futuro. Estamos alertas 
aos impactos do novo Coronavírus (2019-nCoV), adotando medidas visando proteger a saúde dos colaboradores e clientes. Não 
obstante, os fundamentos do nosso negócio e estratégias de longo prazo seguem inalteradas e estamos entusiasmados com as 
oportunidades futuras. Agradecemos a confiança e parceria dos nossos clientes, acionistas e a dedicação de todos os colabora-
dores da brMalls. Auditores independentes: Nos termos da Instrução CVM 381/03, a Companhia informa que nossos auditores 
independentes não prestaram serviços não relacionados à auditoria independente no exercício findo em 31 de dezembro de 2019. 
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019, as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas da BR Malls 
Participações S.A., foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Os auditores independentes emi-
tiram opinião que as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da BR Malls Participações S.A. e BR Malls Participações S.A. e suas controladas em 31 de 
dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consoli-
dado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data. Eventos subsequentes ao 
término do exercício de 31 de dezembro de 2019: Em 27 de janeiro de 2020, a Companhia em conjunto com a Multiplan, rea-
lizou um novo investimento na Delivery Center, uma empresa pioneira na integração do varejo online ao físico, responsável pela 
gestão de centrais logísticas instaladas em shopping centers e centros comerciais. O investimento das duas companhias em 
conjunto é de R$ 69 milhões, que serão aportados ao longo do ano de 2020. Em 03 de fevereiro de 2020, a Companhia adquiriu 
a fração adicional de 5% da ABL total do Shopping Villa-Lobos, localizado na cidade de São Paulo, capital do estado, no montan-
te de R$ 48,3 milhões. Com a aquisição, a participação da Companhia no empreendimento passa a ser de 50,54%. Em 14 de 
fevereiro de 2020, a Companhia adquiriu a fração adicional de 38,4% da ABL total do Shopping Piracicaba, localizado no muni-
cípio de Piracicaba, estado de São Paulo, no montante de R$ 202,3 milhões. Com a aquisição, a participação da Companhia no 
empreendimento passa a ser de 75,3%. Remuneração de acionistas: Aos acionistas está assegurado, pelo estatuto social, um 
dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício social, ajustado consoante a legislação em 
vigor. A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passi-
vo exigível nas demonstrações financeiras da Companhia ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assem-
bleia Geral. No ano de 2019, a Companhia realizou os seguintes pagamentos aos seus acionistas durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2019: • Dividendos intercalares com base no lucro apurado no período de seis meses findo em 30 de junho 
de 2019, sendo R$ 24.890 e R$ 526.400 pagos como juros sobre capital próprio e dividendos, respectivamente; e • Pagamento 
de juros sobre capital próprio de R$ 145.110, deduzindo da reserva de retenção de lucros. A seguir a composição da referida 

distribuição:
Forma de distribuição Valor Data

Juros sobre capital próprio (i)  145.110 19/08/2019
Juros sobre capital próprio (i) 24.890 19/08/2019
Dividendos pagos(ii)  526.400 19/08/2019

 696.400
(i) O montante equivale a R$ 0,201631070108703 por ação, o qual está sujeito à retenção de 15% de imposto de renda na fonte, 
exceto para acionistas que comprovadamente não estiverem sujeitos à incidência do tributo, na forma da legislação aplicável; 
e (i) O montante equivale à R$ 0,624355352852072 por ação. Com a distribuição acima, a Companhia garantiu um montante 
total de remuneração aos seus acionistas acima dos dividendos mínimos obrigatórios sobre o lucro líquido apurado do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019, no valor de R$ 296.021 (25% sobre o lucro líquido ajustado pela reserva legal). Gestão de 
pessoas e cultura organizacional: Em 31 de dezembro de 2019, a brMalls contava com um total de 490 colaboradores, dos 
quais aproximadamente 81% possuía nível superior e o restante permanecia em curso. Nossa política salarial é baseada na 
média das remunerações praticadas no mercado, enquanto nossa política de promoção baseia-se, exclusivamente, no mérito 
dos empregados, sendo concedidos reajustes salariais nesses casos. Concedemos a todos os nossos empregados planos de 
assistência médica, seguro de saúde e vale-transporte, bem como somos inscritos no Programa de Alimentação do Trabalhador 
(PAT), pelo qual oferecemos vale-refeição aos funcionários. Além disso, oferecemos aos nossos empregados um plano de 
participação nos lucros e resultados, atrelado ao cumprimento de metas orçamentárias e metas operacionais. Adicionalmente, 
determinados empregados não estatutários são elegíveis ao Plano de Incentivo de Longo Prazo - um plano de remuneração 
baseado em ações. Tal política é parte integrante da “cultura de donos” da brMalls. Não possuímos áreas e/ou atividades insalubres 
ou perigosas, de acordo com a legislação aplicável. De toda forma, conforme a legislação em vigor, mantemos o Programa de 
Prevenção de Riscos Ambientais e o Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional.” Iniciativas ambientais, sociais e de 
governança: Ambientais: Ao longo dos anos, desenvolvemos projetos que aperfeiçoam continuamente a eficiência energética e 
da água. Gestão energética: • Utilização de claraboias em 21 shoppings, a fim de reduzir a necessidade de iluminação artificial; • 
A troca da iluminação convencional por iluminação de LED em 96% de nossos shoppings, sendo 25 deles 100% equipados com 
as lâmpadas de alta suficiência; e • A automação da CAG (Central de Água Gelada), em 13 shoppings, facilitando o controle do 
funcionamento dos equipamentos dos shoppings e reduzindo o consumo de recursos. Gestão da água: • O controle de consumo 
diário efetivo com análise crítica das informações em 100% dos shoppings; • Sistema de reuso, em 5 shoppings, contribuindo 
para uma operação mais sustentável; e • Sistema de captação da água, em 3 shoppings, reduzindo o consumo de água vinda das 
concessionárias. Em relação a gestão de emissões, a brMalls, em parceria com a Draxos Consultoria e Gestão Ambiental Ltda, 
produziu o Inventário de Emissões de Gases do Efeito Estufa (GEE) referente ao ano de 2019 - desenvolvido de acordo com as 
especificações do Programa Brasileiro GHG Protocol. A Companhia integra o ICO2 (Índice Carbono Eficiente da B3) e investe em 
diferentes ações sustentáveis, como, por exemplo, a disponibilização de vagas para carros elétricos, com estrutura para serem 
recarregados, em 7 shoppings do portfólio. Sociais: Ações realizadas em nossos shoppings: • 77 instituições beneficiadas; • 3,6 
toneladas de alimentos; • 460 peças de roupas; • Mais de 6.000 brinquedos; • R$ 809.000 arrecadados. Projetos em destaque: • 
Instituto Shopping Recife-projeto que atua nos pilares de educação, profissionalização, cultura, esporte, lazer e conveniência 
comunitária e já impacta 48.100 pessoas nos seus 10 anos de atuação. • Campanha solidária de Natal-iniciativa adotada por 10 
shoppings, em que clientes puderam ser o Papai Noel de uma criança ou apadrinhar uma criança em uma das instituições carentes 
participantes. Com essa campanha, 12 instituições de caridade foram impactadas e mais de 500 pessoas foram beneficiadas. • 
Doação de brinquedos Disney dia das crianças-campanha realizada por 16 shoppings da brMalls no dia das crianças, na qual 
6.039 brinquedos foram doados e 19 instituições de caridade foram beneficiadas. Governança: Avaliação e controle de riscos • 
A Companhia possui mecanismos de avaliação e controle de riscos, como, por exemplo, o programa de integridade, um canal 
de denúncias e um comitê de auditoria interna órgão independente do Conselho de Administração. • Desde agosto de 2016, a 
Governança da brMalls é avaliada com nota 1 pelo ISS - Corporate Solutions, o que representa o menor nível de risco para o 
investidor. Gestão: • O Conselho de Administração da brMalls conta com sete membros, dos quais seis são independentes. • A 
Diretoria Executiva é composta por seis executivos, eleitos pelo Conselho de Administração com mandato de três anos. Complian-
ce: • A brMalls possui área de Compliance e de Auditoria Interna e um Comitê de Ética e Compliance independente, composto 
pela Diretoria Executiva e membros por ela designados. Utilizamos como referência a Política de Gestão de Consequência da 
Companhia. • O Conselho Fiscal da brMalls conta com três membros, dos quais todos são independentes.

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Controladora  Consolidado
2019 2018 2019 2018

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4.1) 1.015 315 30.026 23.672

Títulos e valores mobiliários (Nota 4.1) 337.242 276.388 751.198 907.277

Contas a receber (Nota 3.4) 115.665 85.280 249.904 247.597

Tributos a recuperar (Nota 3.6) 23.352 47.720 51.048 65.953

Adiantamentos 11.021 10.153 23.715 23.098

Despesas antecipadas 7.457 3.868 10.599 7.120

Outros valores a receber (Nota 3.4) 7.152 9.632 12.425 30.325

502.904 433.356 1.128.915 1.305.042

Ativo não circulante

Contas a receber (Nota 3.4) 19.048 77 44.816 34.661

Depósitos e cauções (Nota 5.2) 33.545 29.074 67.228 60.277

Tributos a recuperar (Nota 3.6) 17.625 22.177 32.814 56.005

Adiantamento para futuro aumento de capital (Nota 5.1) 30.964 389.059 - 16.332

Débitos de controladas e coligadas (Nota 5.1) 31.688 25.503 49.370 48.058

Outros valores a receber (Nota 3.4) 8.644 20.828 17.146 32.287

141.514 486.718 211.374 247.620

Investimentos (Nota 3.3) 6.755.554 6.595.338 375.544 389.463

Propriedades para investimento (Nota 3.1) 6.611.668 4.877.819 16.830.590 16.094.695

Imobilizado 14.633  14.426 16.713 14.438

Intangível 126.919 79.489 127.295 79.778

13.508.774 11.567.072 17.350.142 16.578.374

13.650.288 12.053.790 17.561.516 16.825.994

Total do ativo 14.153.192 12.487.146 18.690.431 18.131.036

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Passivo circulante
Contas a pagar 35.134 31.463 27.722 41.019
Empréstimos e financiamentos (Nota 4.2) 15.843 207.744 69.543 412.109
Impostos e contribuições a recolher (Nota 3.6) 5.647 4.787 30.608 49.872
Salários e encargos sociais 59.068 44.439 64.808 49.328
Dividendos e Juros sobre capital próprio a pagar - 128.173 - 128.173
Impostos e contribuições - parcelamentos (Nota 3.6) 2.158 611 6.670 7.569
Provisão para processos judiciais, administrativos e obrigações 
legais (Nota 5.2) 2.962 3.776 15.292 13.482
Obrigações a pagar por aquisições de shoppings (Nota 3.5) 2.071 9.637 205.224 201.346
Receita diferida 5.464 4.853 15.102 17.152
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 1.5 (a)) - - - 5.452
Outros valores a pagar 18.334 12.143 32.999 23.071

146.681 447.626 467.968 948.573
Passivo não circulante

Empréstimos e financiamentos (Nota 4.2) 1.677.984 582.277 2.650.075 2.366.974
Provisão para processos judiciais, administrativos e obrigações 
legais (Nota 5.2) 7.179 1.104 28.789 21.364
Impostos e contribuições a recolher (Nota 3.6) 18.139 16.217 32.031 17.439
Impostos e contribuições - parcelamentos (Nota 3.6) 10.343 8.574 14.997 12.066
Impostos diferidos (Nota 5.4) 1.198.600 814.213 3.578.373 3.277.798
Obrigações a pagar por aquisições de shoppings (Nota 3.5) 2.539 9.132 275.810 454.628
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 1.5(a)) - - - 15.714
Receita diferida 16.707 15.696 44.995 50.928
Empréstimos de empresas ligadas (Nota 5.1) 34.177 107.207 11.051 17.239
Outros valores a pagar - - - 22.456

2.965.668 1.554.420 6.636.121  6.256.606
Total do passivo 3.112.349 2.002.046 7.104.089 7.205.179
Patrimônio líquido (Nota 4.3)

Capital social 10.404.891 10.399.934 10.404.891 10.399.934
Custos com captação de recursos (86.099) (86.099) (86.099) (86.099)
Ações em tesouraria (303.256) (303.256) (303.256) (303.256)
Reserva de capital (121.314) (128.041) (121.314) (128.041)
Reservas de lucros 1.146.621 602.562 1.146.621 602.562

11.040.843 10.485.100 11.040.843 10.485.100
Participação dos não controladores - - 545.499 440.757

11.040.843 10.485.100 11.586.342 10.925.857
Total do passivo e patrimônio líquido 14.153.192 12.487.146 18.690.431 18.131.036

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (controladora) (Em milhares de reais)
Controladora

Custos com Ações em Reserva de Reserva de lucros Lucros 
Capital social captação de recursos tesouraria capital Reserva legal Retenção de lucros Lucros a Realizar Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 10.394.569 (86.099) (20.573) 21.723 - - - (152.286) 10.157.334
Aumento e integralização de capital (Nota 4.3) 5.365 - - - - - - - 5.365
Ações em tesouraria (Nota 4.3) - - (303.256) - - - - - (303.256)
Cancelamento de ações em tesouraria (Nota 4.3) - - 20.573 - - - - (20.573) -
Opções outorgadas e ações restritas (Nota 5.3) - - - 5.564 - - - - 5.564
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 1.014.087 1.014.087
Constituição de reservas - - - - 40.092 571.314 190.438 (801.844) -
Juros sobre capital próprio (Nota 4.3) - - - - - (8.844) (71.156) - (80.000)
Dividendos mínimos obrigatórios propostos (Nota 2.8) - - - - - - (119.282) - (119.282)
Transação de capital com acionistas não controladores (Nota 4.3) - - - (155.328) - - - - (155.328)
Efeito da adoção inicial do CPC 48, líquido dos tributos - - - - - - - (39.384) (39.384)

Saldos em 31 de dezembro de 2018 10.399.934 (86.099) (303.256) (128.041) 40.092 562.470 - - 10.485.100
Aumento e integralização de capital (Nota 4.3) 4.957 - - - - - - - 4.957
Opções outorgadas e ações restritas (Nota 5.3) - - - 6.727 - - - - 6.727
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 1.246.405 1.246.405
Constituição de reservas - - - - 62.320 632.795 - (695.115) -
Juros sobre capital próprio (Nota 4.3) - - - - - (151.056) - (24.890) (175.946)
Dividendos pagos (Nota 4.3) - - - - - - - (526.400) (526.400)

Saldos em 31 de dezembro de 2019 10.404.891 (86.099) (303.256) (121.314) 102.412 1.044.209 - - 11.040.843
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (consolidado) (Em milhares de reais)
Consolidado

Reservas de Lucros
Capital 
social

Custos com capta-
ção de recursos

Ações em 
tesouraria

Reserva de 
capital

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

Lucros a 
Realizar Lucros Acumulados Total

Participação dos 
não controladores

Total do patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2017 10.394.569 (86.099) (20.573) 21.723 - - - (152.286) 10.157.334 319.474 10.476.808
Aumento e integralização de capital (Nota 4.3) 5.365 - - - - - - - 5.365 - 5.365
Ações em Tesouraria (Nota 4.3) - - (303.256) - - - - - (303.256) - (303.256)
Cancelamento de ações em tesouraria (Nota 4.3) - - 20.573 - - - - (20.573) - - -
Opções outorgadas e ações restritas (Nota 5.3) - - - 5.564 - - - - 5.564 - 5.564
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 1.014.087 1.014.087 89.503 1.103.590
Constituição de reservas - - - - 40.092 571.314 190.438 (801.844) - - -
Juros sobre capital próprio (Nota 4.3) - - - - - (8.844) (71.156) - (80.000) - (80.000)
Dividendos mínimos obrigatórios propostos (Nota 2.8) - - - - - - (119.282) - (119.282) - (119.282)
Transações de capital com acionistas não controladores (Nota 4.3) - - - (155.328) - - - - (155.328) - (155.328)
Efeito da adoção inicial do CPC 48, líquido dos tributos - - - - - - - (39.384) (39.384) (4.187) (43.571)
Movimentações de acionistas não controladores - - - - - - - - - 35.967 35.967
Saldos em 31 de dezembro de 2018 10.399.934 (86.099) (303.256) (128.041) 40.092 562.470 - - 10.485.100 440.757 10.925.857
Aumento e integralização de capital (Nota 4.3) 4.957 - - - - - - - 4.957 - 4.957
Opções outorgadas e ações restritas (Nota 5.3) - - - 6.727 - - - - 6.727 - 6.727
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 1.246.405 1.246.405 136.371 1.382.776
Constituição de reservas - - - - 62.320 632.795 - (695.115) - - -
Juros sobre capital próprio (Nota 4.3) - - - - - (151.056) - (24.890) (175.946) - (175.946)
Dividendos pagos (Nota 4.3) - - - - - - - (526.400) (526.400) - (526.400)
Movimentações de acionistas não controladores - - - - - - - - - (31.629) (31.629)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 10.404.891 (86.099) (303.256) (121.314) 102.412 1.044.209 - - 11.040.843 545.499 11.586.342

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita líquida de aluguéis e serviços (Nota 2.1) 350.885 291.986 1.257.364 1.196.208
Custos de aluguéis e serviços (Nota 2.2) (29.724) (25.390) (131.252) (134.623)
Lucro bruto de aluguéis e serviços 321.161 266.596 1.126.112 1.061.585
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas comerciais (Nota 2.4) (35.552) (38.348) (46.927) (64.812)
 Despesas administrativas (Nota 2.5) (162.590) (133.545) (166.621) (145.318)
 Variação do valor justo de propriedades para investimento (Nota 3.1) 400.771 189.181 858.639 760.345
 Outras receitas / (despesas) operacionais 82.766 (4.366) 55.017 (4.961)
Resultado antes da equivalência patrimonial, do resultado financeiro e dos tributos 606.556 279.518 1.826.220 1.606.839
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 3.3) 800.492 792.305 141.812 34.619
Resultado financeiro (Nota 2.6)
 Receitas financeiras 44.667 94.422 80.452 117.421
 Despesas financeiras (105.338) (112.875) (289.126) (325.268)

(60.671) (18.453) (208.674) (207.847)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 1.346.377 1.053.370 1.759.358 1.433.611
Imposto de renda e contribuição social (Notas 2.7)
Correntes - - (68.930) (79.096)
Diferidos (99.972) (39.283) (307.652) (250.925)

(99.972) (39.283) (376.582) (330.021)
Lucro líquido do exercício 1.246.405 1.014.087 1.382.776 1.103.590
Atribuível a
Acionistas da Companhia 1.246.405 1.014.087 1.246.405 1.014.087
Participação dos não controladores - - 136.371 89.503
Lucro líquido do exercício 1.246.405 1.014.087 1.382.776 1.103.590
Lucro líquido por ação atribuível aos acionistas da Companhia durante o 
exercício (expresso em R$ por ação)
Resultado básico por ação (Nota 2.9 (a)) 1,53276 1,20448
Resultado diluído por ação (Nota 2.9 (b)) 1,53211 1,20334

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro líquido do exercício 1.246.405 1.014.087 1.382.776 1.103.590
Total do resultado abrangente do exercício 1.246.405 1.014.087 1.382.776 1.103.590
Atribuível a
Acionistas da Companhia  1.246.405 1.014.087  1.246.405 1.014.087
Participação dos acionistas não controladores - -  136.371 89.503

 1.246.405 1.014.087 1.382.776 1.103.590
As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fluxo de caixa operacional
Lucro líquido do exercício 1.246.405 1.014.087 1.382.776 1.103.590
Ajustes
Depreciações e amortizações (Nota 2.5) 20.852  17.182 20.925 17.400
Atualização de empréstimos e financiamentos 88.955  76.730 211.967 251.016
Atualização de obrigações a pagar por aquisições de shopping 945  1.749 39.841 26.330
Rendimento de títulos e valores mobiliários (29.991)  (67.418) (63.578) (86.213)
Ajuste de linearização da receita e ajuste a valor presente 4.216  2.586 1.768 16.652
Ajuste do plano de opções e ações restritas (Nota 5.3) 6.727  5.564 6.727 5.564
Provisões e encargos sociais sobre ações restritas (Nota 5.3) 3.587  1.306 3.587 1.306
Provisão para processos judiciais, administrativos e obrigações legais (Nota 5.2) 6.575  (1.144) 13.692 5.272
Ajuste a valor justo dos instrumentos derivativos -  72 (2.777) (393)
Ajuste a valor justo das propriedades para investimento (Nota 3.1) (400.771) (189.181) (858.639) (760.345)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 2.7) 99.972 39.283 307.652 250.925
Ganho na venda de investimento e propriedade para investimento (66.923) - (71.817) -
Baixa de Propriedades para investimento - - 8.832 -
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 3.3) (800.492) (792.305) (141.812) (34.619)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 28.602 31.366 99.603 124.489
Lucro líquido ajustado 208.659 139.877 958.747 920.974
Variações no capital circulante
Variação dos ativos e passivos operacionais
 Contas a receber (44.824) (18.926) (125.205) (121.835)
 Impostos a recuperar 40.955 (7.168) 37.662 (4.291)
 Adiantamentos 697 (1.220) (1.472) (5.657)
 Despesas antecipadas (1.088) (1.934) (3.486) (848)
 Depósitos e cauções (1.511) (11.970) (6.951) (6.538)
 Instrumentos financeiros derivativos - (38.905) (18.389) (38.184)
 Fornecedores 3.357 3.733 (9.845) 745
 Impostos e contribuições a recolher 6.375 25.542 53.136 98.645
 Pagamento de Refis - - - (61.486)
 Salários e encargos sociais 11.034 18.944 11.954 21.028
 Provisão para processos judiciais, administrativos e obrigações legais (Nota 5.2) (1.314) - (3.628) (2.385)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (5.173) (12.323) (54.125) (83.831)
 Outros (3.832) 17.592 21.478 4.244
Fluxo de caixa gerado pelas operações 213.335 113.242 859.876 720.581
Fluxo de caixa de investimentos
 Venda de títulos e valores mobiliários líquido (7.122) 1.311.168 219.590 847.089
 Aquisição de ativos imobilizado e intangível (68.448) (25.508) (70.716) (25.507)
 Aquisição e construção de propriedades para investimento (104.599) (41.181) (424.282) (294.012)
 Adiantamento para futuro aumento de capital em subsidiaria / Cotas (159.037) (917.928) (4.247) (13.799)
 Alienação de Investimentos 225.173 151.477 225.173 151.477
 Alienação de Propriedades para Investimento 191.479 - 500.689 -
 Operações com partes relacionadas (101.495) 2.665 323 (3.989)
 Dividendos recebidos 372.540 196.946 29.419 33.536
 Caixa oriundo de operações de alienação e incorporação societária 148 - (2.149) -
Fluxo de caixa gerado pelas atividades de investimento 348.639 677.639 473.800 694.795
Fluxo de caixa de financiamentos
 Obtenção de empréstimos (Nota 4.2) 600.000 - 600.000 -
 Pagamento de juros sobre empréstimos (Nota 4.2) (71.125) (40.378) (181.081) (222.563)
 Pagamento de empréstimos (Nota 4.2) (253.811) (371.666) (690.351) (579.452)
 Pagamento de juros sobre obrigações a pagar por aquisição de shopping (1.079) (1.755) (1.080) (1.755)
 Pagamento de obrigações a pagar por aquisição de shopping (15.685) (9.287) (215.361) (197.120)
 Resgate de valores depositados em garantia 7.097 - 7.097 -
 Aumento de capital 4.957 5.365 4.957 5.365
 Ações em tesouraria (Nota 4.3) - (303.256) - (303.256)
 Dividendos (Nota 4.3) (596.628) - (596.628) -
 Juros sobre capital próprio (Nota 4,3) (235.000) (70.000) (235.000) (70.000)
 Dividendos pagos a acionistas não controladores - - (19.875) (51.900)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de financiamentos (561.274) (790.977) (1.327.322) (1.420.681)
Fluxo de caixa 700 (96) 6.354 (5.305)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 315 411 23.672 28.977
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.015 315 30.026 23.672
Variação no caixa 700 (96) 6.354 (5.305)

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Demonstrações dos valores adicionados Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receitas 559.550 377.695 1.842.320 1.617.764
Receita de aluguéis e serviços 383.762 330.735 1.375.100 1.311.939
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (constituição) (6.140) (3.762) (6.687) (7.976)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 82.766 (4.366) 55.017 (4.960)
Receitas relativas à construção de ativos próprios 99.162 55.088 418.890 318.761
Insumos adquiridos de terceiros (167.424) (119.915) (564.554) (488.146)
Insumos, e serviços de terceiros para construção de ativos próprios (89.153) (48.577) (393.622) (299.173)
Custos de serviços (26.343) (22.155) (104.250) (106.171)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (51.928) (49.183) (66.682) (82.802)
Valor adicionado bruto 392.126 257.780 1.277.766 1.129.618
Retenções (20.852) (17.182) (20.925) (17.400)
Depreciações e amortizações (20.852) (17.182) (20.925) (17.400)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 371.274 240.598 1.256.841 1.112.218
Valor adicionado recebido em transferência 1.245.930 1.075.908 1.080.903 912.385
Resultado de equivalência patrimonial 800.492 792.305 141.812 34.619
Receitas financeiras 44.667 94.422 80.452 117.421
Ajuste no valor justo das propriedades para investimento 400.771 189.181 858.639 760.345
Valor adicionado total a distribuir 1.617.204 1.316.506 2.337.744 2.024.603
Distribuição do valor adicionado 1.617.204 1.316.506 2.337.744 2.024.603
Pessoal e encargos 132.530 111.516 166.143 143.712

Salários e encargos 85.461 73.349 119.074 105.383
Pró-labore 6.064 5.115 6.064 5.115
Remuneração direta 37.732 36.915 37.732 36.939
Benefícios 8.484 6.720 8.516 6.720
Contribuições previdenciárias 12.848 9.988 12.848 9.988
FGTS 3.058 3.083 3.058 3.083
Rescisão 380 472 380 472
Pessoal Shoppings 13.308 9.750 46.889 41.760

 Provisões e encargos sociais sobre ações restritas 3.587 1.306 3.587 1.306
Comissões de vendas 5.469 5.320 5.469 5.482
Participação nos lucros 34.873 27.283 34.873 27.283
Opções e ações restritas 6.727 5.564 6.727 5.564

Impostos, taxas e contribuições 132.931 78.028 499.699 452.033
 Federal 131.434 76.646 466.432 430.412
 Municipal 1.497 1.382 33.267 21.621
Despesas financeiras 105.338 112.875 289.126 325.268
Participação de acionistas não controladores nos lucros retidos - - 136.371 89.503
Juros sobre capital próprio e dividendos 551.290 80.000 551.290 80.000
Lucro retido no exercício 695.115 934.087 695.115 934.087

As notas explicativas são parte integrante destas demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Introdução: As notas explicativas estão divididas em cinco principais seções, conforme demonstrado abaixo:
Seção 1-Informações sobre o Grupo e suas políticas
1.1-Informações sobre a Companhia e seus investimentos
1.2-Resumo das principais políticas contábeis
1.3-Estimativas e julgamentos contábeis críticos
1.4-Instrumentos financeiros
1.5-Gestão de risco financeiro
Seção 2-Resultado do exercício, distribuição do lucro e impostos
2.1-Receita liquida de aluguéis e serviços
2.2-Custos de aluguéis e serviços
2.3-Informações por segmento-resultado
2.4-Despesas comerciais
2.5-Despesas administrativas
2.6-Resultado financeiro
2.7-Reconciliação de impostos
2.8-Destinação do resultado
2.9 -Resultado por ação
Seção 3-Capital investido e capital de giro
3.1-Propriedade para investimento
3.2-Informações por segmento-ativo operacional
3.3-Investimentos
3.4-Contas a receber e outros valores a receber
3.5-Obrigações a pagar por aquisições de shoppings
3.6-Tributos a recuperar e a recolher 
Seção 4-Posição financeira e patrimonial
4.1-Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários 
4.2-Empréstimos e financiamentos
4.3-Patrimônio líquido
Seção 5-Outras divulgações
5.1-Partes relacionadas
5.2-Provisão para processos judiciais, administrativos e obrigações legais
5.3-Planos de opção de ações e ações restritas
5.4-Impostos diferidos
5.5-Seguros
 5.6-Transações que não envolveram caixa
 5.7 - Eventos Subsequentes

1.1. Informações sobre a Companhia e seus investimentos: A BR Malls Participações S.A. e suas controladas e controladas em 
conjunto (referidas em conjunto como "Companhia" ou “BR Malls”), integrantes das informações trimestrais, têm como atividade 
preponderante: (i) a participação e administração de Shopping Centers, (ii) a participação em outras sociedades que atuem no 
setor imobiliário, na qualidade de acionista ou quotista, (iii) a promoção e administração de empreendimentos imobiliários de 
qualquer natureza, próprios ou de terceiros, (iv) participação e administração em operação de estacionamento e (v) participação 
através de fundo de investimento inovação e tecnologia para prestação de serviços de comercialização de bens e serviços para 
shoppings centers e empresas de varejo através de soluções digitais. Os resultados operacionais da Companhia estão sujeitos a 
tendências sazonais que afetam a indústria de shopping centers. Vendas de shopping centers geralmente aumentam em períodos, 
como nas semanas antes do dia das mães (maio), dia dos namorados (que no Brasil ocorre em junho), dia dos pais (que no Brasil 
ocorre em agosto), dia das crianças (que no Brasil ocorre em outubro) e Natal (dezembro). Além disso, a grande maioria dos 
arrendatários dos shoppings da Companhia paga o aluguel dobrado em dezembro sob seus respectivos contratos de locação. 
A Companhia é uma sociedade anônima com sede na cidade do Rio de Janeiro-RJ, e possui ações negociadas na B3 (BRML3). 
Adicionalmente, a Companhia adere ao nível de governança corporativa do Novo Mercado da B3. A BR Malls integra a carteira 
do Índice Bovespa (IBOVESPA) e também do Índice Brasil 50 (IBRX 50). A emissão das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Companhia foi autorizada pela Administração em 12 de março de 2020. a) Aquisições e alienações: Em 25 de 
fevereiro de 2019, a Companhia concluiu a venda da totalidade de sua participação de 79,1% na empresa SPE Sfida, detentora 
de 88,5% do Shopping Sete Lagoas, localizado na cidade de Sete Lagoas (MG), no montante de R$ 45.780. Em 27 de maio de 
2019, a Companhia adquiriu a participação adicional de 15% no Shopping Del Rey, localizado no município de Belo Horizontes 
(MG), pelo montante de R$ 72.500. Com a aquisição da fração adicional, a participação da BR Malls no empreendimento passa 
a ser de 80%. Em 30 de julho de 2019, a Companhia adquiriu a fração adicional de 25,5% do Shopping Iguatemi Caxias do Sul, 
localizado no município de Caxias do Sul, no estado do Rio Grande do Sul, no montante de R$ 84,4 milhões. Com a aquisição, 
a participação da Companhia no empreendimento passa a ser de 71,0%. Em 30 de julho de 2019, a Companhia celebrou com o 
Fundo de investimento Imobiliário BTG Pactual Shoppings acordos para a alienação de sua participação integral nos Shoppings Ilha 
Plaza, Casa & Gourmet Shopping, Londrina Norte Shopping, Shopping Contagem e Capim Dourado, assim como das empresas 
B. Sete Participações, detentora do Osasco Plaza Shopping e Macaé SPE, detentora do shopping Plaza Macaé. A liquidação 
financeira da alienação ocorreu no dia 02 de agosto de 2019 no montante de R$ 696.409. O efeito da alienação no resultado do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2019 foi de R$ 69.130 na rubrica de outras receitas (despesas) operacionais. b) Captação, 
renegociações e liquidações de instrumentos financeiros: Em março de 2019, a Companhia concluiu a 7º emissão de Debêntures 
série única captando o montante de R$ 600.000 com prazo de vencimento de 6 anos contados a partir da data de emissão sem 
garantia. A taxa de juros é de 107,5% do CDI a.a., com o pagamento semestral e o principal será amortizado em 1(uma) única 
parcela, na data de vencimento. Em abril de 2019, dando continuidade a estratégia de renegociação das dívidas da Companhia, 

foram renegociadas aquelas indexadas a TR na Controladora e suas subsidiárias Fashion Mall S.A. e Cima Empreendimentos do 
Brasil S.A. A dívida da Fashion Mall S.A poderá oscilar de TR+ 7,85% a TR + 9,25% de acordo com a variação da taxa Selic e na 
empresa Cima Empreendimentos do Brasil S.A.,foi renegociada e reduzida para TR + 8,34%. Em agosto de 2019, a Companhia 
renegociou a dívida do CRI Mapa 4 que poderá oscilar de TR+ 5,90% a TR + 9,00% de acordo com a variação da taxa Selic. Em 
outubro de 2019, a Companhia renegociou o indexador da dívida na empresa Cima Empreendimentos do Brasil S.A. de TR + 8,34% 
para 113,55% de CDI e alongou seu vencimento para 31 de outubro de 2026. A seguir, os instrumentos financeiros liquidados de 
forma antecipada pela Companhia durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2019:

Empresa Modalidade/Banco Taxa Data Valor
Dokka Financiamento Santander TR + 9,15% a.a. 21/03/2019 R$67.206
Mooca Derivativos Itaú BBA TR + 9,80% x IPCA + 6,25% 15/04/2019 R$ 5.698
Proffito Derivativos Itaú BBA TR + 11,16% x IGP-M + 8,00% 15/04/2019 R$ 16.917

Estação BH Financiamento Banco do Brasil TR + 8,90% a.a. 15/04/2018 R$ 55.530
Contagem CCB Itaú BBA TR + 7,60% a.a. 15/04/2019 R$ 56.526

BR Malls S.A. CCB Itaú BBA TR + 7,60% a.a. 15/04/2019 R$ 78.186
BR Malls S.A. CCB Itaú BBA TR + 7,60% a.a. 15/04/2019 R$ 18.347

Proffito CRI Itaú S.A. TR + 9,40% a.a. 18/04/2019 R$ 57.036
Proffito CRI Itaú S.A. TR + 9,40% a.a. 18/04/2019 R$ 75.307
Mooca Financiamento Bradesco TR + 9,10% a.a. 10/05/2019 R$ 27.351

BR Malls S.A. Financiamento Banco do Nordeste(*) 10% a.a. 22/05/2019 R$ 2.787
BR Malls S.A. Financiamento Banco do Nordeste(*) 9,5% a.a. 05/12/2019 R$ 10.328

R$ 471.219
(*) Refere-se a obrigações a pagar por aquisição do shopping Rio Anil. 
Adicionalmente, a Companhia liquidou, em seus respectivos vencimentos, os empréstimos e financiamentos debênture II - 2° 
série e o financiamento Banco Nordeste. c) Reestruturação Societária: A seguir, apresentamos um resumo das atividades das 
subsidiárias que sofreram modificações durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2019: Em 28 de junho de 2019, alinhado 
com a estratégica de restruturação societária, com objetivo de simplificar a estrutura da Companhia, foram incorporadas as 
subsidiárias Fashion Mall S.A. e Classic Participações Ltda na controladora. Os saldos dos balanços patrimoniais das controladas 
em 28 de junho de 2019, data-base para as incorporações, eram como segue:

BR Malls Incorporações Eliminações BR Malls pós incorporações
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 2.024 148 - 2.172
Títulos e valores mobiliários 305.262 23.741 - 329.003
Contas a receber (Nota 3.4) 69.750 16.259 - 86.009
Tributos a recuperar 25.768 8.486 34.254
Adiantamentos 9.367 1.565 - 10.932
Despesas antecipadas 2.728 2.501 - 5.229
Outros valores a receber 7.644 3.355 - 10.999

422.543 56.055 - 478.598
Ativo não circulante

Contas a receber (Nota 3.4) 2.085 5.228 - 7.313
Depósitos e cauções 28.583 2.960 - 31.543
Tributos a recuperar 32.979 3.549 - 36.528
Adiantamento para futuro aumento de capital 530.372 - (12.200) 518.172
Débitos de controladas e coligadas 27.502 12.452 (9.129) 30.825
Outros valores a receber 15.203 39 - 15.242

636.724 24.228 (21.329) 639.623
Investimentos (Nota 3.3) 6.952.553 1.316 (622.305) 6.331.564
Propriedades para investimento (Nota 3.1) 5.167.959 1.415.821 - 6.583.780
Imobilizado 13.421 - - 13.421
Intangível 101.511 41 - 101.552

12.235.444 1.417.178 (622.305) 13.030.317
12.872.168 1.441.406 (643.634) 13.669.940

Total do ativo 13.294.711 1.497.461 (643.634) 14.148.538
BR Malls Incorporações Eliminações BR Malls pós incorporações

Passivo circulante
 Contas a pagar 34.463 1.256 - 35.719
 Empréstimos e financiamentos (Nota 4.2) 17.590 2.343 - 19.933
 Impostos e contribuições a recolher 178 2.361 - 2.539
 Salários e encargos sociais 30.676 8 - 30.684
 Impostos e contribuições - parcelamentos 337 1.859 - 2.196
 Provisão para processos judiciais, 
administrativos e obrigações legais (Nota 5.2) 2.488 - - 2.488
 Obrigações a pagar por aquisições de shoppings 7.590 - - 7.590
 Receita diferida 5.402 - - 5.402
 Outros valores a pagar 3.942 4.489 - 8.431

102.666 12.316 - 114.982
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos (Nota 4.2) 1.139.058 536.724 - 1.675.782
 Provisão para processos judiciais, 
administrativos e obrigações legais (Nota 5.2) 1.511 - - 1.511
 Impostos e contribuições a recolher 17.565 - - 17.565
 Impostos e contribuições - parcelamentos 8.574 1.769 - 10.343

 Impostos diferidos 917.345 284.431 1.201.776
 Obrigações a pagar por aquisições de shoppings 8.417 - - 8.417
 Receita diferida 13.740 3.124 - 16.864
 Empréstimos de empresas ligadas 19.155 36.792 (21.329) 34.618

2.125.365 862.840 (21.329) 2.966.876
Total do passivo 2.228.031 875.156 (21.329) 3.081.858
Patrimônio líquido
 Capital social 10.404.891 424.317 (424.317) 10.404.891
 Custos com captação de recursos (86.099) - - (86.099)
 Ações em tesouraria (303.256) - - (303.256)
 Reserva de capital (125.777) 3.207 (3.207) (125.777)
 Reservas de lucros 596.616 185.207 (185.207) 596.616
 Lucros acumulados 580.305 9.574 (9.574) 580.305

11.066.680 622.305 (622.305) 11.066.680
Total do passivo e patrimônio líquido 13.294.711 1.497.461 (643.634) 14.148.538

Em decorrência destas incorporações, a Companhia passou a participar diretamente nos seguintes empreendimentos:
Participações em shopping centers

Empresa Incorporada Empreendimento Estado % de participação

Fashion Mall S.A
Casa & Gourmet(*) RJ 100%

Plaza Niterói RJ 100%
Ilha Plaza(*) RJ 51%

Classic Participações Ltda Shopping São Luis MA 15%



BR MALLS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 06.977.745/0001-91
Companhia Aberta de Capital Autorizado
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* Alienados em 30 de junho de 2019. 
Participações em sociedades

Controladas diretas % de participação
Sociedade em conta de participação Plaza Niterói Parking 98,00
Rai Rhodes Administração de Imóveis Ltda. ("Rai Rhodes") 100,00
Sociedade em conta de participação Casa & Gourmet Parking 96,00

Adicionalmente, foram realizadas as incorporações das empresas Contagem Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda. 
e Capim Dourado Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda, sociedades 100% detidas pela Companhia que em conjunto 
visam principalmente promover a simplificação da estrutura societária dessas sociedades e reforçar o caráter operacional da Com-
panhia com a absorção dos ativos (participações em shopping centers). d) Participações em sociedades e fundos de investimento

Participação-%
Controladas diretas 31/12/2019 31/12/2018

BR Malls International Finance Ltd. ("BR Malls Finance")  100,00  100,00
BR Malls Serviços Compartilhados Ltda. ("BR Malls CSC")  100,00  100,00
SPE Fortuna Gestão e Participações Ltda. ("BR Malls Fortuna")  100,00  100,00
SPE Sfida Gestão e Participação Ltda. ("SPE Sfida") -  79,10
Crystal Administradora de Shopping Centers Ltda. ("Crystal")  100,00  100,00
VL 100 Empreendimentos e Participações S.A.  42,79  42,79
Proffito Holding Participações S.A. ("Proffito")  100,00  100,00
Nattca 2006 Participações S.A. ("Nattca")  100,00  100,00
SDR Empreendimentos Imobiliários Ltda. ("SDR")  100,00  100,00
Empresa Cogeradora de Energia Ltda. ("Emce")  100,00  100,00
Campo Grande Parking Ltda. ("Campo Grande Parking") 68,85 68,85
Fashion Mall S.A. ("Fashion Mall") -  100,00
COFAC-Companhia Fluminense de Administração e Comércio ("COFAC")  100,00  100,00
Companhia Santa Cruz  100,00  100,00
Sociedade Independência Imóveis ("SISA")  83,44  83,44
Center Shopping S.A. ("Center Shopping")  51,00  51,00
Cima Empreendimentos do Brasil S.A. ("CIMA")  100,00  100,00
CG Participações Ltda.  100,00  100,00
SPE Classic Participações Ltda. ("SPE Classic") - 100,00
Villa Lobos Parking Ltda. ("Villa Lobos Parking")  58,42  58,42
Cuiabá Plaza Shopping Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.  100,00  100,00
Jaguaré Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.  100,00  100,00
Intermaris Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda.  100,00  100,00
Elko SP Administração e Comercialização Ltda.  100,00  100,00
Lesbos Participações Ltda. 100,00 100,00
Guarujá Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda. 100,00 100,00
Fundo de Investimento em Participações M. e Inovação e Tecnologia 100,00 100,00
Sociedade em conta de participação Plaza Niterói Parking 27,23 27,23
Sociedade em conta de participação Jardim Sul 97,50 -

Participação-%
Controladas indiretas 31/12/2019 31/12/2018

L5 Corporate LLC  100,00  100,00
Br Malls Administração e Comercialização 01 Ltda. ("BR Malls Administração") 100,00 100,00
VL 100 Empreendimentos e Participações S.A.  57,21  57,21
Rai Rhodes Administração de Imóveis Ltda. ("Rai Rhodes") 100,00 100,00
Shopping Center Mooca Empreendimento Imobiliário S.A. ("Shopping Center Mooca") 100,00 100,00
L9 Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda. - 100,00
Sociedade em conta de participação Estação BH Parking 58,14 58,14
Sociedade em conta de participação Plaza Niterói Parking 70,77 70,77
Sociedade em conta de participação Casa & Gourmet Parking - 96,00
Sociedade em conta de participação Campinas Parking 97,50 97,50
Sociedade em conta de participação Estação Parking 97,00 97,00
Sociedade em conta de participação Independência Parking 80,10 80,10
Sociedade em conta de participação Mooca Parking 58,20 58,20
SAS Sociedade Administradora de Centros Comerciais Ltda. ("SAS Administradora") 100,00 100,00
Sociedade em conta de participação Tijuca Parking 97,80 97,80
EDRJ113 Participações Ltda. ("EDRJ113") 100,00 100,00
Estação BH Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda. 60,00 60,00
BR Malls Administração e Comercialização 03 Ltda. 100,00 100,00
Alvear Participações S.A. ("Alvear") 100,00 100,00
Proeste Empresas Reunidas do Oeste do Paraná S.A. ("Proeste") 68,95 68,95
Sociedade em conta de participação Uberlândia Parking 49,22 49,22
BR Malls Administração e Comercialização 02 Ltda. 100,00 100,00
Sociedade em cota de participação Catuaí Maringá Parking 66,50 66,50
Sociedade em cota de participação Catuaí Londrina Parking 62,50 62,50
BR Malls Premium Outlet Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda 100,00 100,00
Dokka RJ Empreendimentos Imobiliários e Participações S.A. 100,00 100,00
Capim Dourado Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda. - 100,00
Sociedade em cota de participação Sete Lagoas Parking - 67,55
Sociedade em cota de participação Londrina Norte Parking - 67,55
Sociedade em cota de participação São Bernardo Parking 57,90 57,90
Contagem Empreendimentos e Participações Ltda. - 100,00
Sociedade em cota de participação Capim Dourado Parking - 96,50
Cascavel Holding (Cascavel) 70,00 70,00
Mídia Malls Comercializadora de Mídia (“Mídia Malls”) 100,00 100,00
Sociedade em conta de participação Estação Cuiabá 72,82 -

 Participação-%
Empreendimentos em conjunto (equivalência patrimonial) 31/12/2019 31/12/2018

B. Sete Participações S.A. - 39,60
GS Shopping Center S.A. ("GS Shopping") 50,00  50,00
Macaé Participações SPE S.A. -  50,00
Plaza Macaé S.A. -  50,00
Macaé Participações Imobiliárias Ltda. -  50,00
ASCR Administradora Shopping Center Recife Ltda. ("ASCR") 32,46 32,46
Recife Parking Ltda. ("Recife Parking") 32,46 32,46
Recife Locadora de Equipamentos para Autogeração Ltda. ("Recife Locadora") 32,46 32,46
Christaltur Empreendimentos e Participações S.A. 49,99 49,99
Sociedade em conta de participação Centro Oeste Parking 47,95 47,95
Sociedade em conta de participação Macaé Parking - 48,25
Espírito Santo Malls S.A. 50,00 50,00

Participação-%
Operações em conjunto (consolidação proporcional) 31/12/2019 31/12/2018

Sociedade em conta de participação Rio Anil Parking 48,60 48,60
Sociedade em conta de participação Shopping Via Brasil 47,53 47,53
Sociedade em conta de participação Shopping llha Parking - 49,22
Sociedade em conta de participação Contagem Parking - 49,57
Delivery Center Holding S.A. 33,43 47,40

e) Participações em shopping centers (registradas como propriedades para investimento)
Participação-% (*) Participação-% (*)

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Amazonas Shopping Center 34,10 34,10 Shopping Contagem - 51,00
Araguaia Shopping ** 50,00 50,00 Shopping Curitiba 49,00 49,00
Campinas Shopping 100,00 100,00 Shopping Del Rey 80,00 65,00
Catuaí Shopping Londrina 93,00 93,00 Shopping Estação 100,00 100,00
Catuaí Shopping Maringá 100,00 100,00 Shopping Estação Cuiabá 75,00 75,00
Center Shopping Uberlândia 51,00 51,00 Shopping Iguatemi Caxias 71,00 45,50
Estação BH 60,00 60,00 Shopping Independência 83,44 83,44
Goiânia Shopping* 49,17 49,17 Shopping Jardim Sul 60,00 60,00
Ilha Plaza - 51,00 Shopping Metrô Santa Cruz 100,00 100,00
Londrina Norte - 100,00 Shopping Plaza Macaé* - 45,00
Mooca Plaza Shopping 60,00 60,00 Shopping Recife 31,10 31,10
NorteShopping 74,50 74,50 Shopping Rio Anil 50,00 50,00
Osasco Plaza* - 39,60 Shopping São Bernardo 60,00 60,00
Plaza Niterói 100,00 100,00 Shopping São Luis 15,00 15,00
Casa & Gourmet - 100,00 Shopping Sete Lagoas - 70,00
Shopping ABC 1,27 1,27 Shopping Tijuca 100,00 100,00
Shopping Campo Grande 70,90 70,90 Shopping Via Brasil 49,00 49,00
Shopping Capim Dourado - 100,00 Shopping Vila Velha* 50,00 50,00
Shopping Center Piracicaba 36,89 36,89 Shopping Villa Lobos* 58,42 58,42
Shopping Center Tamboré 100,00 100,00 Top Shopping 50,00 50,00

 * Participação através de investimento societário. ** Participação através de instrumento financeiro Debênture. 
f) Resumo das atividades das principais investidas

Empresa Principais atividades Shoppings
Cima Empreendimentos do 
Brasil S.A.

Exploração, planejamento econômico, desenvolvimento, comercializa-
ção, administração, gerenciamento, implantação de Shopping Centers 
e exploração de estacionamento.

Shopping Tijuca

EDRJ113 Participações Ltda.
Exploração, planejamento econômico, desenvolvimento, comercializa-
ção, administração, gerenciamento, implantação de Shopping Centers 
e exploração de estacionamento.

Shopping Via Brasil

Alvear Participações S. A Exploração, planejamento econômico, desenvolvimento, comercializa-
ção, administração, gerenciamento e implantação de Shopping Centers.

Catuaí Londrina e 
Catuaí Maringá

Proffito Holding Participações S.A.
Exploração, planejamento econômico, desenvolvimento, comercializa-
ção, administração, gerenciamento, implantação de Shopping Centers 
e exploração de estacionamento.

Shopping Tamboré

1.2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras consolidadas estão citadas abaixo. A descrição mais detalhada de cada política está apresentada nas respectivas 
notas.

Política contábil Nota Política contábil Nota
Instrumentos financeiros 1.4 Contas a receber e outros valores a receber 3.4
Gestão de risco financeiro 1.5 Arrendamentos 3.4
Reconhecimento de receita 2.1 Imposto de renda e contribuição social corrente 3.6
Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio 2.8 Caixa e equivalentes de caixa 4.1
Propriedade para investimento 3.1 Custos dos empréstimos 4.2
Investimento em coligadas e em Joint Venture  3.3 Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis 5.2
Receita de dividendos 3.3 Benefícios a empregados 5.3

Imposto de renda e contribuição social diferidos 5.4
Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com apoio em diversas bases 
de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações finan-
ceiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas, avaliação 
dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, estimativas do valor justo das propriedades para 
investimento, as estimativas do valor em uso dos terrenos e edificações, análise do risco de crédito para determinação da provi-
são para créditos de liquidação duvidosa, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, in-
clusive para demandas judiciais. Os valores contábeis de ativos e passivos reconhecidos que representam itens objeto de hedge 
a valor justo que, alternativamente, seriam contabilizados ao custo amortizado, são ajustados para demonstrar as variações nos 
valores justos atribuíveis aos riscos que estão sendo objeto de hedge. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento 
probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas no mínimo anualmente. As 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia foram elaboradas tomando como base os padrões internacionais de 
contabilidade (“IFRS”) emitidos pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e interpretações emitidas pelo Interna-
tional Financial Reporting Interpretations Committee (“IFRIC”), implantados no Brasil através do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e suas interpretações técnicas (“ICPC”) e orientações (“OCPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobi-
liários (“CVM”). Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida 
pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Desta forma, todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas 
pela Administração em sua gestão. As demonstrações financeiras individuais da controladora foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 
com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Em 31 de de-
zembro de 2019 e 2018 as demonstrações financeiras da controladora e do consolidado estão em conformidade com as normas 
internacionais de contabilidade - IFRS. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas são compostas pelas 
demonstrações financeiras da BR Malls Participações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2019 e 2018. As principais 
controladas do grupo estão apresentadas no item 1.1. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisi-
ção, sendo esta a data na qual a BR Malls obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse controle deixe 
de existir. As demonstrações financeiras das controladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da contro-
ladora, utilizando políticas contábeis consistentes. Todos os saldos intercompanhias, receitas e despesas e ganhos e perdas não 
realizados, oriundos de transações intercompanhias, são eliminados por completo. Uma mudança na participação sobre uma 
controlada que não resulta em perda de controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio líquido. O 
resultado do exercício e cada componente dos outros resultados abrangentes (reconhecidos diretamente no patrimônio líquido) 
são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não controladores. Perdas são atribuídas à participação de 
não controladores, mesmo que resultem em um saldo negativo. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras consolidadas são apresentadas em milhares de reais (R$), que é a moeda funcional da Controladora e moeda de 
apresentação da Companhia e suas controladas. Cada controlada da Companhia determina sua própria moeda funcional, e 
naquelas cujas moedas funcionais são diferentes do real, as demonstrações financeiras são traduzidas para o real na data do 
balanço. Provisões: Provisões são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) 
em consequência de um evento passado; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstra-
ção do resultado, líquida de qualquer reembolso. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconheci-
do como despesa financeira. 1.2.1 Novas normas, alterações e interpretações de normas vigentes em 31 de dezembro de 
2019: Em geral, as adoções antecipadas de normas novas ou revisadas e interpretações, embora encorajadas pelo IASB, não 
estão permitidas ou não estão disponíveis nas práticas contábeis adotadas no Brasil. A seguir estão listados os pronunciamentos 
e interpretações que foram emitidos pelo IASB, mas que não estavam em vigor até a data de emissão das demonstrações finan-
ceiras da Companhia, e foram objeto de emissão pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 1.2.1 Novas normas, al-
terações e interpretações de normas vigentes em 31 de dezembro de 2019: IFRS 16-Operações de Arrendamento Mercan-
til: Em janeiro de 2016, o IASB emitiu o pronunciamento IFRS 16, que define os princípios para reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de leases (arrendamentos). O IFRS 16 substitui o IAS 17 - arrendamento mercantil e interpretações 
relacionadas. Aplicada a partir de 1º de janeiro de 2019 para unificar o modelo de contabilização do arrendamento, a norma IFRS 
16/CPC 06 (R2) estabelece para todos os contratos de arrendamento no escopo da norma - exceto aqueles enquadrados nas 
isenções - que os arrendatários reconheçam os passivos assumidos em contrapartida aos respectivos ativos de direito de uso, 
em troca de uma contraprestação. Os efeitos de mensuração da despesa de juros do passivo e da despesa de depreciação do 
ativo deverão impactar o resultado, separadamente, conforme a sua respectiva natureza contábil. O enquadramento dos contra-
tos de arrendamento na norma independe da forma jurídica dada ao mesmo, ou nomenclatura atribuída à operação (mesmo por 
disposições legais), seja ela qualificada como de arrendamento, de locação, de aluguel ou de parceria. A Companhia analisou o 
IFRS 16 em conjunto com CPC 28 - Propriedade para Investimento, que traz a distinção de Propriedades para Investimentos de 
propriedades ocupadas pelos proprietários, onde IFRS 16 aplica-se à propriedade ocupada pelo proprietário mantida por arren-
damento como ativo de direito de uso e concluiu que a nova norma em vigor a partir de 01 de janeiro 2019, não gerou impacto 
nas suas demonstrações financeiras. IFRIC 23-Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro: O IFRIC 23 dispõe sobre 
a contabilização de tratamentos fiscais incertos, ou seja, quando a aceitabilidade de determinado tratamento fiscal adotado pela 
Companhia não for conhecida até que a respectiva autoridade fiscal ou tribunal tome uma decisão. Nessas situações, a Compa-
nhia deve avaliar a necessidade de reconhecer e mensurar seu tributo corrente ou diferido ativo ou passivo conforme a probabi-
lidade de aceitação do tratamento adotado. A Administração da Companhia concluiu que a nova norma em vigor a partir de 01 
de janeiro 2019, não gerou impacto nas suas demonstrações financeiras. 1.2.2 Novas normas, alterações e interpretações de 
normas não vigentes em 31 de dezembro de 2019: Em geral, as adoções antecipadas de normas novas ou revisadas e inter-
pretações, embora encorajadas pelo IASB, não estão permitidas ou não estão disponíveis nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil. A seguir estão listados os pronunciamentos e interpretações que foram emitidos pelo IASB, mas que não estavam em 
vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, e foram objeto de emissão pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC): CPC 00 - Estrutura Conceitual para Relatórios Financeiros: Em março de 2018, o International Ac-
counting Standards Board (IASB) emitiu a revisão da estrutura conceitual para relatórios financeiros (conceptual framework for 
financial). Consoante a IASB, foi aprovado o documento de revisão do Pronunciamento Técnico CPC 00 (R2) pelos órgãos Co-
missão de Valores Mobiliários (CVM), o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e o Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) através da Deliberação CVM Nº 835 de 10 de dezembro de 2019. As alterações terão vigência a partir de 1 de janeiro de 
2020. Esta revisão apresenta novos conceitos sobre apresentação, mensuração e divulgação que causam impacto em diversas 
normas e interpretações, além da atualização da definição de ativos e passivos e receitas e despesas bem como os critérios de 
reconhecimento e desreconhecimento de ativos e passivos nas demonstrações financeiras. Essa revisão estabelece alterações 
com destaque para: (i) o objetivo do relatório financeiro; (ii) as características qualitativas da informação financeira útil; (iii) a 
descrição da entidade que relata e seu limite; (iv) definições de ativo, passivo, patrimônio líquido, receitas e despesas; (v) critérios 
para a inclusão de ativos e passivos nas demonstrações contábeis (reconhecimento) e orientação sobre quando removê-los 
(desreconhecimento); (vi) bases de mensuração e orientação sobre quando usá-las; e (vii) conceitos e orientações sobre apre-
sentação e divulgação. A estrutura conceitual não define normas ou procedimentos para qualquer aspecto sobre mensuração ou 
divulgação, e não deve haver conflito entre sua estrutura e um pronunciamento técnico específico. Nestes casos, as orientações 
do pronunciamento técnico prevalecem em detrimento da estrutura conceitual. CPC 15 (R1) Combinação de Negócios: Em ou-
tubro de 2018, o IASB emitiu alterações à definição de negócios contida no IFRS 3, sendo essas alterações refletidas na revisão 
14 do CPC, alterando o CPC 15 (R1) para melhor orientar as companhias a determinar se um conjunto adquirido de atividades e 

ativos consistem ou não em um negócio. As alterações terão vigência a partir de 1 de janeiro de 2020. A alteração do conceito 
de negócio esclarece os requisitos mínimos para um conjunto de ativos adquiridos se enquadrar como tal, eliminam a avaliação 
sobre se os participantes no mercado são capazes de substituir qualquer elemento ausente, incluem orientações para auxiliar 
entidades a avaliarem se um processo adquirido é substantivo, delimitam melhor as definições de negócio e de produtos e intro-
duzem um teste de concentração de valor justo opcional. Adicionalmente, orienta que quando ativos adquiridos não constituem 
um negócio, de acordo com a nova definição, a entidade deve contabilizar a operação ou evento como aquisição de ativos. Novos 
casos ilustrativos foram fornecidos juntamente com estas alterações, para proporcionar exemplos práticos. CPC 25 - Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes: Em março de 2018, o International Accounting Standards Board (IASB) emitiu a 
revisão da estrutura conceitual para relatórios financeiros (conceptual framework for financial) espelhando as alterações ao CPC 
00 - Estrutura Conceitual para Relatórios Financeiros que por sua vez, incluiu rodapé no item 10 do CPC 25-Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes atualizando a definição de “Passivo” para “Obrigação presente da entidade, derivada de 
eventos já ocorridos, cuja liquidação se espera que resulte em saída de recursos da entidade capazes de gerar benefícios eco-
nômicos.” As alterações estarão vigentes a partir de 1 de janeiro de 2020. CPC 26-(R1) e IAS 8: Apresentação das Demonstrações 
Contábeis: Em outubro de 2018, o IASB efetuou alterações à IAS 1 e IAS 8 Accounting Policies, Changes in Accounting Estima-
tes and Errors, sendo essas alterações refletidas na revisão 14 do CPC, alterando o CPC 26 (R1) e o CPC 23 para alinhar a de-
finição de “omissão material” ou “divulgação distorcida material” em todas as normas e interpretações e esclarecer certos aspec-
tos da definição. As alterações terão vigência a partir de 1 de janeiro de 2020. A definição atualizada descreve que: “a informação 
é material se sua omissão, distorção ou obscurecimento pode influenciar, de modo razoável, decisões que os usuários primários 
das demonstrações contábeis de propósito geral tomam como base nessas demonstrações contábeis, que fornecem informações 
financeiras sobre relatório específico da entidade”. A Companhia está avaliando os impactos na adoção das novas normas nas 
suas demonstrações financeiras de acordo com as respectivas vigências. 1.3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: 
Estimativas contábeis críticas são aquelas que são tanto (a) importantes para demonstrar a condição financeira e os resultados 
quanto que (b) requerem os julgamentos mais difíceis, subjetivos ou complexos por parte da administração, frequentemente como 
resultado da necessidade de fazer estimativas que têm impacto sobre questões inerentemente incertas. À medida que aumenta 
o número de variáveis e premissas que afetam a possível solução futura dessas incertezas, esses julgamentos se tornam ainda 
mais subjetivos e complexos. Citamos abaixo, as estimativas que foram consideradas de maior complexidade quando da prepa-
ração dessas demonstrações financeiras. A descrição mais detalhada de cada estimativa está apresentada nas respectivas 
notas.
Estimativas e julgamentos contábeis críticos Nota
Valor justo de instrumentos financeiros 1.4
Valor justo das propriedades para investimentos 3.1
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 3.4
Provisão para processos judiciais, administrativos e obrigações legais 5.2
Impostos diferidos 5.4

Na preparação das demonstrações financeiras, a Companhia adotou estimativas e premissas derivadas de experiência histórica 
e vários outros fatores que entende como razoáveis e relevantes sob certas circunstâncias. 1.4. Instrumentos financeiros: 
Política contábil: a) Reconhecimento inicial e mensuração: A Companhia determina a classificação dos seus instrumentos finan-
ceiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando se torna parte das disposições contratuais do instrumento, que são 
reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou 
emissão. Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de 
clientes e outras contas a receber, instrumentos financeiros cotados e não cotados e instrumentos financeiros derivativos. Os 
passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores, outras contas a pagar, obrigações a pagar por aquisição de shoppin-
gs centers, empréstimos e financiamentos e instrumentos financeiros derivativos classificados como instrumentos de hedge, 
conforme o caso. b) Mensuração subsequente: Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os instrumentos 
financeiros mantidos pela Companhia mensurados ao valor justo por meio do resultado são mantidos para negociação se forem 
adquiridos com objetivo de venda ou recompra a curto prazo. Os instrumentos financeiros derivativos, incluindo os derivativos 
embutidos que não são intimamente relacionados ao contrato principal e que devem ser separados e, também, são classificados 
como mantidos para negociação, a menos que sejam designados como instrumentos de hedge. Os derivativos contratados não 
satisfazem os critérios para a contabilidade de hedge, definidos pelo CPC 48 (IFRS 9), os quais não são aplicados pela Compa-
nhia. Os instrumentos financeiros a valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com 
os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado. A Companhia avalia como instrumentos fi-
nanceiros a valor justo por meio de resultado as aplicações financeiras e instrumentos derivativos. Instrumentos financeiros pelo 
custo amortizado: Os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado, são mantidos pela Companhia para gerar fluxos 
de caixas contratuais decorrentes do valor principal e juros, quando aplicável aos ativos financeiros, menos qualquer redução ao 
valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas 
ou custos incorridos. São instrumentos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um 
mercado ativo. Os ativos financeiros avaliados ao custo amortizado são classificados como contas a receber de clientes e outras 
contas a receber. Os passivos financeiros avaliados ao custo amortizado são classificados como empréstimos e financiamentos, 
fornecedores e outras contas a pagar. c) Desreconhecimento (baixa): Ativos financeiros: Um ativo financeiro é baixado quando: 
• Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem. • A Companhia transferir os seus direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo ou assumir uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro 
por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferir substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a 
Companhia não transferir nem reter substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferir o controle 
sobre o ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou tiver executado um 
acordo de repasse, e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é 
reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com o ativo. Nesse caso, a Companhia também reconhece 
um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados com base nos direitos e obrigações que a 
Companhia manteve. O envolvimento contínuo na forma de uma garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo valor con-
tábil original do ativo ou pela máxima contraprestação que puder ser exigida da Companhia, dos dois o menor. Passivos finan-
ceiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro 
existente for substituído por outro do mesmo montante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhe-
cimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resul-
tado. Instrumentos financeiros-apresentação líquida: Os ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço 
patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se 
houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Valor justo dos instrumentos 
financeiros: O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negociados em mercados financeiros organizados é determi-
nado com base nos preços de compra cotados no mercado no fechamento dos negócios na data do balanço, sem dedução dos 
custos de transação. O valor justo de instrumentos financeiros para os quais não haja mercado ativo é determinado utilizando 
técnicas de avaliação. Essas técnicas podem incluir o uso de transações recentes de mercado (com isenção de interesses); re-
ferência ao valor justo corrente de outro instrumento similar; análise de fluxo de caixa descontado ou outros modelos de avaliação. 
As variações no valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração 
do resultado em "resultado financeiro líquido". A Companhia apresenta seus instrumentos derivativos pelo efeito líquido. Instru-
mentos financeiros e patrimoniais por categoria e níveis hierárquicos: A interpretação dos dados de mercado quanto à seleção 
de métodos de avaliação requer considerável julgamento e razoáveis estimativas para produzir o valor de realização mais ade-
quado. Consequentemente, as estimativas apresentadas não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realiza-
dos no mercado corrente. O uso de diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias para estimativas pode ter um efeito 
material nos valores de realização estimados. Existem três tipos de níveis para classificação do valor justo referente aos instru-
mentos financeiros, a hierarquia que fornece prioridade para preços cotados não ajustados em mercado ativo referente a ativo 
ou passivo financeiro. A Companhia possui a classificação dos níveis hierárquicos conforme a seguir: • Nível 1: Não existem 
instrumentos financeiros avaliados como nível 1; • Nível 2: Títulos e valores mobiliários; e • Nível 3: Propriedades para investi-
mento. 1.5. Gestão de risco financeiro: Política Contábil: A Companhia possui uma política de gerenciamento de riscos, anali-
sa as questões que dizem respeito ao caixa, equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários, gerenciamento de dívidas e 
gerenciamento de riscos, encaminhando os assuntos para aprovação da Administração. Conforme política interna, o resultado 
financeiro da Companhia deve ser oriundo da geração de caixa operacional e não de ganhos no mercado financeiro. Os resulta-
dos obtidos pela aplicação dos controles internos para o gerenciamento dos riscos foram satisfatórios para os objetivos propostos. 
Fatores de risco financeiro: a) Risco de crédito: As operações da Companhia compreendem a administração de Shopping Centers 
(empreendimentos), aluguel das lojas, exploração de estacionamentos e prestação de serviços objeto dos empreendimentos. A 
Companhia está sujeita ao risco de crédito, relacionado com as contas a receber de clientes (lojistas), de outros contas a rece-
ber,títulos e valores mobiliários e dos instrumentos financeiros derivativos. A política financeira da Companhia limita seu risco 
associado com esses instrumentos financeiros. A concentração de risco de crédito do contas a receber é minimizada devido à 
pulverização da carteira de clientes, uma vez que a Companhia não possui cliente (lojista) individual ou do mesmo grupo empre-
sarial, representando mais de 5% do faturamento consolidado. b) Risco de preço: As receitas dependem diretamente da capaci-
dade da Companhia em alugar os espaços disponíveis nos empreendimentos em que participa. Condições adversas podem 
reduzir os níveis de locação, bem como restringir a possibilidade de aumento do preço das locações. Os fatores a seguir, dentre 
outros, podem afetar a geração de receitas: • Períodos de recessão e consequente aumento dos níveis de vacância nos empre-
endimentos e diminuição dos preços das locações. • Percepção negativa dos locatários acerca da segurança, conveniência e 
atratividade das áreas onde os empreendimentos estão instalados. A Administração monitora periodicamente esses riscos para 
minimizar os impactos em seus negócios. Os contratos de locação são regidos pela Lei de Locações. Para tanto, cabe destacar 
que a seletividade e diversificação da carteira de clientes e o monitoramento dos saldos são procedimentos que a Companhia 
adota com o objetivo de minimizar perdas por inadimplência. c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada indivi-
dualmente para cada empresa do grupo. A Companhia monitora as previsões contínuas de exigências da liquidez das empresas 
do grupo para assegurar que elas tenham caixa suficiente para atender às suas necessidades operacionais. A tabela a seguir 

apresenta os principais instrumentos financeiros passivos por faixa de vencimento, representando em sua totalidade por passivos 
financeiros (fluxos de caixa não descontado), que considera a previsão de juros e encargos a incorrer até a data de liquidação do 
contrato.

Em 31 de dezembro de 2019 (consolidado)
2020 2021 2022 2023 Acima de 5 anos Total

Empréstimos e financiamentos 232.101 441.822 475.501 569.915 1.941.478 3.660.817
Contas a pagar 27.722 - - - - 27.722
Impostos e contribuições-parcelamentos 7.018 9.756 1.514 2.409 4.260 24.957
Obrigações a pagar por aquisições de shoppings 208.833 2.071 2.539 - 330.433 543.876

Política de investimento: A Companhia possui uma política de investimento com o objetivo de estabelecer diretrizes para gestão do 
caixa e minimizar riscos. De acordo com esta política, a Companhia realiza aplicações conservadoras, sendo permitido aplicar em 
Certificado de Depósito Bancário-CDB, letras financeiras, operações compromissadas, títulos públicos e fundos de investimentos 
nacionais. A regra de alocação de recursos é pautada em três riscos independentes (risco de contraparte, risco de liquidez e 
risco de aplicação em fundos). A gestão do caixa da companhia é direcionada de modo a assegurar o cumprimento dos riscos 
abaixo descritos. • Risco de contraparte: Conforme política financeira da Companhia as aplicações são alocadas em instituições 
financeiras com reconhecido rating nacional determinado pelas principais agências de classificação de risco. Adicionalmente não 
poderá exceder isoladamente determinado limite de concentração por instituição financeira: (i) Os recursos da Companhia estão 
alocados em três fundos exclusivos (South, East e West) que por sua vez possuem aplicações diversificadas. Tais aplicações não 
podem deter uma concentração superior a 30% do total de recursos da companhia em uma única contraparte privada, excluindo 
as aplicações em fundos de investimentos e casos de reforço de garantia referente às dívidas existentes; e (ii) O rating mínimo 
exigido para as contrapartes em escala local Brasil é Aa (ou A2), ou BBB+ (ou Baa1) em escala global pelas seguintes agências 
de rating: Fitch, Moody’s e S&P. • Risco de liquidez: As aplicações devem em seu somatório respeitar o estabelecido na tabela 
abaixo de modo a garantir uma liquidez satisfatória para cumprimento das obrigações da Companhia.

Prazo Montante
Liquidez diária No mínimo 50% do caixa
Até 2 anos de carência No máximo 35% do caixa
Acima de 2 anos de carência No máximo 15% do caixa

• Risco de aplicação em fundos: A aplicação financeira em Fundos de investimentos reúne recursos de um conjunto de investidores 
(cotistas). Os títulos e valores mobiliários da Companhia em fundos devem cumprir todos as obrigações abaixo mencionadas: (i) A 
alocação em fundos de renda fixa; (ii) Os fundos de investimentos devem ser previamente aprovados pela Diretoria; e Em 31 de 
dezembro e 2019, os fundos de investimentos aprovados eram: • South Renda Fixa Crédito Privado - Banco Itaú • Special Renda 
Fixa Referenciado Di - Banco Itaú • Itaú High Grade Renda Fixa Crédito Privado - Banco Itaú • Bradesco Renda Fixa Crédito Privado 
East - Banco Bradesco • Bram Renda Fixa Referenciado Di Coral - Banco Bradesco • West Renda Fixa Crédito Privado - Banco 
XP. Gestão de capital: Um dos principais índices para monitorar a estrutura de capital é o índice de alavancagem financeira. Esse 
índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos 
e obrigações a pagar por aquisições de shoppings (incluindo circulante e não circulante, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários. O capital total é 
apurado por meio da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. 

Consolidado
31/12/2019 31/12/2018

Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 4.2) 2.719.618  2.779.083
Total obrigações a pagar por aquisições de shoppings (Nota 3.5) 481.034  655.974
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 4.1) (30.026) (23.672)
Menos: títulos e valores mobiliários-circulante (Nota 4.1) (751.198) (907.277)
Dívida líquida (a) 2.419.428 2.504.108
Total do patrimônio líquido (b) 11.586.342  10.925.857
Total do capital (a) + (b) 14.005.770  13.429.965
 Índice de endividamento líquido-% 17,27%  18,65%

A gestão do capital não é realizada ao nível da controladora, mas sim ao nível consolidado. a) Derivativos: Em 31 de dezembro 
de 2019, a Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos, conforme mencionado em nota explicativa 1.1, porém até 
15 de abril de 2019 a Companhia possuía instrumentos que foram liquidados gerando efeito no resultado do exercício. A tabela 
a seguir demonstra a posição dos derivativos da Companhia em 31 de dezembro de 2018:

31 de dezembro de 2018 (Consolidado)

Operação de 
swap Objetivo do Derivativo Ativo/passivo

Entida-
de Vencimento

Valor de 
referência 
(nocional)

Posição 
na 

curva 
ativa

Posição 
na curva 
passiva

Valor 
justo 

diferencial 
a pagar

Curva 
diferen-

cial

Financiamento 
Itaú BBA

Proteção do 
financiamento para 

Construção Shopping 
Mooca

TR +9,80% x 
IPCA + 6,25%

SPE 
Mooca 28.11.2022 23.772 44.323 48.676 (4.633) (4.353)

Financiamento 
Itaú BBA

Proteção do financia-
mento para Expansão 

Shopping Tamboré

TR +11,16% 
x IGP-M + 

8,00%
Proffito 
Holding 15.10.2021 21.976 63.293 77.329 (16.533) (14.036)

(21.166) (18.389)
Passivo circulante (5.452)
Passivo não circulante (15.714)

(21.166)
b) Análise de sensibilidade: A Companhia e suas controladas possuem aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos 
atrelados aos seguintes índices que foram extraídos com base nas curvas de mercado da B3 S.A: TR, IPCA ou CDI, e obrigações 
a pagar por aquisição de shoppings. Na elaboração da análise de sensibilidade, a Companhia e suas controladas adotaram 
as seguintes premissas: • Definição de um cenário provável do comportamento do risco que é referenciada por fonte externa 
independente (Cenário Provável). • Definição de dois cenários adicionais com deteriorações de 25% e 50% na variável de risco 
considerada (Cenário Possível e Cenário Remoto, respectivamente). Em 31 de dezembro de 2019, a análise de sensibilidade dos 
principais ativos e passivos financeiros, expostos às variações de taxas de juros e aos índices inflacionários, e os seus respectivos 
impactos no resultado do exercício, estão demonstrados para o período de 360 dias. As tabelas a seguir demonstram a análise 
de sensibilidade efetuada pela Administração da Companhia e o efeito caixa das operações em aberto em 31 de dezembro de 
2019, assim como os valores dos indexadores utilizados nas projeções (consolidado).

Empréstimos e Financiamentos Mercado Provável (%)* Mercado possível (%) Mercado remoto (%)
 CDI + taxa pré 4,92% 6,10% 7,31%
 IPCA + taxa pré 10,52% 11,48% 12,44%
 TR + taxa pré 5,92% 6,18% 6,45%

(*) Em 31 de dezembro de 2019, os indexadores projetados são:CDI 4,50%, IPCA 3,61% e TR 0%.

Operação

Saldo 
contábil em 
31/12/2019

Cenário 
provável 

(a)
Ganho ou 

perda (b)-(a)

Cenário 
possível 
25% (b)

Ganho 
ou perda   

(c)-(a)

Cenário 
remoto 
50% (c)

Títulos e valores mobiliários (Nota 4.1) CDI 751.198 785.002 8.451 793.453 16.902 801.904
Empréstimos e Financiamentos (Nota 4.2) CDI (1.764.198) (1.851.017) (20.876) (1.871.893) (42.074) (1.893.091)
Empréstimos e Financiamentos(Nota 4.2) IPCA (415.958) (459.707) (4.004) (463.711) (8.008) (467.715)
Empréstimos e Financiamentos(Nota 4.2) TR (539.462) (571.393) (1.428) (572.821) (2.857) (574.250)
Total (1.968.420) (2.097.115) (17.857) (2.114.972) (36.037) (2.133.152)

Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos com alavancagem, especulação e 
derivativos embutidos, operações de margem de garantia e tampouco com limites para a apuração de resultados com apreciação 
ou desvalorização do dólar do Estados Unidos da América do Norte perante o Real Brasileiro. c) Valorização e categoria dos 
instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia em 31 de dezembro de 2019 
estão descritos a seguir, bem como a categoria e os critérios para sua valorização e avaliação: (i) Caixa, equivalentes de caixa e 
títulos e valores mobiliários: Os valores contabilizados aproximam-se de seu valor justo. O valor justo é estimado com base nas 
cotações de mercado de contratos e operações comparáveis ou fluxos de caixas futuros, descontados ao risco da aplicação. 
Os títulos e valores mobiliários da Companhia são mensurados a valor justo por meio de resultado. (ii) Contas a receber, outros 
ativos e contas a pagar: Os valores de contas a receber e de contas a pagar registrados no balanço patrimonial aproximam-se 
de seus respectivos valores justos, sendo posteriormente mensurados ao custo amortizado. Para a cessão de direito de uso que 
representam contas a receber com prazo superior a 360 dias, são calculados ajustes a valor presente desses ativos a taxa de 
mercado. (iii) Contratos de swap de taxas de juros e de câmbio: Os valores justos dos contratos de taxas de juros e de câmbio 
(dólar do Estados Unidos da América do Norte) foram estimados com base nas cotações de mercado de contratos similares. 
A Companhia liquidou todos os contratos de swap durante o exercicio findo em 31 de dezembro de 2019. (iv) Empréstimos e 
financiamentos: Estão sujeitos a juros com taxas usuais de mercado na data da contratação das operações, conforme descrito 
na tabela a seguir. O valor estimado de mercado dos empréstimos e financiamentos foi calculado com base no valor presente 
do desembolso futuro de caixa, usando taxas de juros que estão disponíveis à Companhia para emissão de débitos de mesma 
natureza com vencimentos e termos e riscos similares nos termos e condições atuais, sendo mensurados ao custo amortizado. 
O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um impacto nos valores de realização estimados. A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando proteção, segurança e liquidez. A política de controle 
consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas em relação às vigentes de mercado.  O valor justo desses 
empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 2019 está demonstrado abaixo:

31 de dezembro de 2019 (Consolidado)
Empresa Banco/modalidade Objetivo do financiamento Saldo contábil Circulante Não circulante Taxa contratada Vencimento Taxa de mercado (i) Valor presente líquido

BR Malls S.A. Debênture V-1ª Série Capitalização e expansão de shoppings centers 95.044 461 94.583 CDI + 1,75% a.a. 25/05/2031 CDI + 1,75% a.a. 95.044
BR Malls S.A. Debênture V-3ª Série Capitalização e expansão de shoppings centers 49.767 44 49.723 CDI + 0,10% a.a. 15/05/2021 CDI + 0,11% a.a. 49.758
BR Malls S.A. Debênture VI - Série única Capitalização e revitalização de shoppings centers 400.942 3.806 397.136 CDI 97,5% a.a. 29/09/2023 CDI 110,5% a.a. 389.081
BR Malls S.A. Debênture VII-Série única Capitalização 608.615 9.637 598.978 CDI 107,5% a.a. 11/03/2025 CDI 118,7% a.a. 585.737
BR Malls S.A. CRI Itaú BBA * Capitalização 536.906 840 536.066 TR + 5,90%a.a. 19/03/2025 TR + 5,90%a.a. 536.906
Nattca S.A. CRI Itaú S.A. Capitalização 187.110 36.439 150.671 IPCA + 6,34% a.a. 07/03/2024 IPCA + 2,45% a.a. 220.586
Nattca S.A. CRI Itaú S.A. Capitalização 73.423 6.128 67.295 IPCA + 6,71% a.a. 06/03/2026 IPCA + 2,82% a.a. 93.154
Nattca S.A. CRI Itaú S.A. Capitalização 155.425 11.131 144.294 IPCA + 7,04% a.a. 07/03/2029 IPCA + 3,55% a.a. 212.251
CIMA CRI Bradesco Capitalização 609.830 609.830 CDI 113,55% a.a. 31/10/2026 CDI 113,55% a.a. 609.830
BR Malls S.A. Financiamento Bradesco Expansão do Shopping São Luís 2.556 1.057 1.499 TR + 9,90% a.a. 28/05/2022 TR + 9,90% a.a. 2.556

2.719.618 69.543 2.650.075 2.794.903
(*) Os indexadores das dívidas podem oscilar de TR+5,90% a TR+9,00% de acordo com a variação da taxa Selic. (i) As divididas negociadas a TR são bilaterais, não possuem mercado secundário, com isso a taxa de mercado é igual a taxa contratada. 
O valor justo desses empréstimos e financiamentos em 31 dezembro de 2018 está demonstrado abaixo:

31 de dezembro de 2018 (Consolidado)
Consolidado

Empresa Banco/modalidade Objetivo do financiamento Saldo contábil Circulante Não circulante Taxa contratada Vencimento Taxa de mercado Valor presente líquido
BR Malls S.A. Debêntures II-2º Série Capitalização 132.409 132.409 - IPCA + 6,40% a.a. 15/02/2019 IPCA + 4.00% a.a.  132.805
BR Malls S.A. Debênture V-1ª Série Capitalização e expansão de shoppings centers 95.766 499 95.267 CDI + 1,75% a.a. 25/05/2031 CDI + 1,75% a.a.  95.766
BR Malls S.A. Debênture V-3ª Série Capitalização e expansão de shoppings centers 49.782 50 49.732 CDI + 0,10% a.a. 15/05/2021 CDI 0,15% a.a.  49.723
BR Malls S.A. Debênture VI - Série única Capitalização e revitalização de shoppings centers 401.137 5.899 395.238 CDI 97,5% a.a. 29/09/2023 CDI 99,50% a.a.  398.437
BR Malls S.A. CCB Itaú BBA* Construção do Shopping Estação Cuiabá 90.122 55.142 34.980 TR + 7,60% a.a. 13/07/2020 TR + 7,60% a.a.  90.122
BR Malls S.A. CCB Itaú BBA* Expansão do Shopping Plaza Niterói 19.982 12.922 7.060 TR + 7,60% a.a. 13/06/2020 TR + 7,60% a.a.  19.982
BR Malls S.A. Financiamento Banco do Nordeste Expansão do Shopping Recife 823 823 - 3,53% a.a. 25/03/2019 3,53% a.a.  823
Fashion Mall S.A. CRI Itaú BBA Capitalização 536.328 1.648 534.680 TR + 9,31%a.a. 19/03/2025 TR + 9,31%a.a.  536.328
Nattca S.A. CRI Itaú S.A. Capitalização 208.369 20.118 188.251 IPCA + 6,34% a.a. 07/03/2024 IPCA + 4,70% a.a.  227.941
Nattca S.A. CRI Itaú S.A. Capitalização 80.132 7.737 72.395 IPCA + 6,71% a.a. 06/03/2026 IPCA + 5,60% a.a.  86.437
Nattca S.A. CRI Itaú S.A. Capitalização 155.782 15.041 140.741 IPCA + 7,04% a.a. 07/03/2029 IPCA + 6,60% a.a.  160.281
Proffito CRI Itaú S.A. Capitalização 63.429 19.394 44.035 TR + 9,40% a.a. 19/10/2021 TR + 9,40% a.a.  63.429
Proffito CRI Itaú S.A. Capitalização 80.486 15.893 64.593 TR + 9,40% a.a. 16/02/2023 TR + 9,40% a.a.  80.486
Dokka Financiamento Santander Construção do Shopping Center São Bernardo 70.259 14.362 55.897 TR + 9,15% a.a. 20/03/2023 TR + 9,15% a.a.  70.259
CIMA CRI Bradesco Capitalização 639.830 42.541 597.289 TR + 8,90% a.a. 28/02/2025 TR + 8,90% a.a.  639.830
Mooca Financiamento Bradesco Construção do Shopping Center Mooca 30.143 8.612 21.531 TR + 9,10% a.a. 28/06/2022 TR + 9,10% a.a.  30.143
Contagem CCB Itaú BBA* Construção do Shopping Center Contagem 62.859 40.676 22.183 TR + 7,60% a.a. 13/06/2020 TR + 7,60% a.a.  62.859
Estação BH Financiamento Banco do Brasil Construção do Shopping Center Estação BH 57.832 17.283 40.549 TR + 8,90% a.a 15/04/2022 TR + 8,90% a.a  57.832
SPE Classic Financiamento Bradesco Expansão do Shopping São Luís 3.613 1.060 2.553 TR + 9,90% a.a. 28/05/2022 TR + 9,90% a.a.  3.613

2.779.083 412.109  2.366.974  2.807.096
(*) Os indexadores das dívidas podem oscilar de TR+7,60% a TR+9,40% de acordo com a Selic. 
Garantias: A Companhia possui os seguintes ativos dados em garantia de seus empréstimos e financiamentos:

Instituição 
financeira Empresa Financiamento Tipo de garantia

Banco Itaú BR Malls S.A. CRI Itaú BBA Alienação e cessão fiduciária dos shoppings Campo Grande, Curitiba e Del 
Rey. Cessão fiduciária de 42% do shopping do Plaza Niterói.

Banco Bradesco CIMA CRI Bradesco Alienação fiduciária do Shopping Tijuca e de ações da empresa Cima.
Banco Itaú BBA Nattca S.A. CRI Itaú S.A. Alienação Fiduciária e cessão fiduciária dos shoppings Estação e Campinas.

Banco Bradesco BR Malls S.A. Financiamento 
Bradesco 25,7% da expansão do Shopping São Luís

Simplific Pavarini BR Malls S.A. Debênture V Alienação fiduciária de 36,14% do Shopping Villa Lobos, cessão fiduciária de 
58,41% do Shopping Villa Lobos.

A “Debênture VI e VII - Série única” captada no montante de R$ 400.000 e R$ 600.000, respectivamente foram realizadas sem 
garantia. 2.1. Receita líquida de aluguéis e serviços: Política contábil: A receita é reconhecida na extensão em que for provável 
que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é 
mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre 
vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando 
como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios 
específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes do reconhecimento de receita. Receita com aluguéis: Os locatários 
das unidades comerciais geralmente pagam um aluguel que corresponde ao maior entre um valor mínimo mensal, reajustado 
anualmente em sua maioria com base na variação do Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna-IGP-DI, e um montante obtido 
através da aplicação de um percentual sobre a receita bruta de vendas de cada locatário. A Companhia registra suas operações 
com locação de lojas como arrendamentos mercantis operacionais. O valor mínimo do aluguel estabelecido, incluindo os aumentos 
fixos periódicos previstos nos contratos e excluindo os reajustes inflacionários, são reconhecidos na proporção da participação da 
Companhia em cada empreendimento, em bases lineares durante os prazos dos respectivos contratos, independentemente da 
forma de recebimento. A diferença entre o valor mínimo e o montante obtido através da aplicação de percentuais sobre a receita 
bruta de vendas, são considerados aluguéis contingentes e reconhecidos no resultado quando efetivamente incorridos. Receita 
de cessão de direitos de uso: Os valores de cessão de direitos de uso (CDU), líquidos dos montantes pagos por recompra de 
pontos, são contabilizados como receitas diferidas, no passivo, no momento de sua assinatura, sendo apropriado ao resultado de 
forma linear, com base no prazo do contrato de aluguel (em média 60 meses) das respectivas lojas a que se referem, a partir do 
início da locação. Receita com estacionamento: Refere-se a receita com a exploração de estacionamentos dos shoppings centers. 
Essas receitas são apropriadas ao resultado de acordo com o regime de competência e demonstradas líquidas dos repasses 
aos Shopping Centers. Receita com prestação de serviços: Refere-se à (i) prestação de serviços de administração e consultoria 
para Shopping Centers realizados; (ii) prestação de serviços de comercialização de lojas e espaços de Mall e Merchandising, por 
meio de suas subsidiárias. As receitas com prestação de serviços são reconhecidas de acordo com o regime de competência. 
A Companhia presta serviços de administração e comercialização para Shopping Centers próprios da Companhia, auferindo 
mensalmente as seguintes receitas: (a) taxa paga pelos empreendedores, que é calculada através da aplicação de um percentual 
sobre a receita líquida do Shopping Center, deduzindo as despesas operacionais dos Shoppings Centers (excluída a taxa de 
administração propriamente dita) da receita operacional bruta; (b) taxas pagas pelos lojistas, que são definidas em função de 
um valor fixo mensal ou de um percentual que incide sobre o total das despesas do condomínio e sobre o fundo de promoção; 
e (c) receita de comercialização, que, em geral, corresponde a um percentual dos contratos de aluguel, de lojas, quiosques e 
espaços para Merchandising, bem como cessão de direito de uso, taxas de transferências de imóveis negociados. As demais 
receitas da Companhia são reconhecidas no resultado observado o regime contábil da competência. A composição da receita 
operacional é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Aluguéis 333.447 276.521 953.984 914.159
Taxa de cessão de direito de uso 6.202 6.650 19.492 21.507
Estacionamento 39.266 42.356 276.281 258.637
Prestação de serviços - - 111.195 103.292
Taxa de transferência 3.168 1.881 8.701 7.158
Outros 1.679 3.327 5.447 7.186
Impostos e contribuições (32.877) (38.749) (117.736) (115.731)
Receita líquida de aluguéis e serviços 350.885 291.986 1.257.364 1.196.208
2.2. Custos de aluguéis e serviços Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Custos com pessoal (3.381) (3.235) (27.002) (28.452)
Serviços contratados (6.530) (6.057) (16.502) (15.406)
Custos condominiais (11.565) (8.518) (44.804) (52.129)
Custos com fundo de promoções (2.824) (2.527) (10.430) (9.077)
Custos financeiros (540) (569) (1.888) (2.230)
Custos tributários (506) (265) (1.299) (740)
Custos comerciais (5.414) (3.984) (7.537) (4.451)
Custas legais e judiciais (737) (1.350) (3.668) (4.665)
Material de uso comum (1.805) (1.725) (5.850) (5.012)
Concessões para exploração de shopping centers(*) - - (14.674) (14.323)
Créditos de PIS e COFINS 7.126 3.443 14.325 8.611
Aluguel de imóveis (2.462) (96) (4.743)  (1.294)
Demais custos (1.086) (507) (7.180)  (5.455)

(29.724) (25.390) (131.252) (134.623)
(*) Referem-se aos Shoppings Metrô Santa Cruz e Estação BH. 
2.3. Informações por segmento-resultado: As informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente 
com o relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. Adicionalmente, na nota 3.2 é demonstrado 
o saldo patrimonial dos ativos por segmento. O principal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de 
recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais, é a alta administração responsável pela tomada das 
decisões estratégicas da Companhia. A Administração da Companhia utiliza as informações por segmento de negócio para a 
tomada de decisões estratégicas. O desempenho de cada segmento é extraído dos registros contábeis da Companhia e está 
segregado conforme abaixo:

31 de dezembro de 2019 (Consolidado)
Sul Sudeste Nordeste Norte/C. Oeste Total

Receitas de Shopping por região
Aluguéis 138.914 680.675 53.882 80.513 953.984
Taxa de cessão de direito de uso 2.401 10.785 1.757 4.549 19.492

Estacionamento 34.685 212.368 3.183 26.045 276.281
Taxa de transferência 821 7.229 332 319 8.701
Prestação de serviços (i) - - - - 111.195
Outras 953 3.921 - 573 5.447

177.774 914.978 59.154 111.999 1.375.100
Impostos e contribuições (16.560) (85.233) (5.510) (10.433) (117.736)
Custos de Shopping por região

Custo com pessoal (2.883) (19.784) (852) (3.483) (27.002)
Serviços contratados (3.081) (10.324) (489) (2.608) (16.502)
Custos condominiais (7.452) (29.921) (1.189) (6.242) (44.804)
Custo com fundo de promoções (624) (5.856) (970) (2.980) (10.430)
Custos Financeiros (120) (1.585) (68) (115) (1.888)
Custos Tributários (19) (1.089) (68) (123) (1.299)
Custos comerciais (278) (6.920) (204) (135) (7.537)
Custas legais e judiciais (863) (2.458) (46) (301) (3.668)
Materiais de uso comum (709) (4.311) (127) (703) (5.850)
Concessões para exploração de shopping centers - (14.674) - - (14.674)
Créditos de PIS e COFINS(i) - - - - 14.325
Aluguel de imóveis (661) (4.082) - - (4.743)
Demais custos (937) (4.873) (465) (905) (7.180)

(17.627) (105.877) (4.478) (17.595) (131.252)
Lucro bruto de aluguéis e serviços 143.587 723.868 49.166 83.971 1.126.112

(i) Refere-se às receitas de administração, comercialização de shoppings e os créditos de PIS e COFINS, que não são alocadas 
por segmento. 

31 de dezembro de 2018 (Consolidado)
Sul Sudeste Nordeste Norte/C. Oeste Total

Receitas de Shopping por região
 Aluguéis 134.316 661.567 53.734 64.542 914.159
 Taxa de cessão de direito de uso 3.223 13.896 2.099 2.289 21.507
 Estacionamento 31.309 198.664 2.968 25.696 258.637
 Taxa de transferência 534 5.857 471 296 7.158
 Prestação de serviços (i) - - - - 103.292
 Outras 1.613 4.900 - 673 7.186

170.995 884.884 59.272 93.496 1.311.939
Impostos e contribuições (16.373) (84.731) (5.675) (8.952) (115.731)
Custos de Shopping por região
 Custo com pessoal (2.815) (20.289) (958) (4.390) (28.452)
 Serviços contratados (2.264) (10.111) (475) (2.556) (15.406)
 Custos condominiais (9.500) (37.712) (1.131) (3.786) (52.129)
 Custo com fundo de promoções (787) (5.433) (915) (1.942) (9.077)
 Custos Financeiros (109) (1.902) (61) (158) (2.230)
 Custos Tributários (24) (624) (77) (15) (740)
 Custos comerciais (109) (4.029) (198) (115) (4.451)
 Custas legais e judicias (511) (3.622) (68) (464) (4.665)
 Materiais de uso comum (485) (3.880) (92) (555) (5.012)
 Concessões para exploração de shopping Centers - (14.323) - - (14.323)
 Créditos de PIS e COFINS(i) - - - -  8.611
 Aluguel de imóveis (553) (741) - - (1.294)
 Demais custos (959) (4.087) (142) (267) (5.455)

(18.116) (106.753) (4.117) (14.248) (134.623)
Lucro bruto de aluguéis e serviços 136.506 693.400 49.480 70.296 1.061.585

(i) Refere-se às receitas de administração, comercialização de shoppings e os créditos de PIS e COFINS, que não são alocadas 
por segmento. A Companhia organizou, conforme abaixo, o seu portfólio de shoppings conforme o Critério de Classificação 
Econômica Brasil, conhecido como Critério Brasil, realizado pelo IBOPE que divide a população brasileira em classes denomi-
nadas A, B, C, D e E.

31 de dezembro de 2019 (Consolidado)
A A/B B B/C Total

Receitas de Shopping por classe
Aluguéis 23.982 600.447 311.908 17.647 953.984
Taxa de cessão de direito de uso 452 14.267 4.563 210 19.492
Estacionamento 8.966 168.791 97.001 1.523 276.281
Taxa de transferência 138 6.084 2.479 - 8.701
Prestação de serviços (i) - - - - 111.195
Outras 183 3.733 1.531 - 5.447

33.721 793.322 417.482 19.380 1.375.100
Impostos e contribuições (3.141) (73.900) (38.890) (1.805) (117.736)
Custos de Shopping por classe

Custo com pessoal (116) (20.185) (6.701) - (27.002)
Serviços contratados (1.218) (9.112) (5.966) (206) (16.502)
Custos condominiais (239) (20.054) (21.244) (3.267) (44.804)
Custo com fundo de promoções (430) (6.253) (3.677) (70) (10.430)
Custos Financeiros (19) (1.069) (798) (2) (1.888)
Custos Tributários (67) (683) (548) (1) (1.299)
Custos comerciais (189) (6.601) (747) - (7.537)
Custas legais e judicias (39) (1.753) (1.788) (88) (3.668)
Materiais de uso comum (64) (3.189) (2.597) - (5.850)
Concessões para exploração de shopping centers - - (14.674) - (14.674)
Créditos de PIS e COFINS(i) - - - - 14.325
Aluguel de imóveis - (4.268) (475) - (4.743)
Demais custos (414) (5.077) (1.591) (98) (7.180)

(2.795) (78.244) (60.806) (3.732) (131.252)
 Lucro bruto de aluguéis e serviços 27.785 641.178 317.786 13.843 1.126.112
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(i) Refere-se às receitas de administração, comercialização de shoppings e os créditos de PIS e COFINS, que não são alocadas 
por segmento. 

31 de dezembro de 2018 (Consolidado)
 A  A/B  B  B/C  Total

Receitas de Shopping por classe
Aluguéis 23.817 563.433 312.118 14.791 914.159
Taxa de cessão de direito de uso 822 13.915 6.581 189 21.507
Estacionamento 8.624 156.796 92.395 822 258.637
Taxa de transferência 228 5.370 1.558 2 7.158
Prestação de serviços (i) - - - - 103.292
Outras 113 4.855 2.215 3 7.186

33.604 744.369 414.867 15.807 1.311.939
Impostos e contribuições (3.218) (71.274) (39.725) (1.514) (115.731)
Custos de Shopping por classe

Custo com pessoal (256) (20.865) (7.331) - (28.452)
Serviços contratados (1.260) (8.288) (5.638) (220) (15.406)
Custos condominiais (319) (23.393) (25.370) (3.047) (52.129)
Custo com fundo de promoções (300) (4.494) (4.192) (91) (9.077)
Custos Financeiros (39) (1.163) (1.026) (2) (2.230)
Custos Tributários (9) (525) (206) - (740)
Custos comerciais (289) (3.750) (412) - (4.451)
Custas legais e judicias (60) (2.470) (2.089) (46) (4.665)
Materiais de uso comum (17) (2.649) (2.346) - (5.012)

 Concessões para exploração de shoppings centers - - (14.323) - (14.323)
Créditos de PIS e COFINS(i) - - - - 8.611
Aluguel de imóveis (2) (834) (458) - (1.294)
Demais custos (344) (3.592) (1.479) (40) (5.455)

(2.895) (72.023) (64.870) (3.446) (134.623)
Lucro bruto de aluguéis e serviços. 27.491 601.072 310.272 10.847 1.061.585

(i) Refere-se às receitas de administração, comercialização de shoppings e os créditos de PIS e COFINS, que não são 
alocadas por segmento.
2.4. Despesas comerciais Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Provisão para crédito de liquidação duvidosa:
 Contas a Receber (i) (5.635) (3.897) (4.708) (8.103)
 Aportes condominiais (ii) (2.395) (4.978) (7.499) (18.157)
 Perda de recebíveis(iii) (2.766) (6.156) (9.144) (13.334)
Comissões sobre comercialização(iv) (24.756) (23.317) (25.576) (25.218)

(35.552) (38.348) (46.927) (64.812)
(i) Referem-se aos valores de constituição e reversão por cliente, conforme nota explicativa 3.4; (ii) Valores pagos pelo empreen-
dedor ao condomínio referente a inadimplência de condôminos; (iii) Referem-se a perdão de dívidas de títulos em aberto; e. (iv) 
Referem-se aos valores pagos aos executivos de venda sobre novas negociações. 
2.5. Despesas administrativas Controladora Consolidado

2019  2018 2019 2018
Despesas com pessoal (i) (113.754) (96.446) (113.786) (96.470)
Depreciações e amortizações (20.852) (17.182) (20.925) (17.400)
Serviços prestados(ii) (12.034) (13.394) (13.121) (14.363)
Material de uso e consumo (208) (123) (263) (229)
Reversão/(Constituições) de provisão para demandas judiciais (Nota 5.2) (6.007) 1.726 (7.142) (1.070)
Demais despesas administrativas (iii) (9.735) (8.126) (11.384) (15.786)

(162.590) (133.545) (166.621) (145.318)
(i) Referem-se a salários, encargos trabalhistas, plano de remuneração de ações restritas e opção de ações (Nota 5.3) e partici-
pação nos lucros de funcionários e administradores; (ii) Correspondem principalmente a despesas com honorários advocatícios, 
auditoria externa, comunicações, assessoria em recursos humanos e tecnologia da informação; e (iii) Referem-se principalmente 
a despesas com viagens, despesas legais, consultorias técnicas, prêmios de seguros, publicações de atos societários e balanços 
patrimoniais. 
2.6. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Receitas financeiras

Receita de aplicações financeiras 29.991 67.418 63.578 86.213
 Ganho com derivativos - - 2.795 6.244

Variações cambiais (i) 7.525 20.946 105 5.842
Outros(ii) 7.151 6.058 13.974 19.122

44.667 94.422 80.452 117.421
Despesas financeiras

Encargos de empréstimos e financiamentos(iii) (93.784) (71.879) (266.391) (306.361)
Perda com derivativos - (6.074) (5.908) (18.631)
Variações cambiais (i) (6.805) (28.471) (91) (129)
Menos: montantes capitalizados em ativos 

qualificáveis - - - 10.841
Outros (ii) (4.749) (6.451) (16.736) (10.988)

(105.338) (112.875) (289.126) (325.268)
Resultado financeiro líquido (60.671) (18.453) (208.674) (207.847)

(i) Na controladora, refere-se à variação cambial sobre empréstimo entre partes relacionadas em moeda estrangeira liquidado 
em junho de 2019 (conforme nota 5.1). No consolidado de 2018, refere-se principalmente a variação cambial da dívida em 
moeda estrangeira, JP Morgan 4131, que foi integralmente liquidada em janeiro do mesmo ano; (ii) No exercicio findo em 31 de 
dezembro de 2019, referem-se principalmente ao PIS e Cofins sobre receita financeira, adicionais de recebimentos em atrasos 
e demais despesas financeiras, na controladora e no consolidado. Adicionalmente, no consolidado de 2018 refere-se principal-
mente a atualização monetária sobre REFIS liquidado em 25 de julho de 2018; e (iii) Referem-se a encargos sobre empréstimos, 
financiamentos e obrigações por aquisições de shoppings.  2.7. Reconciliação de impostos: A reconciliação entre a despesa 
de imposto de renda e da contribuição social pela alíquota efetiva está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 1.346.377 1.053.370 1.759.358 1.433.611
Alíquota nominal combinada do imposto de renda e da contribuição social-% 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação (457.768) (358.146) (598.182) (487.428)
Efeitos tributários sobre

Resultado de equivalência patrimonial 272.167 269.384 48.216 11.771
Juros sobre capital próprio creditados(i) 75.514 27.200 78.761 27.200
Créditos fiscais não constituídos de diferenças temporárias, prejuízos 
fiscais e base negativa (ii) - (19.910) (49.575) (53.370)

 Créditos fiscais constituídos / (revertidos) de diferenças temporárias, 
prejuízos fiscais e base negativa de exercícios anteriores (iii) 10.115 42.189 95.450 96.927

Diferença base de cálculo para as empresas tributadas pelo lucro 
presumido - - 49.580 78.907
Outros - - (832) (4.028)

Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (99.972) (39.283) (376.582) (330.021)
Corrente (iv) - - (68.930) (79.096)
Diferido (99.972) (39.283) (307.652) (250.925)
Total (99.972) (39.283) (376.582) (330.021)

(i) No exercício findo em 31 de dezembro de 2019, foram deliberados pela Controladora os pagamentos de juros sobre capital 
próprio no valor de R$ 225.000 aos acionistas. Adicionalmente, foram pagos outros R$ 10.600 entre Controladas. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2018, foi deliberado pela Controladora o pagamento de juros sobre capital próprio no valor de R$ 
80.000; (ii) Refere-se ao ativo diferido não contabilizado de imposto de renda e contribuição social sobre diferenças temporárias, 
prejuízos fiscais e bases negativas do exercício, em virtude da ausência de expectativa de recuperabilidade; (iii) Em 2019, 
referem-se principalmente à constituição de ativo diferido sobre prejuízos fiscais e bases negativas na subsidiária integral CIMA 
Empreendimentos do Brasil S.A., em virtude da nova perspectiva de recuperabilidade. Em 2018, o impacto mais relevante foi na 
Controladora devido à contabilização do imposto de renda e contribuição social sobre diferenças temporárias relativos a exercícios 
anteriores aos apresentados. No Consolidado, além da constituição do saldo histórico da Controladora, tem-se o impacto de 
baixa de ativo fiscal diferido de uma de suas controladas, por conta de mudança de regime de tributação; (iv) Dos quais 95,90% 
se referem às empresas que adotam o regime do lucro presumido no exercício findo em 31 de dezembro de 2019 (89,35% para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2018). 2.8. Destinação do resultado: Política contábil: Aos acionistas está assegurado, 
pelo estatuto social, um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício social, ajustado 
consoante a legislação em vigor. A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é 
reconhecida como um passivo exigível nas demonstrações financeiras da Companhia ao final do exercício, com base no estatuto 
social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos 
acionistas, em Assembleia Geral. Para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, os dividendos mínimos obrigatórios 
realizados totalizaram o montante de R$ 190.438, referente a parcela realizada do lucro do exercício. Os dividendos do exercício 
de 2019 foram calculados conforme demonstração a seguir:

Controladora
31/12/2019 31/12/2018

Lucro líquido do exercício (a) 1.246.405 1.014.087
Absorção prejuízo acumulado - (212.244)
Base para constituição de reservas 1.246.405 801.843
Constituição de reserva legal - 5% (62.320) (40.092)
Base de cálculo dos dividendos 1.184.085 761.751
Dividendos mínimos obrigatórios - 25%, antes da constituição de reserva de lucros a realizar (b) 296.021 190.438
Lucros a realizar

Propriedades para investimento 400.771 189.181
Equivalência patrimonial 800.492 792.305
Dividendos recebidos de subsidiárias (372.540) (196.946)

 Imposto de renda e contribuição social diferida (107.586) (60.049)
 Ganho com valor justo nas operações com derivativos - (72)
Lucro não realizado (c) 721.137 724.419
Lucro realizado no exercício 462.948 37.332
Lucro realizado no exercício, correspondente aos dividendos mínimos obrigatórios a pagar (d) 296.021 190.438
Constituição de reserva de lucros a realizar (b)-(d) - -
Total de dividendos (e) 296.021 190.438
Dividendos pagos referente ao mínimo obrigatório 296.021 62.265
Dividendos pagos excedente ao mínimo obrigatório 400.379 -
Total de dividendos pagos antecipadamente no exercício *(f) 696.400 62.265
Dividendos a pagar referente ao exercício* (g) - 8.891
Dividendos mínimos obrigatórios a pagar (e)-(f)-(g) - 119.282
Saldo de dividendos a pagar - 128.173
Número de ações (menos ações em tesouraria) 843.124.028 842.262.078
Dividendos por ação R$ - 0,1416

(*) Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018, o pagamento de juros sobre capital próprio, líquido de imposto,conforme 
nota explicativa 4.3. 2.9. Resultado por ação: a) Básico: O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
líquido atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício, 
excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria (Nota 4.3).

Controladora
2019 2018

Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia 1.246.405 1.014.087
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (menos ações em tesouraria) 813.177.153 841.926.832

Resultado básico por ação R$ 1,53276 1,20448
b) Diluído: O resultado diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em 
circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas. A Companhia tem apenas uma categoria 
de ações ordinárias potenciais diluídas: São consideradas as opções de compra de ações, para as quais é feito um cálculo para 
determinar a quantidade de ações que poderiam ter sido adquiridas pelo valor justo (determinado como o preço médio anual de 
mercado da ação da Companhia), com base no valor monetário dos direitos de subscrição vinculados às opções de compra de 
ações em circulação. A quantidade de ações calculadas conforme descrito anteriormente é comparada com a quantidade de 
ações emitidas, pressupondo-se o exercício das opções de compra das ações.

Controladora
2019 2018

 Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia 1.246.405 1.014.087
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (menos ações em tesouraria) 813.177.153 841.926.832
Ajustes de opções de compra de ações (i) 342.857 801.372
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para o resultado diluído por ação (ii) 813.520.010 842.728.204
Resultado diluído por ação R$ 1,53211 1,20334

(i) O número de ações convertidas pelas opções de ações (Stock Option) não exercidas leva em conta o preço de exercício das 
opções e o preço médio de mercado. (ii) O cálculo do lucro por ação não leva em consideração os programas outorgados de ações 
restritas, uma vez que, segundo o CPC 41 - Resultado por ação, as ações emissíveis sob condição somente são incluídas a partir 
da data em que todas as condições necessárias estejam satisfeitas. A quantidade total outorgada destes programas está divulgada 
na nota 5.3.  3.1. Propriedades para investimento: Política contábil: As propriedades para investimento são representadas 
por terrenos e edifícios em Shopping Centers mantidos para auferir rendimento de aluguel e/ou para valorização do capital. 
Propriedades para investimento são inicialmente mensuradas ao custo, incluindo custos da transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição. Em caso de construção da propriedade para investimento, considera-se ainda como custo os juros 
capitalizados dos empréstimos, a mão de obra utilizada, o material adquirido e/ou qualquer custo diretamente atribuído para tornar 
essa propriedade para investimento operacional. Os juros capitalizados referem-se a empréstimos tomados pela Companhia para 
ativos em processo de expansão ou construção. O valor contábil inclui o custo de reposição se os critérios de reconhecimento forem 
satisfeitos, excluindo os custos do serviço diário da propriedade para investimento. Após o reconhecimento inicial, propriedades 
para investimento são apresentadas ao valor justo, exceto pelas propriedades em construção (greenfields e expansões), que 
reflete as condições de mercado na data do balanço. Ganhos ou perdas resultantes de variações do valor justo das propriedades 
para investimento são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que forem gerados. As propriedades para inves-
timento em construção (greenfields e expansões) são reconhecidas pelo custo de construção até o momento em que entrem em 
operação ou quando a Companhia consiga mensurar com confiabilidade o valor justo do ativo. O valor justo das propriedades 
para investimento não reflete os investimentos futuros de capital fixo que aumentem o valor das propriedades e não refletem 
os benefícios futuros relacionados derivados desses dispêndios futuros. Propriedades para investimento são baixadas quando 
vendidas ou quando a propriedade para investimento deixa de ser permanentemente utilizada e não se espera nenhum benefício 
econômico futuro da sua venda. A diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo é reconhecida na 
demonstração do resultado no momento da baixa. Transferências são feitas para a conta de propriedade para investimento, ou 
desta conta, apenas quando houver uma mudança no seu uso. Estimativa e julgamento contábil crítico: A avaliação pelo valor 
justo das propriedades para investimento foi realizada por método proprietário, suportado por taxas e evidências do mercado, 
e calculado semestralmente. Dessa forma, o valor justo das propriedades para investimento baseou-se em avaliação interna 
realizada por profissionais que possuem experiência nas propriedades que foram avaliadas. A Companhia tem como prática 
contratar periodicamente para alguns shoppings avaliadores independentes que tenham qualificação profissional relevante e 
reconhecida, para ratificar e qualificar as premissas utilizadas nas avaliações feitas pela Administração. Para ativos com com-
promisso de venda firmado entre as partes, a Companhia se utiliza dos valores negociados como metodologia para ajuste a valor 
justo de suas propriedades para investimento por entender que nessas circunstâncias, esse preço de venda representa a melhor 
estimativa de valor justo. Trimestralmente, a Companhia possui um processo de monitoramento de eventos que indiquem se as 
estimativas a valor justo devam ser revistas, tais como, inauguração de projetos greenfields, aquisição de participação adicional 
ou alienação de parte de participação em shoppings, variações significativas nas performances dos shoppings em comparação 
aos orçamentos, modificações no cenário macroeconômico, entre outras. Se identificados tais indicativos, a Companhia ajusta 
suas estimativas refletindo as eventuais variações no resultado do exercício. Abaixo, a movimentação das propriedades para 
investimento no exercício findo em 31 de dezembro de 2019:

Controladora
Em operação Projetos em andamento (ii) Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 4.571.368 62.182 4.633.550
Aquisições/adições 48.908 6.180 55.088
Ajuste para valor justo 189.181 - 189.181

Saldos em 31 de dezembro de 2018 4.809.457 68.362 4.877.819
Saldos em 31 de dezembro de 2018 4.809.457 68.362 4.877.819
 Aquisições/adições (i) 93.776 5.386 99.162
 Ajuste para valor justo (iii) 400.771 - 400.771
 Incorporações (iv) 1.415.821 - 1.415.821
 Alienações/Baixas (v) (181.905) - (181.905)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 6.537.920 73.748 6.611.668

(i) As adições de propriedades para investimento em operação referem-se, basicamente a projetos de retrofit, benfeitorias e 
revitalização dos shoppings; (ii) Os projetos em andamento em 31 de dezembro de 2019, referem-se principalmente aos gastos 
com as expansões; (iii) Montantes a valor justo reconhecidos no resultado do exercício; (iv) Referem-se às incorporações das 
empresas Fashion Mall, detentora dos shoppings Casa & Goumet, Ilha Plaza e Niterói Plaza e empresa Classic, detentora do 
shopping São Luís; e (v) Os valores de alienações/baixas referem-se às vendas dos shoppings Ilha Plaza e Casa & Gourmet.

Consolidado
Em operação Projetos em andamento (ii) Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 14.418.094 597.494 15.015.588
 Aquisições/adições 113.999 204.762 318.761
 Ajuste a valor justo 760.345 - 760.345
 Transferências 487.140 (487.140) -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 15.779.578 315.117 16.094.695
Saldos em 31 de dezembro de 2018 15.779.578 315.117 16.094.695
 Aquisições/adições(i) 404.409 14.437 418.846
 Ajuste a valor justo (iii) 858.639 - 858.639
 Alienações/Baixas(iv) (532.758) (8.832) (541.590)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 16.509.868 320.722 16.830.590

(i) As adições de propriedades para investimento em operação referem-se, basicamente a aquisições de 15% do shopping 
Del Rey e 25% do shopping Iguatemi Caxias, projetos de Retrofit, benfeitorias e revitalizações dos shoppings; (ii) Em 2018, os 
projetos em andamento referem-se em sua maioria aos gastos com a construção do shopping Cuiabá. No exercício findo em 
31 de dezembro de 2019, referem-se principalmente a gastos com as expansões; (iii) Montantes a valor justo reconhecidos no 
resultado do exercício; e (iv) Os valores de alienações/baixas referem-se à venda de participação na empresa SFIDA, detentora 
do shopping Sete Lagoas e vendas dos shoppings Londrina Norte, Ilha Plaza, Contagem, Capim Dourado e Casa & Gourmet, além 
da baixa do projeto Plaza São Paulo, que foi descontinuado. Adicionalmente, conforme o CPC 08, a Companhia não capitalizou 
juros sobre empréstimos e financiamentos para construção de greenfields e expansões (Consolidado) no exercício findo em 31 
de dezembro de 2019 (R$ 10.841 em 31 de dezembro de 2018). A Companhia efetuou um estudo interno e detalhado de suas 
propriedades, com o objetivo de agrupar e classifica-las de acordo com alguns indicadores de performance e análise de mercado, 
tais como: receitas operacionais líquidas, vendas por m², potencial de consumo e preferencias do consumidor e dos lojistas. Como 
resultado deste estudo, as propriedades foram classificadas em 4 classes (“tiers”), que podem ser assim resumidos: • Classe 1 e 
2 - Shoppings dominantes com alto potencial de geração de caixa, com melhores indicadores financeiros e operacionais, alinhados 
a estratégia da Companhia; • Classe 3 e 4 - Shoppings que possuem indicadores financeiros e operacionais condizentes com 
cenários mais competitivos, e menor potencial de consumo; Anualmente a Companhia faz a atualização do estudo de classes 
conforme descrito acima, que pode conter variações entre os ativos, dependendo da performance, estudos de mercado e fatores 
externos que possam influenciar nas classificações. As premissas utilizadas para o cálculo do valor justo pelo método do fluxo 
de caixa descontado dessas propriedades em 31 de dezembro de 2019 e 2018, datas em que a Companhia realizou suas mais 
recentes avaliações detalhadas dessas premissas, são apresentadas na tabela abaixo:
Premissas da avaliação do valor justo 2019 2018

Inflação anual na perpetuidade 3,5% 4,5%
Crescimento real médio 2,0% 2,11%
Crescimento real na perpetuidade 1,5% 1,5%
CAPEX-manutenção/receita bruta 4,5% 4,5%
Número de anos considerando o fluxo de caixa 10 anos 10 anos
Taxa de desconto real-shoppings (Classe 1 e 2) 7,6% 7,9%
Taxa de desconto real-shoppings (Classe 3 e 4) 9,5% 9,9%

Para o cálculo da taxa de desconto são considerados componentes de juros atrelados a fatores macroeconômicos acrescidos de 
componente de risco para cada grupo de ativos. As taxas de desconto são revisadas periodicamente e visam refletir a realidade 
atual de cada grupo de shoppings. Devido as mudanças da taxa de juros ocorridas o longo do ano de 2019, assim como a com-
preensão relevante dos juros de longo prazo e uma maior estabilidade do cenário macroeconômico do país, em 31 de dezembro 
de 2019, a Companhia reduziu em 0,25 pontos percentuais as taxas de desconto para os ativos das Classes 1 e 2, enquanto que 
para os ativos das Classes 3 e 4 ocorreu uma redução de 0,37 pontos percentuais, devido à menor exposição do portfolio atual a 
ativos da Classe 4, após a reciclagem de portfolio efetuada em 2019. Além da revisão da taxa de desconto, devido principalmente 
a consistência da perspectiva macroeconômica futura, a Companhia revisou ainda premissas de crescimento do fluxo de caixa, 
nas quais consistiram em: (i) revisão das projeções de inflação anual na perpetuidade considerando atualização das expectativas 
macroeconômicas, (ii) revisão do crescimento real durante os 10 anos de fluxo de caixa, e (iii) revisão das margens e taxas 
de ocupação dos ativos, de modo a restabelecer as métricas prováveis para o cenário de longo prazo. 3.2. Informações por 
segmento ativo operacional: A Administração da Companhia utiliza as informações por segmento de negócio para a tomada de 
decisões estratégicas. O saldo patrimonial de cada segmento é extraído dos registros contábeis da Companhia e está segregado 
conforme abaixo. Adicionalmente, na nota 2.3 é demonstrado o desempenho operacional por segmento.

31 de dezembro de 2019-Consolidado
Sul Sudeste Nordeste Norte/ Centro Oeste Corporativo Total

Ativos operacionais por região
Ativos circulantes (i) 1.128.915 1.128.915
Outros ativos não circulantes (i) 730.926 730.926
Propriedades para investimentos 2.490.732 12.053.161 939.104 1.347.593 - 16.830.590
Total ativo 2.490.732 12.053.161 939.104 1.347.593 1.859.841 18.690.431

31 de dezembro de 2018-Consolidado
Sul Sudeste Nordeste Norte/ Centro Oeste Corporativo Total

Ativos operacionais por região
Ativos circulantes (i) - - - - 1.305.042 1.305.042
Outros ativos não circulantes (i) - - - - 731.299 731.299
Propriedades para investimentos 2.256.251 11.503.160 866.986 1.468.298 - 16.094.695
Total ativo 2.256.251 11.503.160 866.986 1.468.298 2.036.341 18.131.036

A Companhia organizou o seu portfólio de shoppings conforme o Critério de Classificação Econômica Brasil, conhecido como 
Critério Brasil, realizado pelo IBOPE que divide a população brasileira em classes denominadas A, B, C, D e E.

 31 de dezembro de 2019-Consolidado
A A/B B B/C Corporativo Total

Ativos operacionais por classe
Ativos circulantes (i) 1.128.915 1.128.915
Outros ativos não circulantes (i) 730.926 730.926
Propriedades para investimentos 460.211 10.393.568 5.746.217 230.594 - 16.830.590
Total ativo 460.211 10.393.568 5.746.217 230.594 1.859.841 18.690.431

31 de dezembro de 2018-Consolidado
A A/B B B/C Corporativo Total

Ativos operacionais por classe
Ativos circulantes (i) - - - - 1.305.042 1.305.042
Outros ativos não circulantes (i) - - - - 731.299 731.299
Propriedades para investimentos 437.085 9.772.736 5.666.366 218.508 - 16.094.695
Total ativo 437.085 9.772.736 5.666.366 218.508 2.036.341 18.131.036

(i) Referem-se aos ativos operacionais da Companhia que não são alocados por segmento. 3.3. Investimentos: Política contábil: 
Os investimentos em geral nas demonstrações financeiras individuais e os investimentos em coligadas e joint ventures nas 
demonstrações financeiras consolidadas, são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. Uma coligada 
é uma entidade sobre a qual a Companhia exerça influência significativa. Influência significativa é o poder de participar nas 
decisões sobre políticas operacionais da investida, não sendo, no entanto, controle ou controle conjunto sobre essas políticas. 
Joint venture é um negócio em conjunto segundo o qual as partes que detém o controle conjunto do negócio têm direitos sobre os 
ativos líquidos do negócio. Controle conjunto é o compartilhamento, contratualmente convencionado, do controle de negócio, que 
existe somente quando decisões sobre as atividades relevantes exigem o consentimento unânime das partes que compartilham o 
controle. Com base no método da equivalência patrimonial, o investimento na coligada ou joint venture é contabilizado no balanço 
patrimonial ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária na coligada ou na joint venture. O 
ágio relacionado é incluído no valor contábil do investimento, não sendo amortizado. Em função de o ágio fundamentado em 
rentabilidade futura (goodwill) integrar o valor contábil do investimento na coligada ou joint venture (não é reconhecido separa-
damente), ele não é testado separadamente em relação ao seu valor recuperável. A demonstração do resultado reflete a parcela 
dos resultados das operações da coligada ou joint venture. Quando uma mudança for diretamente reconhecida no patrimônio 
da coligada ou da joint venture, a Companhia reconhecerá sua parcela nas variações ocorridas e divulgará esse fato, quando 
aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Os ganhos e perdas não realizados, resultantes de transações 
entre a Companhia com operações em conjunto, são eliminados de acordo com a participação mantida. A participação societária 
na coligada ou empreendimentos em conjunto será demonstrada na demonstração do resultado como equivalência patrimonial, 
representando o lucro líquido atribuível aos acionistas da coligada ou empreendimentos em conjunto. As demonstrações finan-
ceiras da coligada e joint venture são elaboradas para o mesmo exercício de divulgação que a Companhia. Quando necessário, 
são efetuados ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Companhia. Após a aplicação do 
método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável 
sobre o investimento da Companhia em sua coligada ou empreendimentos em conjunto. A Companhia determina, em cada data 
de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento na coligada ou joint venture sofreu perda 
por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como 
a diferença entre o valor recuperável da coligada ou joint venture e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração 
do resultado. Quando ocorrer perda de influência significativa sobre a coligada ou controle conjunto sobre a joint venture, a 
Companhia avalia e reconhece o investimento neste momento a valor justo. Eventual diferença entre o valor contábil da coligada 
ou joint venture, no momento da perda de influência ou controle conjunto, e o valor justo do investimento retido e dos resultados 
da alienação serão reconhecidos no resultado. A receita de dividendos é reconhecida quando o direito de receber o pagamento 
é estabelecido. A Companhia possui investimentos em controladas, controladas em conjunto e coligadas, todas localizadas no 
Brasil, com exceção da controlada BR Malls Finance e da controlada indireta L5 Corporate, localizadas nas Ilhas Cayman e nos 
Estados Unidos da América do Norte, respectivamente. Controladora: As tabelas a seguir demonstram a movimentação dos 
investimentos em 31 de dezembro de 2019 e 2018:

31/12/2018

Dividendos 
e Juros 

sobre capital 
próprio

Resul-
tado de 

equivalência 
patrimonial

Aumento/
redução 

de capital / 
Cotas

Aliena-
ção(i)

Incorpo-
ração(ii) 31/12/2019

Br Malls Finance  189.792 -  9.379  (88.904) - -  110.267
SPE Fortuna  230.500  (17.320)  24.486 - - -  237.666
BR Malls CSC  28.314  (26.800)  16.362  150 - -  18.026
Sociedade Independência S/A  254.451  (17.983)  38.900 - - -  275.368
SPE Sfida  38.946 -  109  4.318  (43.373) - -
VL 100 Empreendimentos  63.649 -  5.768 - - -  69.417
Proffito Holding Participacoes S/A  947.945  (214.876)  244.040  143.046 - -  1.120.155
Cima Empreendimentos do 
Brasil S/A  2.310.878 -  347.558  140.014 - -  2.798.450
Center Shopping S/A  361.448  (14.154)  51.409 - - -  398.703
Nattca2006 Participacoes S/A  387.547 -  (61.996)  35.717 - -  361.268
Fashion Mall S/A  572.832 -  12.652 - - (585.484) -
Companhia Santa Cruz  453.061  (23.820)  74.349 - - -  503.590
Outros  755.975  (57.587)  37.476  282.791  (120.507)  (35.504)  862.644
Total 6.595.338  (372.540) 800.492 517.132 (163.880) (620.988) 6.755.554

(i) Refere-se à movimentação das alienações, conforme descrita na nota 1.1. (ii) O montante refere-se à incorporação das contro-
ladas diretas Fashion Mall e Classic, incluindo os seus respectivos investimentos, conforme descrito na nota 1.1. 

31/12/2017
Dividen-

dos

Transações 
de capital com 
acionistas não 
controladores

Adoção 
CPC 48 
(IFRS 

9)

Resultado 
de equi-
valência 

patrimonial

Ações em 
Tesou-

raria

Aumento 
de Capital 

/ Cotas
Aqui-
sição 31/12/2018

Br Malls Finance 170.854 - - (108) 17.874 - 1.172 - 189.792
SPE Fortuna 144.905 - -  (76) 53.696 - 31.975 - 230.500
BR Malls CSC 21.498 (10.007) - - 16.791 - 32 - 28.314
Sociedade Independência 
S/A 248.267 (15.498) - (1.198) 22.880 - - - 254.451
SPE Sfida 27.337 (1.661) - (1.078) 4.051 - 10.297 - 38.946
VL 100 Empreendimentos 59.575 - -  (81) 3.605 - 550 - 63.649
Proffito Holding Participa-
ções S/A 967.768 (40.846) - (4.445) 168.724 (303.256) 160.000 - 947.945
Cima Empreendimentos 
do Brasil S/A 1.495.587 (17.925) (155.328) (13.554) 284.233 - 717.865 - 2.310.878
Center Shopping S/A 325.734 (18.166) -  (1.223) 50.596 - 4.507 - 361.448
Nattca2006 Participações 
S/A 292.549 (2.576) -  (2.338) 37.536 - 62.376 - 387.547
Fashion Mall S/A 528.344 (8.804) -  (3.722) 42.055 - 14.959 - 572.832
Companhia Santa Cruz 445.389 (25.172) - (801) 32.531 - 1.114 - 453.061
Outros 651.274 (56.291) -  (1.669) 57.733 - 104.589 339 755.975
Total 5.379.081 (196.946) (155.328) (30.293) 792.305 (303.256) 1.109.436 339 6.595.338

Os principais saldos e as demonstrações do resultado do exercício em 31 de dezembro de 2019 e 2018 das empresas em que a 
Controladora possui participação direta estão demonstrados abaixo:

Ativo Passivo

31/12/2019
Circu-
lante

Não circu-
lante Total

Circu-
lante

Não circu-
lante

Patrimônio 
líquido Total

Br Malls Finance  545  109.722  110.267 - -  (110.267)  (110.267)
SPE Fortuna  11.201  232.640  243.841  (4.171)  (2.004)  (237.666)  (243.841)
BR Malls CSC  16.890  1.470  18.360  (334) -  (18.026)  (18.360)
Sociedade Independência S/A  8.610  471.663  480.273  (11.067)  (139.187)  (330.019)  (480.273)
SPE Sfida  7.802  64.726  72.528  (10.549)  (7.146)  (54.833)  (72.528)
VL 100 Empreendimentos  27.997  191.252  219.249  (1.262)  (55.759)  (162.228)  (219.249)
Proffito Holding Participacoes S/A  50.531  1.718.249  1.768.780  (14.267)  (331.103) (1.423.410)  (1.768.780)
Cima Empreendimentos do Brasil S/A  432.768  3.489.317  3.922.085  (13.964) (1.109.671) (2.798.450)  (3.922.085)
Center Shopping S/A  16.300  1.083.535  1.099.835  (4.306)  (313.759)  (781.770)  (1.099.835)
Nattca2006 Participacoes S/A  12.863  1.056.575  1.069.438  (49.779)  (658.391)  (361.268)  (1.069.438)
Companhia Santa Cruz  35.140  690.208  725.348  (7.084)  (214.674)  (503.590)  (725.348)
Outros  126.494  1.323.772  1.450.266  (34.607)  (236.868) (1.178.791)  (1.450.266)
Total  747.141  10.433.129  11.180.270  (151.390) (3.068.562) (7.960.318) (11.180.270)

2019
Receita 
líquida

Custos 
de alu-
guéis e 

serviços

Despe-
sas (re-
ceitas) 
opera-
cionais

Resul-
tado fi-

nanceiro 
líquido

Resultado 
de equi-
valência 
patrimo-

nial

Outras 
receitas 
(despe-

sas)

Imposto 
de renda 
e contri-
buição 
social

Lucro / 
(prejuízo) 
líquido do 
exercício

Br Malls Finance - - -  (779)  10.158 - -  9.379
SPE Fortuna  16.237  (2.889)  216  261 -  10.706  (45)  24.486
BR Malls CSC  22.001  (455)  (924)  507  203  (2.343)  (2.627)  16.362
Sociedade Independência S/A 21.080  (1.992)  75  165  5.471  38.275  (16.454)  46.620
SPE Sfida  574  (403)  20  16  197 -  (266)  138
VL 100 Empreendimentos  9.854  (1.159)  (30)  1.330  2.258  4.969  (3.742)  13.480
Proffito Holding Participacoes S/A  57.858  (7.906)  (2.276)  (2.221)  115.288  128.008  (44.711)  244.040
Cima Empreendimentos do Brasil S/A  88.913  (8.153)  (2.435)  (37.508)  330.754  (53.742)  29.729  347.558
Center Shopping S/A  55.790  (8.839)  (2.849)  662  11.011  82.318  (37.291)  100.802
Nattca2006 Participacoes S/A  63.118  (8.988)  485  (45.679)  7.162 (114.407)  36.313  (61.996)
Fashion Mall S/A  40.064  (4.373)  (3.610)  (22.871)  6.631  (806)  (2.383)  12.652
Companhia Santa Cruz  47.242  (13.553)  (1.067)  378  (1.932)  73.594  (30.313)  74.349
Outros 213.513  (41.668)  (2.145)  (5.247)  7.745  (18.212)  (40.580)  113.406
Total 636.244 (100.378)  (14.540)  (110.986)  494.946  148.360  (112.370)  941.276

Ativo Passivo

31/12/2018 Circulante
Não  

circulante Total
Circu-
lante

Não  
circulante

Patrimônio 
líquido Total

Br Malls Finance  90.229  99.563  189.792 - -  (189.792)  (189.792)
SPE Fortuna  15.864  220.341  236.205  (3.586)  (2.119)  (230.500)  (236.205)
BR Malls CSC  29.216  1.155  30.371  (2.057) -  (28.314)  (30.371)
Sociedade Independência S/A  6.493  429.294  435.787  (5.331)  (125.505)  (304.951)  (435.787)
SPE Sfida  7.114  64.904  72.018  (15.759)  (7.023)  (49.236)  (72.018)
VL 100 Empreendimentos  21.486  181.778  203.264  (743)  (53.774)  (148.747)  (203.264)
Proffito Holding Participações S/A  149.373  1.760.293  1.909.666 (228.252)  (430.214)  (1.251.200)  (1.909.666)
Cima Empreendimentos do Brasil S/A  609.947  2.868.153  3.478.100 (248.212)  (919.010)  (2.310.878)  (3.478.100)
Center Shopping S/A  14.146  982.446  996.592  (4.435)  (283.436)  (708.721)  (996.592)
Nattca2006 Participações S/A  15.440  1.165.981  1.181.421  (60.646)  (733.228)  (387.547)  (1.181.421)
Fashion Mall S/A  61.787  1.383.381  1.445.168  (45.775)  (826.561)  (572.832)  (1.445.168)
Companhia Santa Cruz  33.234  626.542  659.776  (16.905)  (189.810)  (453.061)  (659.776)
Outros  121.604  1.325.897  1.447.501 (277.391)  (253.168)  (916.942)  (1.447.501)
Total  1.175.933 11.109.728  12.285.661 (909.092) (3.823.848)  (7.552.721)  (12.285.661)

2018
Receita 
líquida

Custo de 
aluguéis 
e servi-

ços

Receitas/ 
(despesas) 
operacio-

nais

Resul-
tado 

financeiro 
líquido

Resul-
tado de 

equivalência 
patrimonial

Outras 
(despe-
sas) / 

receitas

Imposto 
de renda e 

contribuição 
social

Lucro 
líquido do 
exercício

Br Malls Finance - - - 13.049 4.825 - -  17.874
SPE Fortuna  15.229  (3.636) (356) 365 -  43.915  (1.821)  53.696
BR Malls CSC  19.757 -  (1.049) 413  264 -  (2.594)  16.791
Sociedade Independência S/A  20.747  (1.850)  (2.708) (1.058) 5.209  16.424  (9.343)  27.421
SPE Sfida  5.596  (1.187)  1 (528) 1.263  2.060  (2.084) 5.121
VL 100 Empreendimentos  9.793  (1.246) (401) 1.071 2.199  (1.715) (1.277) 8.424
Proffito Holding Participações S/A  54.271  (7.671)  1.773 (17.978)  118.308  74.724  (54.703)  168.724
Cima Empreendimentos do 
Brasil S/A  89.717  (7.241)  (5.612) (55.308)  167.259  116.694  (21.276)  284.233
Center Shopping S/A  52.214  (8.851)  (3.842) 432  10.720  86.973  (38.439)  99.207
Nattca2006 Participações S/A  55.993  (6.479)  (2.776) (46.450) 6.820  39.849 (9.421)  37.536
Fashion Mall S/A  80.692  (10.088)  (2.852) (54.229)  15.938  21.301 (8.707)  42.055
Companhia Santa Cruz  45.369  (12.775) (255) 382 4.538  1.453 (6.181)  32.531
Outros  176.753  (38.421)  (7.687) 6.399 7.038  (5.839)  (15.903)  122.340
Total 626.131 (99.445) (25.764) (153.440) 344.381 395.839 (171.749) 915.953

Consolidado: As tabelas a seguir demonstram a movimentação dos investimentos em 31 de dezembro de 2019 e 2018:

31/12/2018

Dividendos 
e juros sobre 

capital próprio

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

Reconheci-
mento passivo 
descoberto(i)

Aumento 
de capital / 

Cotas
Aliena-
ção(ii) 31/12/2019

GS Shopping  182.445  (13.504)  40.245 - - -  209.186
Christaltur  80.086  (4.500)  8.734 - - -  84.320
Espiríto Santo Mall -  (1.050)  64.921  (15.229) - -  48.642
B. Sete.  75.834  (8.113)  18.871 - -  (86.592) -
Macaé SPE  43.385 -  (4.803) - -  (38.582) -
Outros  7.713  (2.252)  13.844 -  14.247  (156)  33.396
Total  389.463  (29.419)  141.812  (15.229)  14.247  (125.330)  375.544

(i) Refere-se ao reconhecimento do passivo descoberto que em 2018 era apresentado na rubrica de outros valores a pagar; (ii) O 
montante refere-se à incorporação das controladas diretas Fashion Mall e Classic, incluindo os seus respectivos investimentos, 
conforme descrito na nota 1.1. 

31/12/2017 Dividendos
Resultado de equiva-

lência patrimonial
Reconhecimento 

passivo descoberto
Adoção CPC 
48 ( IFRS 9) Aquisição 31/12/2018

GS Shopping 158.663 (13.054)  37.307 -  (471) -  182.445
Christaltur 80.983  (5.750)  4.984 -  (131) -  80.086
B. Sete 75.824  (8.790)  8.800 - - -  75.834
Macaé SPE 40.687 -  3.244 -  (546) -  43.385
Outros 18.630  (5.942)  (19.716)  12.798  (1.778)  3.721  7.713

374.787 (33.536)  34.619  12.798  (2.926)  3.721  389.463
Os principais saldos e as demonstrações do resultado do exercício em 31 de dezembro de 2019 e 2018 dos investimentos em 
coligadas e em empreendimentos em conjunto da Companhia estão demonstrados abaixo:

Ativo Passivo
31/12/2019 Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Patrimônio líquido Total

GS Shopping  12.017  587.582  599.599  (7.369)  (173.858)  (418.372)  (599.599)
Christaltur  2.007  243.004  245.011  (323)  (76.015)  (168.673)  (245.011)
Espiríto Santo Mall  37.558  148.469  186.027  (84.165)  (4.576)  (97.286)  (186.027)
Outros  41.063  38.443  79.506  (9.654) -  (69.852)  (79.506)
Total  92.645  1.017.498  1.110.143  (101.511)  (254.449)  (754.183)  (1.110.143)

2019
Receita 
líquida

Custos de 
aluguéis 
e servi-

ços

Des-
pesas 
opera-
cionais

Resul-
tado 

finan-
ceiro 

líquido

Resultado 
de equi-
valência 
patrimo-

nial
Outras 

receitas

Imposto 
de renda e 
contribui-
ção social

Participa-
ções de não 

controla-
dores

Lucro 
líquido 

(prejuízo) 
do exer-

cício
GS Shopping 41.461  (5.342)  (185)  437 -  76.302  (31.994)  (190)  80.489
Christaltur 13.696  (1.598)  (99) 79 3.111 6.644 (4.362) - 17.471
Espiríto Santo Mall  38.254  (24.566) 264  542 10  103.807 11.530 - 129.841
B. Sete. 16.531  (2.846) -  130 -  54.306  (20.463) - 47.658
Macaé SPE 9.468  (2.830)  (316)  (3.010)  (14.965) 2.100  (53) (9.606)
Outros  35.069  (10.992)  (20.908) 243 - 3.014 (4.016) - 2.410
Total 154.479  (48.174) (21.244)  (1.579) 3.121  229.108 (47.205)  (243) 268.263

Ativo Passivo
31/12/2018 Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Patrimônio líquido Total

GS Shopping 18.843 504.755 523.598 (11.482) (147.226) (364.890) (523.598)
Christaltur 3.915 229.518 233.433 231 (73.460) (160.204) (233.433)
B. Sete 7.120 264.335 271.455 (2.877) (77.078) (191.500) (271.455)
Macaé SPE 21.567 146.252 167.819 (14.748) (66.301) (86.770) (167.819)
Outros 23.178 25.408 48.586 (63.940) (3.954) 19.308 (48.586)
Total 74.623 1.170.268 1.244.891 (92.816) (368.019) (784.056) (1.244.891)

2018
Receita 
líquida

Custos de 
aluguéis e 
serviços

Despesas 
operacio-

nais

Resul-
tado 

financeiro 
líquido

Resul-
tado de 

equivalência 
patrimonial

Outras 
(despe-
sas) / 

receitas

Imposto 
de renda 

contribuição 
social

Participação 
de não con-
troladores

Lucro 
líquido (pre-

juízo) do 
exercício

GS Shopping  35.671 (4.876) - (38) 298 73.998 (30.259) (180) 74.614
Christaltur  13.523 (1.717) (1.115) (322) 83 668 (1.150) - 9.970
B. Sete  30.303 (4.770) - (1) 204 - (3.513) - 22.223
Macaé SPE  16.729 (4.509) (2.210) (315) (6.152) 8.416 (5.379) (93) 6.487
Outros  25.683 (15.787) (13.592) (296) 827 (22.939) (2.927) - (29.031)
Total  121.909 (31.659) (16.917) (972) (4.740) 60.143 (43.228) (273) 84.263

3.4. Contas a receber e outros valores a receber: Política contábil: Incluem os aluguéis a receber, bem como as taxas de 
administração e de cessão de direitos de uso (CDU) dos lojistas dos Shoppings Centers. São demonstrados pelos valores histó-
ricos, já deduzidos das respectivas provisões para créditos de liquidação duvidosa (impairment). A Administração da Companhia 
considera a referida provisão como suficiente para cobrir perdas identificadas. O valor presente do contas a receber de longo 
prazo é calculado com base na taxa efetiva de juros de cessão de direito de uso. A referida taxa é compatível com a natureza, o 
prazo e os riscos de transações similares em condições de mercado. Conforme alterações introduzidas pelo CPC 48, que define 
que sejam consideradas as perdas esperadas para a determinação do aumento do risco de crédito, além de mencionar que existe 
uma presunção refutável de que o risco de crédito de ativos financeiros aumenta significativamente desde o reconhecimento inicial 
quando os pagamentos contratuais estiverem vencidos há mais de 30 dias, a Companhia classificou todos os lojistas conforme 
o título vencido mais antigo em uma matriz de provisão de perdas. Com isso, a totalidade do saldo do contas a receber do lojista 
é provisionado considerando o percentual desta faixa, inclusive o seu saldo a vencer. Em 2019, a Companhia revisou a matriz 
de provisão de perdas esperadas e não identificou qualquer modificação necessária e, portanto, não realizou qualquer alteração 
nos percentuais por faixa, que permanecem conforme abaixo:
Vencidos: %
De 31 a 60 dias 20%
De 61 a 90 dias 35%
De 91 a 120 dias 42%
De 121 a 150 dias 58%
De 151 a 180 dias 84%
Há mais de 180 dias 100%

A Companhia revisará a matriz de previsão de perda, no mínimo a cada exercício. Contas a receber
Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Aluguéis (i) 109.898  67.676 262.440 289.756
Estacionamentos 2.669  5.685 24.327  28.170
Prestação de serviços - - 15.292  23.318
Confissão de dívida 23.708  16.250 80.762  93.545
Prestação de contas CPI* (ii)  47.371  34.845  54.208  31.743
Taxa de cessão de direito de uso (iii)  16.686  12.894  42.395  49.795
Ajuste a valor presente (iv)  (1.281)  (1.367)  (2.085)  (2.661)
Outros (v)  14.802  2.465  24.942  8.472

213.853 138.448 502.281 522.138
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (79.140) (53.091) (207.561) (239.880)

134.713 85.357 294.720 282.258
Controladora Consolidado

31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Circulante  115.665  85.280  249.904  247.597
Não Circulante  19.048  77  44.816  34.661

134.713 85.357 294.720 282.258
(i) Representa o contas a receber de lojistas de aluguel mínimo e aluguel percentual; (ii) Representa os valores a serem repassados 
pelos shoppings aos empreendedores; (iii) Representa o contas a receber de lojistas referente à cessão de direito de uso das 
lojas e outros espaços nos Shoppings; (iv) O ajuste a valor presente do contas a receber foi calculado conforme o fluxo de caixa 
de recebimento, baseado no IGP-DI; e (v) Refere-se principalmente ao efeito da linearização de aluguel. * CPI - Condomínio 
Pró-Indiviso (Condomínio Empreendedor). O vencimento dos saldos de contas a receber encontra-se demonstrado abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

A vencer  143.727  92.916 318.371 310.646
Vencidos até 30 dias  2.003  1.717 9.469  8.989
Vencidos de 31 a 60 dias  1.676  1.024 4.000  5.712
Vencidos de 61 a 90 dias  1.362  926 3.640  4.995
Vencidos de 91 a 120 dias  1.225  1.036 3.243  4.172
Vencidos de 121 a 150 dias  1.241  897 3.009  4.141
Vencidos de 151 a 180 dias 1.207  956 2.898  3.991
Vencidos há mais de 180 dias  61.412  38.976 157.651 179.492

213.853 138.448 502.281 522.138
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (79.140) (53.091) (207.561) (239.880)
Saldo Líquido 134.713 85.357 294.720 282.258

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa foi a seguinte:
Controladora Consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2017 (38.376) (193.120)
Constituição(*) (32.185) (127.802)

Baixas 2.605 11.911
Reversões(*) 28.423 119.826
Constituição adoção CPC 48 (IFRS 9) (13.558) (50.695)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 (53.091) (239.880)

Saldos em 31 de dezembro de 2018 (53.091) (239.880)
 Constituição (*) (28.602) (99.603)

Baixas 2.242 6.828
Reversões (*) 22.462 92.916
Alienações (**) 4.056 32.178
Incorporações(**) (26.207) -

Saldos em 31 de dezembro de 2019 (79.140) (207.561)
(*) São considerados os resultados de constituição e reversão por cliente. Adicionalmente, o efeito líquido de atualização dos 
títulos totalizou no exercício findo em 31 de dezembro de 2019, na controladora R$ 505 (R$ 135 em 31 de dezembro de 2018) e, 
no consolidado R$ 1.979 (R$ 127 em 31 de dezembro de 2018). O registro é realizado na rubrica de outros resultados financeiros, 
conforme nota explicativa 2.6. (**) Refere-se a alienação e incorporações descrita na nota explicativa 1.1. Outros valores a receber: 
Os saldos referem-se principalmente a: a) Alienação total do terreno localizado em Campo Grande-MS para construção de uma 
torre comercial ao lado do shopping pelo montante de R$8.644 (R$10.695 em 31 de dezembro de 2018). O montante corresponde 
ao valor mínimo garantido e será recebido em sua totalidade até 30 de setembro de 2025. O saldo é atualizado pelo INCC (índice 
nacional de custo de construção);  b) Alienação de parte de um terreno localizado em São Bernardo-SP no montante R$8.000 
(R$8.000 em 31 de dezembro de 2018), destinado a construção de uma torre. O montante corresponde ao valor mínimo garantido 
a ser pago pela venda, condicionada ao registro do memorial de incorporação da torre que será edificada no local. c) Valores de 
empréstimos a lojistas no montante de R$3.315 (R$1.457 em 31 de dezembro de 2018). d) Valores de aportes condominiais no 
montante de R$2.550 (R$3.202 em 31 de dezembro de 2018), líquido de provisão para perda de R$69.903 (R$82.572 em 31 de 
dezembro de 2018); e) Valores a receber referente à alienação dos Shoppings Capim dourado, Casa & Gourmet, Contagem, Ilha 
plaza, Londrina norte e Macaé no montante de R$4.527. No exercício findo em 31 de dezembro de 2019, recebemos os valores 
da alienação dos Shoppings Granja Viana e Paralela, no montante de R$5.577 e alienação do estacionamento do shopping 
Paralela no valor de R$5.239. Adicionalmente, o reembolso pelo antigo proprietário, dos gastos com Habite-se e regularização 
imobiliária do Shopping Tijuca no montante de R$1.502. Arrendamentos (aluguéis): Os arrendamentos nos quais uma parcela 
significativa dos riscos e benefícios da propriedade é retida pelo arrendador são classificados como arrendamentos operacionais. 
Os pagamentos efetuados para arrendamentos operacionais (líquidos de quaisquer incentivos recebidos da arrendadora) são 
debitados à demonstração do resultado pelo método linear, durante o período do arrendamento. A tabela abaixo demonstra os 
valores nominais dos pagamentos mínimos de arrendamentos não canceláveis, nos quais a Companhia é arrendadora:

Consolidado
31/12/2019 31/12/2018

Até um ano 646.537 675.481
Entre dois e cinco anos 1.226.778 1.346.611
Mais de 5 anos 159.391 144.901

2.032.706 2.166.993
3.5. Obrigações a pagar por aquisições de shoppings

31 de dezembro de 2019-Consolidado

Empresa Objetivo do financiamento
Circu-
lante

Não cir-
culante Total

Taxa con-
tratada Vencimento

BR Malls Participa-
ções S.A.

Debênture da Maia Borba S.A(“3° 
emissão”) Shopping Araguaia 2.071 2.539 4.610 -

27 de dezembro 
de 2035

EDRJ113 Participa-
ções Ltda.

Aquisição de 50% da Espírito Santo 
Mall (Detentora de 100% do Shopping 
Vila Velha) - 273.271 273.271 IGPDI

26 de agosto de 
2024

EDRJ113 Participa-
ções Ltda.(ii)

Aquisição de 30% Alvear Participações 
S.A detida pelos sócios 203.153 - 203.153 CDI

28 de agosto de 
2020

205.224 275.810 481.034
31 de dezembro de 2018 - Consolidado

Empresa Objetivo do financiamento
Circu-
lante

Não circu-
lante Total

Taxa 
contratada Vencimento

BR Malls Participa-
ções S.A.(i) Aquisição de 50% Shopping Rio Anil 4.098 4.626 8.724 9,5% e 

10% a.a.
28 de dezembro 

de 2019
BR Malls Participa-
ções S.A.

Debênture da Maia Borba S.A(“3° emis-
são”) Shopping Araguaia 5.539 4.506 10.045 - 27 de dezembro 

de 2035

EDRJ113 Participa-
ções Ltda.

Aquisição de 50% da Espírito Santo Mall 
(Detentora de 100% do Shopping Vila 

Velha)
- 253.787 253.787 IGPDI 26 de agosto de 

2024

EDRJ113 Participa-
ções Ltda.(ii)

Aquisição de 30% Alvear Participações S.A 
detida pelos sócios 191.709 191.709 383.418 CDI 28 de agosto de 

2020
201.346 454.628 655.974

(i) Aquisição do Rio Anil com taxa contratada de 10% a.a e vencimento em 28 de dezembro de 2019 e aquisição da expansão 
do Rio Anil com taxa contratada de 9,5% a.a e vencimento em 27 de dezembro de 2023. A obrigação foi liquidada conforme 
descrito na nota 1.1; e (ii) O valor refere-se ao saldo de uma parcela remanescentes da aquisição da participação de acionista 
não controlador da empresa Alvear. 3.6. Tributos a recuperar e a recolher: Política contábil: Imposto de renda e contribuição 
social-correntes: O imposto de renda e contribuição social correntes são computados em base mensal sob a sistemática do lucro 
real anual, exceto para certas controladas e controladas em conjunto, cujos impostos são calculados e recolhidos com base no 
lucro presumido, trimestralmente calculados com base no regime de caixa; ou calculados com base no regime de competência. 
Impostos a recuperar e a recolher: Conforme CPC 32, os impostos sobre o lucro são apresentados pelo efeito líquido, por empresa.

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

IRPJ e CSLL pagos antecipadamente (i) 6.902 17.826 10.034 19.040
IRPJ e CSLL a compensar (saldo negativo) (ii) 11.941 34.261 33.780 58.222
Imposto de renda retido na fonte (IRRF) (iii) 12.093 17.283 25.942 23.923
Impostos indiretos a recuperar (PIS e COFINS) 4.869 375 9.665 2.871
Outros (iv) 5.530 811 13.189 24.246
Total de impostos e contribuições a recuperar 41.335 70.556 92.610 128.302
IRPJ e CSLL a recolher - - (22.198) (26.037)
PIS e COFINS (v) (22.051) (20.281) (43.019) (42.368)
Impostos retidos (2.093) (1.382) (6.170) (5.250)
Total de impostos e contribuições a recolher (24.144) (21.663) (71.387) (73.655)
Total líquido ativo 17.191 48.893 21.223 54.647
Ativo circulante 23.352 47.720 51.048 65.953
Ativo não circulante 17.625 22.177 32.814 56.005
Passivo circulante (5.647) (4.787) (30.608) (49.872)
Passivo não circulante (18.139) (16.217) (32.031) (17.439)

(i) Refere-se à antecipação de IRPJ e CSLL efetivamente paga durante o exercício pelas empresas de lucro real; (ii) Saldo negativo 
de IRPJ e CSLL que vem sendo utilizado mediante PERD/COMP para compensação dos demais tributos federais. Este saldo 
é oriundo principalmente da retenção de imposto de renda sobre juros sobre capital próprio e imposto de renda sobre títulos e 
valores mobiliários, recolhidos em exercícios anteriores; (iii) Corresponde basicamente ao IRRF sobre títulos e valores mobiliários 
retidos no exercício corrente. Estes valores, conforme legislação vigente, poderão ser deduzidos das despesas de imposto de 
renda devido no exercício corrente ou compensados com demais tributos federais no ano calendário subsequente, a título de 
saldo negativo; (iv) Em setembro de 2013 as entidades Nattca2006 Participações S.A. e Fashion Mall S.A. (Incorporada pela BR 
Malls) constituíram ativo fiscal nos valores de R$ 2.800 e R$ 5.500, respectivamente decorrentes de ganho obtido na inclusão de 
débitos de IPTU no programa de parcelamento promovido pela lei nº 5.546/2012 e decretos nº 36.776/2013 e 36.777/2013. Tam-
bém foi classificado na rubrica R$ 4.889 de créditos tributários decorrentes de retenções de ISS sobre às receitas das entidades 
BR Malls Administração e Comercialização Ltda, BR Malls Administração e Comercialização 02 Ltda. e BR Malls Administração 
e Comercialização 03 Ltda no qual a Companhia possui expectativa de realização ; e (v) Corresponde a provisão do imposto 
sobre receitas operacionais, acrescido do montante de R$ 32.031, sendo R$ 13.892 da subsidiária Cima Empreendimentos do 
Brasil S/A e R$ 18.139 da Controladora, referente aos processos judiciais decorrentes de questionamentos sobre incidência de 
COFINS sobre locação e da não cumulatividade de PIS/COFINS instituídas pelas Leis 10.637/02 e 10.833/03. Os referidos débitos 
encontram-se totalmente depositados judicialmente. 
Impostos e contribuições-parcelamento Consolidado

31/12/2019 31/12/2018
PERT (i) 5.576 5.576
IPTU 1.094 1.993
Circulante 6.670 7.569
Imposto de renda (ii) 737 737
Contribuição social (ii) 270 270
COFINS (ii) 7.657 7.657
IPTU 5.193 1.884
Outros 1.140 1.517
Não circulante 14.997 12.065
Total 21.667 19.634

(i) Em agosto de 2017, quatorze empresas do grupo aderiram ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), instituído 
pela MP nº 783 de 31 de maio de 2017, por meio da modalidade do pagamento à vista de parte no montante de R$ 454 da dívida 
incluída no programa. O saldo remanescente de R$ 5.576 foi compensado com Prejuízo Fiscal e Base Negativa da Controladora 
BR Malls Participações por meio de requisição do contribuinte apresentada em 2018;e (ii) Em dezembro de 2014, a entidade 
Ecisa Engenharia aderiu à opção de pagamento à vista com utilização de 70% de Prejuízo Fiscal e/ou Base Negativa conforme 
possibilidade prevista na Medida Provisória nº 651/14 e regulamentada pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15/2014. Com a 
adesão, a entidade pagou R$ 3.700 á vista, e R$ 8.600 compensado com uso de Base Negativa. Tendo em vista que o processo 
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encontra-se pendente de homologação pela RFB, foi mantido o saldo pago com Base Negativa. 4.1. Caixa e equivalentes de 
caixa e títulos e valores mobiliários: Política contábil: A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira 
de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; 
por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. Os títulos e valores mobiliários correspondem a operações 
mantidas junto a instituições financeiras nacionais e internacionais de primeira linha em CDB's e operações de renda fixa com 
lastro em debêntures, bem como em títulos de dívida pública emitidos pelo Governo Federal Brasileiro. Estas operações são 
remuneradas, na sua maior parte, com base na variação do CDI, em condições e taxas normais de mercado, e para as quais 
inexistem multas ou quaisquer outras restrições para seu resgate imediato. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Valores classificados como caixa 
e equivalentes de caixa no consolidado: A Companhia possui os seguintes valores classificados como caixa e equivalentes 
de caixa, com vencimentos inferiores a 90 dias, conforme descrito abaixo:

Consolidado
31/12/2019 31/12/2018

Caixa e bancos 29.787 22.963
Depósito a prazo fixo no exterior 239 709
Caixa e equivalentes de caixa 30.026 23.672

Títulos e valores mobiliários: Controladora
Aplicação Taxa Contraparte Tipo 31/12/2019 31/12/2018

 98,19% CDI Banco Itaú BBA Fundo 183.532 81.891
 99,46% CDI Banco Bradesco Fundo 84.457 129.693
 99,00% CDI Banco ABC Brasil CDB 5.587 5.320
 95,00% CDI Banco do Nordeste CDB - 1.577
 95,74% CDI Caixa Econômica Federal Fundo 123 -
101,20% CDI Banco Santander CDB - 7.213
 96,20% CDI XP Investimento(*) Fundo 63.543 50.694

337.242 276.388
(*) Fundo composto por 3% em LFT e 97% em compromissada com lastro em tesouro. Consolidado

Aplicação Taxa Contraparte Tipo 31/12/2019 31/12/2018
Renda Fixa  98,19% CDI Banco Itaú BBA (i) Fundo 348.916 289.243

 97,00% CDI Banco do Brasil Compromissada - 4.383
 99,40% CDI Banco Bradesco (ii) Fundo 274.347 379.463
100,10% CDI Banco Bradesco CDB 3.029 135.216
 99,00% CDI Banco ABC Brasil CDB 5.586 5.320
101,20% CDI Banco Santander CDB 5.159 11.975
 96,36% CDI Banco Itaú Unibanco (*) Compromissada 48.027 27.062
 10,00% CDI Banco Bradesco Fundo 720 640
 95,74% CDI Caixa Econômica Federal CDB 1.841 1.692
 95,00% CDI Banco do Nordeste CDB - 1.577
 96,20% CDI XP Investimento(**) Fundo 63.543 50.694
 0,00% CDI Outros Fundo 30 12

751.198 907.277
(*) Composto por 31,33% em LFT e 68,67% em CDBs compromissadas aplicado diariamente (“overnight”), com liquidez diária; 
e  (**) Fundo composto por 3% em LFT e 97% em letras financeiras de título privado. Em 31 de dezembro de 2019, a taxa de 
remuneração média dos títulos e valores mobiliários foi de 98,29% do CDI (99,63% do CDI em 31 de dezembro de 2018). (i) A 
aplicação administrada pelo Banco Itaú BBA refere-se basicamente a fundo de investimento DI exclusivo, que aplica em títulos 
públicos federais e certificados de depósito bancário de instituições financeiras brasileiras de primeira linha e letras financeiras 
de bancos de primeira linha. A composição da carteira do fundo encontra-se a seguir:

Aplicação-consolidado 31/12/2019 31/12/2018
Operações compromissadas-títulos privados 1.005 884
Títulos públicos pós fixados (*) 103.302 100.676
Letras financeiras 182.264 187.706
Fundo de Investimento Itau Special DI (**) 31.179 -
Fundo de Investimento Itau HIGH GRADE (***) 31.185 1
Saldo em Tesouraria 5 (24)
Despesas de auditoria e taxa de administração (24) - 

348.916 289.243
(*) O montante refere-se a letras financeiras (Tesouro SELIC (LFT)); (**) Em 31 de dezembro de 2019, 57,44% referem-se a 
títulos públicos e 42,56% em títulos privados (LF/CDB);e (***) Em 31 de dezembro de 2019,14,36% referem-se a títulos públicos 
e 85,64% em títulos privados (LF/CDB). (ii) A aplicação administrada pelo Banco Bradesco (Bradesco Asset Management) 
refere-se basicamente a fundo de investimento FI RF exclusivo, que aplica em títulos públicos federais e certificados de depósito 
bancário de instituições financeiras brasileiras de primeira linha e letras financeiras de bancos de primeira linha. A demonstração 
da carteira do fundo encontra-se a seguir:
Aplicação - consolidado* 31/12/2019 31/12/2018
Título públicos pós-fixados 15.699 14.813
Letras financeiras 110.056 128.713
Fundo Coral (*) 148.619 235.658
Brad RF Crédito Privado Top Banco - 312
Saldo em Tesouraria 2 -
Despesas de auditoria e taxa de administração (29) (33)

274.347 379.463
(*) Em 31 de dezembro 2019, 59,72% referem-se a títulos públicos e 40,28% em títulos privados (LF/CDB). As aplicações finan-
ceiras em depósitos de prazo fixo possuem alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
estão sujeitas a um insignificante risco de mudança no valor justo caso seja requerido resgate antecipado. 4.2. Empréstimos e 
Financiamentos: Política contábil: Custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição ou construção de proprie-
dades para investimento, que necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído, são capitalizados como parte 
do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são registrados em despesa no período em que são 
incorridos. Custos de empréstimos compreendem juros e outros custos incorridos pela Companhia relativos aos empréstimos e 
financiamentos. As movimentações dos saldos de curto e longo prazo dos financiamentos são apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
Mercado 
bancário

Mercado 
de capitais Total

Mercado 
bancário

Mercado de 
capitais Total

Empréstimos e financiamentos no país
Saldo inicial em 1° de janeiro de 2018 173.168 797.083 970.251 2.353.964 797.083 3.151.047

Juros incorridos no exercício 15.521 53.532 69.053 213.758 53.532 267.290
Pagamentos (77.760) (171.523) (249.283) (467.731) (171.523) (639.254)

Saldo final em 31 de dezembro de 2018 110.929 679.092 790.021  2.099.991  679.092  2.779.083
Adições de financiamentos - 600.000 600.000 - 600.000 600.000
Juros incorridos no exercício 27.201 62.473 89.674 149.494 62.473 211.967
Pagamentos (137.737) (187.199) (324.936) (684.233) (187.199) (871.432)
Incorporações (i) 539.068 - 539.068 - - -

Saldo final no país em 31 de dezembro de 2019 539.461 1.154.366 1.693.827 1.565.252 1.154.366 2.719.618
No exterior
Saldo inicial em 1° de janeiro de 2018 168.194 - 168.194 168.194 - 168.194

Juros incorridos no exercício 152 - 152 152 - 152
Variações monetárias e cambiais (5.585) - (5.585) (5.585) - (5.585)
Pagamentos (162.761) - (162.761) (162.761) - (162.761)

Saldo final em 31 de dezembro de 2018 - - - - - -
Saldo final no exterior em 31 de dezembro de 2019 - - - - - -
Saldo final total em 31 de dezembro de 2019 539.461 1.154.366 1.693.827 1.565.252 1.154.366 2.719.618

(i) Refere-se as incorporações descrita na nota explicativa 1.1. As tabelas a seguir demonstram a posição entre circulante e não 
circulante dos empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018:

31 de dezembro de 2019
Controladora Consolidado

Mercado bancário Mercado de capitais Total Mercado bancário Mercado de capitais Total
Circulante 1.896 13.947 15.843 55.596 13.947 69.543
Não circulante 537.565 1.140.419 1.677.984 1.509.656 1.140.419 2.650.075

539.461 1.154.366 1.693.827 1.565.252 1.154.366 2.719.618
31 de dezembro de 2018

Controladora Consolidado
Mercado bancário Mercado de capitais Total Mercado bancário Mercado de capitais Total

Circulante  68.888 138.856  207.744  273.253  138.856  412.109
Não circulante  42.041  540.236  582.277  1.826.738  540.236  2.366.974

 110.929  679.092  790.021  2.099.991  679.092  2.779.083
31 de dezembro de 2019 (Consolidado)

Vencimento em até 1 ano 1 a 2 anos 2 a 3 anos 4 a 5 anos 5 anos em diante Total Valor justo
CDI 13.948 212.521 226.309 244.694 1.066.726 1.764.198 1.729.450
IPCA 53.698 57.386 66.163 75.999 162.712 415.958 525.991
TR 1.897 1.058 441 80.395 455.671 539.462 539.462
Financiamentos (R$) 69.543 270.965 292.913 401.088 1.685.109 2.719.618 2.794.903

31 de dezembro de 2018 (Consolidado)
Vencimento em até 1 ano 1 a 2 anos 2 a 3 anos 4 a 5 anos 5 anos em diante Total Valor justo

CDI 6.448 374 187.160 141.220 211.483 546.685 543.923
IPCA 175.305 48.137 55.968 64.533 232.749 576.692 607.464
Taxa Pré 823 - - - - 823 823
TR 229.533 209.078 170.087 162.149 884.036 1.654.883 1.654.886
Financiamentos (R$) 412.109 257.589 413.215 367.902 1.328.268 2.779.083 2.807.096

Os custos de transação são capitalizados sobre custos da dívida, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 20. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019, foram incorridos aproximadamente R$9.841 de custos de transação (R$10.078 em 31 de 
dezembro de 2018), encerrando o referido exercício com R$ 58.524 de custos de transação a amortizar (R$64.978 em 31 de 
dezembro de 2018). A Companhia possui alguns covenants financeiros atrelados a índices de endividamento e alavancagem, 
com base no EBTIDA ajustado, despesas financeiras liquidas e dívida líquida. As cláusulas contratuais de covenants financeiros 
são: (i) Dívida líquida (Empréstimos e financiamentos menos caixa e equivalentes de caixa), dividido pelo Ebtida Ajustado (lucro 
ou prejuízo operacional, adicionado das depreciações e amortizações e do resultado financeiro) e excluído o resultado da variação 
do valor justo sobre as Propriedades para investimento, sendo o Ebitda ajustado do trimestre multiplicado por 4, deve ser igual ou 
inferior a 3,8 vezes. No exercício findo em 31 de dezembro de 2019, o cálculo desse indicador foi de 1,79 vezes. (ii) Ebitda Ajustado 
(lucro ou prejuízo operacional, adicionado das depreciações e amortizações e do resultado financeiro) e excluído o resultado da 
variação do valor justo sobre as Propriedades para investimento, dividido pelas despesas financeiras líquidas relativas aos quatro 
últimos trimestres somados, deve ser igual ou superior a 1,75 vezes. No exercício findo em 31 de dezembro de 2019, o cálculo 
desse indicador foi de 5,39 vezes. Não ocorreu nenhum evento de não conformidade de covenants no exercício findo de 31 de 
dezembro de 2019. Abaixo, os instrumentos financeiros que possuem covenants financeiros:

Empresa Banco / modalidade Saldo Contábil % sobre a dívida total
BR Malls S.A. Debênture V-1ª e 3ª Séries 144.811 5%
BR Malls S.A. Debênture VI - Série única. 400.942 15%
BR Malls S.A. Debêntures VII - Série única. 608.615 22%
BR Malls S.A. CRI Itaú BBA 536.906 20%
Nattca S.A. CRI Itaú S.A. 415.958 15%

2.107.232 77%
Dívida Total 2.719.618

O “EBITDA” e “EBIT” correspondem a dois dos principais indicadores da Companhia, pelo fato de serem métricas importantes 
de performance e covenants para os usuários das demonstrações financeiras. Para fins de atendimento aos termos do § 2º do 
art. 2º da Instrução CVM nº 527/12, demonstramos abaixo a conciliação dos valores do cálculo do LAJIDA (EBITDA) e do LAJIR 
(EBIT) para os exercícios de 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018.

Consolidado
2019 2018

Lucro líquido do exercício  1.382.776 1.103.590
Imposto de renda e contribuição social  376.582  330.021
Resultado financeiro líquido  208.674  207.847
EBIT  1.968.032 1.641.458
Depreciações e amortizações  20.925  17.400
EBITDA  1.988.957 1.658.858
Variação do valor justo das Propriedades para Investimento (858.639) (760.345)
Remuneração com as debêntures do shopping Araguaia (i)  8.058  6.328
Ajuste Equivalência Patrimonial-PPI líquido do imposto (ii) (89.494)  (3.222)
EBITDA ajustado  1.048.882 901.619

(i)  A controladora detém debêntures de emissão da Maia e Borba, as quais lhe asseguram remuneração sobre o resultado do 
empreendimento;e (ii) Ajuste referente ao valor justo das propriedades para investimento contido na equivalência patrimonial das 
controladas em conjunto, liquido dos efeitos fiscais. 4.3. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2019, o capital 
subscrito da Companhia é de R$10.404.891 (R$10.399.934 em 31 de dezembro de 2018) dividido em 872.728.028 ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal (871.866.078 em 31 de dezembro de 2018). Conforme descrito no artigo 6º do seu Estatuto 
Social, a Companhia possui capital autorizado de 936.000.000 ações ordinárias, nominativas. Os aumentos de capital ocorridos 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018, dentro do limite de capital autorizado, foram:
Data Quantidade de ações Capital Social
Total em 31 de dezembro de 2017 872.532.653 10.394.569
13/03/2018 (i) 918.829 5.365
14/09/2018 (ii) (1.585.404) -

Total em 31 de dezembro de 2018 871.866.078 10.399.934
13/03/2019 (i) 861.950 4.957
Total em 31 de dezembro de 2019 872.728.028 10.404.891

(i) Aumento de capital mediante exercício do plano de opção; (ii) Cancelamento de ações em tesouraria. A composição acionária 
do capital social da Companhia está demonstrada no quadro abaixo:

31/12/2019 31/12/2018
Quantidade de ações Capital social (%) Quantidade de ações Capital social (%)

Demais acionistas 676.516.576 77,5 636.079.931 73,0
Canada Pension Plan Investment Board(*) - - 83.612.465 9,6
Dynamo 64.953.034 7,4 64.953.034 7,4
Blackrock (*) 54.964.939 6,3 54.964.939 6,3
Atmos Capital Gestão de Recursos Ltda 44.145.470 5,1 - -
Ações em Tesouraria 29.604.000 3,4 29.604.000 3,4
Diretoria 2.541.009 0,3 2.650.709 0,3
Conselho de Administração 3.000 0,0 1.000 0,0
Total 872.728.028 100,0 871.866.078 100,0

(*) Acionistas com sede no exterior. As informações acima referem-se à posição acionária mais recente informada pelos acionistas 
que atingiram 5% ou mais de participação até 31 de dezembro de 2019 e 2018. Custo com captação de recursos: Os custos de 
transações incorridos na captação de recursos por intermédio da emissão de ações, totalizam em 31 de dezembro de 2019 e 
2018 o montante de R$ 86.099 estão destacados como conta redutora do patrimônio líquido, deduzidos os efeitos fiscais. Ações 
em tesouraria: Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o valor das ações em tesouraria da Companhia é de R$303.256 dividido em 
29.604.000 ações ordinárias. O correspondente valor de mercado em 31 de dezembro de 2019 era de R$534.648 (R$386.924 
em 31 de dezembro de 2018).

Classes das ações (milhares) Preço de aquisição (R$) Valor do Mercado
31/12/2019 31/12/2018 Médio Mínimo Máximo 31/12/2019 31/12/2018

Ordinárias 29.604.000 29.604.000 10,2378 9,0253 11,6622 534.648 386.924
Total 29.604.000 29.604.000 534.648 386.924

Reserva de capital: Em 31 de dezembro de 2019, o saldo devedor da reserva de capital era de R$121.314 (R$128.041 
devedor em 31 de dezembro de 2018). A seguir a composição da referida reserva:

31/12/2019 31/12/2018
Opções outorgadas reconhecidas (i) 242.487 235.760
Transações de capital com acionistas não controladores(ii) (363.801) (363.801)

(121.314) (128.041)
(i)Registro de opções de ações e ações restritas (nota 5.3). (ii)Refere-se ao efeito da transação de opção venda com acionistas não 
controladores no patrimônio líquido. Reservas de lucros: Conforme estabelecido pelo artigo 199 da Lei das Sociedades por Ações, 
o saldo das reservas de lucros, exceto as para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, não poderá ultrapassar o 
capital social, no montante de R$10.404.891 em 31 de dezembro de 2019 (R$10.399.934 em 31 de dezembro de 2018). Atingindo 
esse limite, a Assembleia deliberará sobre aplicação do excesso na integralização, no aumento do capital social ou na distribuição 
de dividendos. No exercício de 2019, a Companhia constituiu o montante de R$544.059 que se refere a constituição da reserva 
legal e reserva de retenção de lucros. Reserva legal: É constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o 
Estatuto Social, na base de 5% do lucro líquido de cada exercício até atingir 20% do capital social. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar capital. Em 31 de 
dezembro de 2019, a Companhia constituiu reserva legal no montante de R$62.320. Reserva de retenção de lucros: Conforme 
estabelecido pelo artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações, a assembleia geral poderá ad referendum, por proposta dos 
órgãos da administração, deliberar reter parcela do lucro líquido do exercício prevista em orçamento de capital por ela previamente 
aprovado. Em 31 de dezembro de 2019, a reserva retenção de lucros monta o saldo de R$1.044.209. No exercício de 2019, foi 
deduzido da reserva de retenção de lucros o montante de 151.056, do qual: •  R$ 5.946 referem-se aos impostos incidentes no 
juros sobre capital próprio, aprovado pela Companhia em 22 de março de 2019 e considerado como pagamento de dividendo 
mínimo obrigatório referente a destinação de resultado de 2018; •  R$ 145.110 referem-se ao pagamento de juros sobre capital 
próprio, aprovado pela Companhia em 02 de agosto de 2019. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia constituiu a reserva 
de retenção de lucros no montante de R$632.795 referente a retenção de parcela de lucros, conforme previsto no orçamento de 
capital. Reserva de lucros a realizar: No exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos do estatuto 
social da Companhia ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a Assembleia Geral poderá ad referendum, por 
proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. Considera-se realizada 
a parcela do lucro líquido do exercício que exceder a soma dos seguintes valores: (i) O resultado líquido positivo da equivalência 
patrimonial. (ii) O lucro, rendimento ou ganho líquidos em operações ou contabilização de ativo e passivo pelo valor justo, cujo 
prazo de realização financeira ocorra após o término do exercício social (propriedades para investimento). (iii) De acordo com o 
princípio contábil da competência, se a contabilidade já reconheceu uma receita ou lucro, a despesa de imposto de renda deve 
ser reconhecida nesse mesmo período, ainda que tais receitas e lucros tenham a sua tributação diferida para efeitos fiscais, ou 
seja, o imposto de renda incidente sobre elas será pago em períodos futuros. A Companhia não constituiu reserva de lucros a 
realizar no exercício de 2019. Dividendos intercalares e juros sobre o capital próprio deliberados em 2019: Em 22 de março de 
2019, foi aprovado o pagamento de juros sobre o capital próprio pela Companhia, nos termos do art. 204 da lei n° 6.404/76 e do 
art. 32 do Estatuto Social, em caráter definitivo, no valor bruto de R$ 55.000, correspondente a R$ 0,0652335815057568 por ação 
(desconsideradas as ações em tesouraria), sujeito à retenção de 15% de imposto de renda na fonte, exceto para acionistas que 
comprovadamente não estiverem sujeitos à incidência do tributo, na forma da legislação aplicável. O pagamento foi realizado 
aos acionistas no dia 31 de maio de 2019. Em 02 de agosto de 2019, o Conselho de Administração aprovou o pagamento de: • 
Dividendos intercalares com base no lucro apurado no período de seis meses findo em 30 de junho de 2019, sendo R$ 24.890 e 
R$ 526.400 pagos como juros sobre capital próprio e dividendos, respectivamente; e • Pagamento de juros sobre capital próprio 
de R$ 145.110, deduzindo da reserva de retenção de lucros. A seguir a composição da referida distribuição:

Forma de distribuição Valor(i) Data
Juros sobre capital próprio (ii)  145.110 19/08/2019
Juros sobre capital próprio (ii) 24.890 19/08/2019
Dividendos pagos(iii)  526.400 19/08/2019

 696.400
(i) O montante referente ao dividendos mínimos obrigatórios foi de R$296.021 e o valor excedente foi de R$400.379. (ii) O mon-
tante equivale a R$ 0,201631070108703 por ação, o qual está sujeito à retenção de 15% de imposto de renda na fonte, exceto 
para acionistas que comprovadamente não estiverem sujeitos à incidência do tributo, na forma da legislação aplicável; e (iii) O 
montante equivale à R$ 0,624355352852072 por ação. Dividendos mínimos obrigatórios deliberados em 2018: Aos acionistas 
está assegurado, pelo estatuto social, um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, ajustado consoante a legislação em vigor. No exercício de 2018, os dividendos mínimos obrigatórios realizados totalizaram 
o montante de R$ 190.438, referente a parcela realizada do lucro do exercício. A seguir a composição da referida distribuição:

Forma de distribuição Valor Data
Juros sobre capital próprio (i)  62.265 11/12/2018
Juros sobre capital próprio (ii)  8.891 14/01/2019
Juros sobre capital próprio (iii) 49.054 31/05/2019
Dividendos mínimo obrigatórios (iv)  70.228 31/05/2019

 190.438
(i) O montante bruto de juros sobre capital próprio totalizou R$ 70.000 aprovados em 21 de novembro de 2018; (ii) O montante 
bruto de juros sobre capital próprio totalizou R$ 10.000 aprovados em 18 de dezembro de 2018; (iii) O montante bruto de juros 
sobre capital próprio totalizou R$ 55.000 aprovados em 22 de março de 2019;e (iv) Dividendos mínimos obrigatórios aprovados 
em 30 de abril de 2019 em Assembleia Geral. 5.1. Partes relacionadas: As operações realizadas com partes relacionadas 
referem-se, principalmente, a transferências de valores da Companhia entre controladora e demais empresas ligadas de forma 
a cobrir eventuais despesas correntes da operação. Os saldos com partes relacionadas não são atualizados monetariamente 
ou acrescidos de juros e não possuem prazo de vencimento definido. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia possui com 
suas partes relacionadas o montante líquido credor de R$ 2.489 (R$81.704 em 31 de dezembro de 2018).Em junho de 2019, a 
Companhia liquidou o montante de R$88.904 referente ao contrato com a BR Malls International Finance, atualizados pela variação 
cambial do dólar dos Estados Unidos da América do Norte. Adiantamentos para futuro aumento de capital-AFAC: Controladora: Em 
31 de dezembro de 2019, a Companhia possui AFACs no valor total de R$30.964 (R$389.059 em 31 de dezembro de 2018) com as 
suas controladas. Como histórico nos últimos anos, tais adiantamentos têm caráter permanente e não são remunerados ou sofrem 
atualização monetária. A Companhia tem a intenção de integralizar o referido montante nos próximos 365 dias. Receitas/custos 
dos serviços de administração e comercialização de Shoppings: A BR Malls Administração e Comercialização 01 Ltda, BR Malls 
Administração e Comercialização 02 Ltda. e BR Malls Administração e Comercialização 03 Ltda prestam serviços de administração, 
planejamento, gerenciamento, comercialização, implantação e operação de shopping Centers e empreendimentos comerciais de 
qualquer natureza, próprios ou de terceiros, assim como coordena a aquisição e locação de imóveis para exploração comercial. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2019, a receita proveniente dos shoppings próprios, no montante de R$18.778(R$ 
17.562 em 31 de dezembro de 2018), foi eliminada na apresentação do consolidado. Remuneração do pessoal-chave da admi-
nistração: A remuneração do pessoal-chave da administração, a qual inclui os conselheiros e diretores, referente a benefícios 
de curto prazo, totalizaram R$12.472 no exercício findo em 31 de dezembro de 2019 (R$9.257 em 31 de dezembro de 2018) e a 
participação nos lucros e resultados dos administradores, totalizam R$12.336 em 31 de dezembro de 2019 (R$9.585 em 31 de 
dezembro de 2018). O pessoal-chave da administração e os funcionários eleitos possuem planos de opções de ações e ações 
restritas (Performance Shares). A Companhia reconheceu, à medida que os serviços foram prestados em remuneração baseado 
em ações, o montante de R$10.314 no exercício findo em 31 de dezembro de 2019, incluindo a provisão dos encargos(R$6.870 
em 31 de dezembro de 2018). 5.2. Provisão para processos judiciais, administrativos e obrigações legais: Política contábil: 
A Companhia e suas investidas estão expostas a processos judiciais de natureza fiscal, trabalhista e cível. As possibilidades de 
perdas com os processos judiciais são classificadas como "prováveis", "possíveis" ou "remotas" conforme o risco das mesmas 
se materializarem em perdas para a Companhia e suas investidas. Provisões são constituídas para todos os processos judiciais 
que na avaliação da Administração da Companhia, que se baseia na posição de consultores jurídicos externos e internos são 
consideradas como possibilidade de perda provável, ou seja, aos quais é provável que haja uma saída de recursos para liquidar 
a obrigação. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurispru-
dências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. Os processos judiciais considerados com possibilidade de perda provável estão demonstrados abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Tributários 59 515 548 829
Trabalhistas e previdenciários (i) 2.675 2.432 4.779 5.451
Cíveis (ii) 7.407 1.933 38.754 28.566
Total 10.141 4.880 44.081 34.846
Circulante 2.962 3.776 15.292 13.482
Não circulante 7.179 1.104 28.789 21.364

(i) Processos judiciais relacionados a discussão de encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da prestação de 
serviços; e (ii) Na controladora, refere-se ao processo de multa aplicada pelo CADE (Conselho administrativo de defesa 
econômica) no montante de R$ 6.337. No consolidado, referem-se principalmente à empresa CIMA, explicado em sua maioria 
por ações cíveis referentes às promessas de compra e venda registradas nas matrículas dos imóveis do Shopping Tijuca no 
valor total R$18.404 (R$17.806 em 31 de dezembro de 2018). 
A movimentação das provisões por natureza está demonstrada abaixo:

Controladora
Tributárias Trabalhistas e previdenciárias Cíveis Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 484 2.660 2.880 6.024
Atualização 31 376 175 582
Constituição - 1.200 1.262 2.462
Reversão - (1.804) (2.384) (4.188)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 515 2.432 1.933 4.880
Atualização 24 342 202 568
Pagamentos - - (1.314) (1.314)
Constituição - 697 9.137 9.834
Reversão (480) (796) (2.551) (3.827)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 59 2.675 7.407 10.141

Consolidado
Tributárias Trabalhistas e previdenciárias Cíveis Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 784 4.835 26.340 31.959
Atualização 45 1.019 3.138 4.202
Pagamentos - - (2.385) (2.385)
Constituição - 2.576 8.585 11.161
Reversão - (2.979) (7.112) (10.091)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 829 5.451 28.566 34.846
Atualização 33 1.854 4.663 6.550
Pagamentos (5) (6) (3.617) (3.628)
Constituição 200 1.034 15.913 17.147
Reversão (509) (3.540) (5.956) (10.005)
Alienações (i) - (14) (815) (829)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 548 4.779 38.754 44.081

(i) Os valores de alienações referem-se à venda de participações nas empresas, SFIDA detentora do Shopping Sete Lagoas, em-
presa Alvear detentora do Shopping Londrina Norte, empresa Proffito detentora do Shopping Capim Dourado e empresa BR Malls 
detentora do Shopping Ilha Plaza. Os depósitos judiciais são demonstrados conforme a natureza das suas respectivas causas:

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Tributários(*) 30.486 26.183 51.635 42.338
Trabalhistas e previdenciários 823 2.415 2.038 2.941
Cíveis 2.236 205 13.543 14.005
Em garantia - 271 12 993

33.545 29.074 67.228 60.277
(*) Refere-se principalmente a depósitos vinculados aos processos judiciais decorrentes de questionamentos sobre incidência de 
PIS/COFINS sobre locação e da não cumulatividade instituídas pelas Leis 10.637/02 e 10.833/03, conforme nota explicativa 3.6. 
As contingências classificadas como perdas possíveis de acordo com os assessores legais da Companhia totalizam o montante 
de R$ 226.297 em 31 de dezembro de 2019 (R$ 217.282 em 31 de dezembro de 2018),sendo as principais demonstradas abaixo: 

Tributárias: a) Execução fiscal decorrente dos autos de infração lavrados na Ecisa Participações Ltda. para exigir IRPJ e CSLL 
relativos ao segundo, terceiro e quarto trimestres do ano-calendário de 2007 e 2008, em razão de aproveitamento fiscal realizado, 
referente à dedutibilidade do ágio de incorporação reversa das empresas Lycia e Dylpar. O valor estimado da causa é de R$33.728 
(R$32.640 em 31 de dezembro de 2018); b) Autos de infração lavrados contra Proffito Holding Participações S.A. para exigir IRPJ 
e CSLL relativos ano-calendário de 2010, com acréscimo de juros moratórios, multa de 75% e multa isolada, em razão de (i) 
suposto aproveitamento fiscal de ágio realizado indevidamente e (ii) exclusões das bases de cálculo dos tributos mencionados. 
O valor estimado da causa é de R$28.780 (R$27.692 em 31 de dezembro de 2018); c) Execuções fiscais em trâmite nos estados 
do Espírito Santo, Maranhão e Rio de Janeiro, referentes à cobrança de IPTU e outros débitos municipais. O valor estimado da 
causa é de R$8.346 (R$16.860 em 31 de dezembro de 2018); d) Exigência de multa de 50%, prevista na alínea ‘b’, do artigo 
12, da Lei nº 4.357/64, sobre os lucros distribuídos pela Ecisa Engenharia Ltda. para a BR Malls Participações S.A., em março 
e novembro de 2011, tendo em vista que, em tal período, a empresa possuía débitos não garantidos perante a União. O valor 
estimado da causa é de R$6.969 (R$6.683 em 31 de dezembro de 2018); e e) Auto de infração lavrado para exigir PIS/COFINS 
sobre as receitas de aluguel e IRPJ e CSLL no ano calendário de 1999 e 2002 sobre o suposto lucro obtido pelo Condomínio 
Amazonas Shopping. A despeito da jurisprudência majoritária do CARF sobre a matéria ser favorável ao contribuinte, em 12 
de abril de 2017, foi proferida decisão administrativa parcialmente favorável, para afastar apenas valor adicional de CSLL. O 
valor estimado de causa é de R$30.888 (R$31.415 em 31 de dezembro de 2018) e o referido processo se refere a fato gerador 
anterior aquisição da participação no empreendimento pela BR Malls Participações S.A., portanto em caso de perda deverá 
ser atribuído aos antigos proprietários de acordo com o contrato de venda celebrado. Trabalhistas: a) Auto de infração lavrado 
para a cobrança de contribuições previdenciárias incidentes sobre os valores pagos pela BR Malls Participações S.A. aos seus 
empregados, nos meses de fevereiro, março e abril de 2011, a título de participação nos lucros e resultados do ano de 2010, em 
suposto desacordo com a Lei nº 10.101/00. O valor estimado da causa é de R$6.100 (R$5.952 em 31 de dezembro de 2018). 
Cíveis: a) Em 20 de fevereiro de 2012, a Incorporadora Shopping Center Capim Dourado foi citada em Ação civil pública ajuizada 
pelo Ministério Público do Estado do Tocantins, com o objetivo de comprovar suposto danos ao erário em razão do preço pago 
pelo terreno, onde hoje, está constituído o Shopping Capim Dourado, ter sido inferior ao que seria o valor de mercado. O valor 
de causa estimado é de R$40.546 (R$38.850 em 31 de dezembro de 2018). 5.3.  Planos de opção de ações e ações restritas: 
a) Plano de opções: Os prêmios de opções das ações foram calculados com base no valor justo na data da outorga da opção de 
acordo com cada programa da Companhia, baseando-se no respectivo preço de mercado destes. A Companhia com base em 
técnicas de avaliação Black-Scholes e modelos financeiros estimou os efeitos contábeis com um grau razoável de precisão. A 
Companhia revisa periodicamente a quantidade de instrumentos patrimoniais que se espera conceder uma vez que a quantidade 
esperada de instrumentos financeiros que será concedido é diferente da estimativa inicial.

7º Programa 10º Programa 11º Programa Total
Opções não exercidas até 31 de dezembro de 2018 89.700 1.069.776 289.200 1.448.676
Opções canceladas (89.700) (83.721) - (173.421)
Opções exercidas - (792.350) (69.600) (861.950)
Opções não exercidas até 31 de dezembro de 2019 - 193.705 219.600 413.305
Programas 7º Programa 10º Programa 11º Programa
Data da outorga das opções 27/07/2012 15/12/2014 08/01/2016
Preço de exercício em R$(**) 4,77 4,77 4,77
Preço de mercado em R$ (*) 23,5 14,62 11,41
Valor justo das opções em R$ (*) 8,7 3,02 2,05
Volatilidade do preço da ação (*) 35,28% 36,87% 40,69%
Taxa de retorno livre de risco (*) 3,26% 6,22% 7,15%
Valor justo na data da outorga (*) 55.964 16.630 819
Valor apropriado no resultado do exercício (i) - 577 200

31/12/2019 31/12/2018
Total apropriado no resultado do exercício (i) 777 2.507

(*)  Valores originais, nas datas dos programas de outorga das opções. (**) Valor atualizado, após bonificação de ações e paga-
mento de dividendos. (i)Resultado reconhecido na rubrica de despesas com pessoal em contrapartida no patrimônio líquido. O 
plano de opções de ações foi substituído pelo plano de ações restritas e não são previstas novas outorgas. Os valores referentes 
aos programas outorgados serão amortizados até o fim do prazo de exercício. b) Ações restritas (“Performance shares”): Em 
assembleia geral extraordinária realizada em 28 de abril de 2017, foi aprovado o plano de incentivo de remuneração de longo prazo 
baseado em ações da Companhia, com a finalidade de permitir que empregados e administradores recebam ações de emissão da 
Companhia. Os objetivos do plano são (i) atrair, reter e motivar empregados e executivos altamente qualificados e (ii) alinhar os 
interesses de longo prazo entre acionistas, administradores e empregados, estimulando a obtenção de resultados sustentáveis 
e compartilhando a criação de valor, bem como os riscos inerentes ao negócio e ao mercado de capitais. O Plano abrangerá até 
10.000.000 (dez milhões) de ações ordinárias de emissão da Companhia, e será dividido em programas de incentivo em ações, 
os quais serão emitidos por determinação do Conselho de Administração, que poderão abranger no máximo de 2.000.000 (dois 
milhões) de ações anualmente. O número base de ações de cada programa se tornará disponível em um período de até 5 (cinco) 
anos, dividido em 4 (quatro) lotes, podendo o primeiro ser exercido apenas após 24 meses. Cada lote é formado por 25% (vinte 
e cinco por cento) do número base de ações do participante, entretanto, a quantidade de ações efetivamente concedidas ao 
participante em cada data de vesting corresponderá ao número base de ações do participante liberado multiplicado por um fator 
de performance estabelecido pela Companhia. Devido as características do plano e conforme determinado no CPC 10, o valor 
justo foi calculado na data da outorga, considerando o valor da ação da BR Malls naquela data. Para a melhor estimativa do cálculo 
da probabilidade de atingimento do fator de performance a Companhia adotou o modelo de precificação utilizando a simulação 
de Monte Carlo. Em 11 de julho de 2019, o Conselho de Administração aprovou, por unanimidade, a emissão do 3º Programa do 
Plano de Performance Shares (“3º Programa”), que abrangerá 1.276.466 (um milhão, duzentas e setenta e seis mil, quatrocentas 
e sessenta e seis) ações, podendo, na hipótese de atingimento do Fator Performance Máximo ser equivalente à 1.595.583 (um 
milhão, quinhentas e noventa e cinco mil, quinhentas e oitenta e três) ações. 

1º Programa 2º Programa 3º Programa Total
Ações restritas não exercidas até 31 de dezembro de 2018 1.524.620 1.552.457 - 3.077.077
Ações restritas com performances não atingidas (canceladas) (381.155) - - (381.155)
Ações restritas outorgadas - - 1.276.466 1.276.466
Ações restritas não exercidas até 31 de dezembro de 2019 1.143.465 1.552.457  1.276.466 3.972.388

Programas 1º Programa 2º Programa 3º Programa
Data da outorga das ações 10/07/2017 25/06/2018 11/07/2019
Preço na data da outorga em R$ (*) 12,09 9,35 14,93
Valor justo na data da outorga (*) 18.425 14.157 19.058
Volatilidade do preço da ação em 31 de dezembro de 2019 26,41% 26,41% 26,41%
Fator de Performance em 31 de dezembro de 2019 8,98% 88,93% 67,95%
Valor apropriado no resultado do exercício (i) (1.480) 5.024 2.406

31/12/2019 31/12/2018
Total apropriado no resultado do exercício (i) 5.950 3.057

(*) Valores originais calculados no momento das outorgas, não atualizados com bonificações, desdobramentos ou pagamento 
de dividendos. (i) Resultado reconhecido na rubrica de despesas com pessoal em contrapartida ao patrimônio líquido. Os ins-
trumentos de plano de opções e ações restritas são classificados como instrumento de patrimônio. 5.4. Impostos diferidos: 
Política contábil: Imposto de renda e contribuição social-diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são 
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas, usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Composição: Os saldos 
de diferidos apresentam-se como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Prejuízos fiscais (i) 310.384 297.968 342.705 311.710
Bases negativas de contribuição social (i) 120.280 115.810 131.915 120.757
Diferenças temporárias

Provisão para processos judiciais, administrativos e obrigações 
legais 3.574 559 15.021 1.510

Linearização - 6.863 1.335 12.176
 Provisão para crédito de liquidação duvidosa e aportes condominiais 37.290 20.259 65.208 54.005
 Demais diferenças temporárias 435 466 573 684
Total dos créditos diferidos 471.963 441.925 556.757 500.842
Propriedade para investimento (1.667.507) (1.253.486) (4.119.833) (3.757.382)
Variação do valor justo dos instrumentos financeiros (3.056) (2.652) (15.297) (21.258)
Total dos débitos diferidos (1.670.563) (1.256.138) (4.135.130) (3.778.640)
Total líquido (1.198.600) (814.213) (3.578.373) (3.277.798)
Passivo não circulante (1.198.600) (814.213) (3.578.373) (3.277.798)

(i) O imposto de renda e contribuição social diferidos correspondentes a prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social, 
acima demonstrado, referem-se às subsidiárias Alvear,Nattca, Dokka, Cima e à controladora BR Malls Participações S.A. Além do 
ativo fiscal diferido sobre prejuízos fiscais e base negativa contabilizados, há ativo fiscal diferido sobre prejuízos e base negativa 
não contabilizados por falta de perspectiva de lucro tributável futuro. O montante não contabilizado em 31 de dezembro de 2019 
corresponde a R$ 95.798 (R$ 77.629 em 31 de dezembro de 2018). Como a base tributável do Imposto de Renda e Contribuição 
Social levam em consideração o lucro líquido ajustado pelas regras da legislação tributária, não existe uma correlação imediata 
entre o lucro líquido da Companhia e o lucro tributável. Portanto, a expectativa da utilização dos créditos fiscais não deve ser 
tomada como indicativo de resultados futuros da Companhia. Período realizável estimado: Os valores dos créditos tributários 
diferidos líquidos da não realização do ativo fiscal diferido, apresentam as seguintes expectativas de realização:

Consolidado
Exercício 31/12/2019
2020 7.974
2021 10.217
2022 17.001
2023 24.006
De 2024 a 2029 497.559

556.757
A Companhia possui R$ 395.990, incluído no período de 2024 a 2029, que refere-se ao imposto de renda e contribuição social 
diferidos constituídos sobre o saldo do prejuízo fiscal e base negativa, com base na redução de 30% da base tributária em caso 
de alienação pelo valor justo das propriedades para investimento, conforme instrução CVM 371/02. 5.5. Seguros: A Companhia 
possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas com-
patíveis com seu porte e suas operações. As coberturas foram contratadas pelos montantes a seguir indicados, considerados 
suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, os riscos envolvidos em 
suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia possui as seguintes 
principais apólices de seguro contratadas com terceiros:

Ramos Importâncias seguradas
Riscos nomeados-cobertura básica (i) 701.327
Lucros cessantes 123.159
D&O 100.000
Responsabilidade civil 42.000

(i) Incêndio, desmoronamento, explosão, danos elétricos, lucros cessantes e outros. 5.6. Transações que não envolveram caixa: 
As transações de investimento e financiamento que não envolveram o uso de caixa ou equivalentes de caixa foram excluídas 
da demonstração dos fluxos de caixa.

Controladora Consolidado
Incorporação(i) Alienação(ii) Adoção IFRS(iii)  Alienação(ii) Adoção IFRS(iii)

31/12/2019 31/12/2019  31/12/2018 31/12/2019  31/12/2018
Fluxo de caixa 255.355 9.574 (9.091) (78.804) (36.459)
Operacional (794.274) (9.574) (30.293) 69.196 (2.925)
Investimentos 539.067 - - 11.754 -
Financiamentos 148 - (39.384) 2.146 (39.384)

(i)Incorporação: Refere-se ao efeito das empresas incorporadas, de acordo com o impacto de cada linha do seu balanço patrimonial 
em relação a cada grupo da demonstração do fluxo de caixa; (ii)Alienação: Refere-se ao efeito não caixa de desconsolidação das 
alienações e de acordo com o impacto de cada linha do seu balanço patrimonial em relação a cada grupo da demonstração do 
fluxo de caixa (conforme descrita na nota 1.1);e (iii)Adoção IFRS: No ano de 2019 os efeitos na adoção do CPC 48 (IFRS 9) não 
tiveram impacto direto sobre o fluxo de caixa correntes. 5.7. Eventos subsequentes: Em 27 de janeiro de 2020, a Companhia em 
conjunto com a Multiplan, realizou um novo investimento na Delivery Center, uma empresa pioneira na integração do varejo online 
ao físico, responsável pela gestão de centrais logísticas instaladas em shopping centers e centros comerciais. O investimento das 
duas companhias em conjunto é de R$ 69 milhões, que serão aportados ao longo do ano de 2020. Em 03 de fevereiro de 2020, 
a Companhia adquiriu a fração adicional de 5% da ABL total do Shopping Villa-Lobos, localizado na cidade de São Paulo, capital 
do estado, no montante de R$ 48,3 milhões. Com a aquisição, a participação da Companhia no empreendimento passa a ser de 
50,54%. Em 14 de fevereiro de 2020, a Companhia adquiriu a fração adicional de 38,4% da ABL total do Shopping Piracicaba, 
localizado no município de Piracicaba, estado de São Paulo, no montante de R$ 202,3 milhões. Com a aquisição, a participação 
da Companhia no empreendimento passa a ser de 75,3%. Em 10 de março de 2020, a Comissão de Valores Mobiliários emitiu 
Ofício Circular nº 02/2020 (“OFÍCIO-CIRCULAR/CVM/SNC/SEP/nº02/2020”), sobre eventuais efeitos que o Coronavírus trará 
para os negócios da Companhia e seus respectivos reflexos nas demonstrações financeiras, no qual destaca a importância de 
as Companhias Abertas e seus Auditores Independentes considerarem cuidadosamente os impactos do COVID-19 em seus 
negócios e os riscos e incertezas aos quais as companhias estão expostas, em especial como eventos subsequentes para as 
companhias que encerram o exercício em 31 de dezembro de 2019. Neste sentido, a Companhia esclarece que, em consonância 
com o disposto no CPC 24 - Eventos Subsequentes, com as atuais informações e dados a respeito do Coronavirus e o impacto em 
suas operações, não há como atestar neste momento que efeitos relevantes podem impactar suas Demonstrações Financeiras, 
a continuidade dos negócios e/ou às estimativas contábeis. Não obstante, a Companhia segue monitorando de forma diligente 
toda e qualquer informação a respeito do tema, e avaliará, de acordo com a evolução do mesmo, a necessidade de divulgação 
de fato relevante e/ou alteração das projeções e estimativas relacionados aos riscos reportados no seu formulário de referência, 
de forma a deixar seus acionistas e o mercado informados acerca de mudanças de avaliação que tragam efeitos relevantes.

Declaração da diretoria sobre as demonstrações financeiras
Em conformidade com o inciso VI do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, a Diretoria declara que revisou,  discutiu e concordou com as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019. Rio de janeiro,12 de março de 2020.

Ruy Kameyama - Diretor Presidente; Frederico da Cunha Villa - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores; Claudia da Rosa Cortes de Lacerda - Diretora Jurídica; Mariane Wiederkehr Grechinski - Diretora de Desenvolvimento de Negócios;  
José Vicente Coelho Duprat Avellar - Diretor de Operações; Bianca Viana Bastos Marcelino - Diretora de Gente e Gestão

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas BR Malls Participações S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais 
da BR Malls Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da BR Malls Participações S.A. e 
suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2019 e as 
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da BR Malls Participações S.A. e BR Malls Participações 
S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, 
bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Principais 
Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Nossa auditoria para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019 foi planejada e executada considerando que as operações da Companhia e suas controladas 
não apresentaram modificações significativas em relação ao exercício anterior. Nesse contexto, nossa abordagem de auditoria 
manteve-se alinhada à àquela do exercício anterior. Porque é um PAA: Valorização das propriedades para investimento 
(Nota 3.1): A Companhia e suas controladas possuem investimentos em shopping centers, registrados na rubrica “Propriedades 
para Investimentos” (“Propriedades”), que estão mensurados pelo seu valor justo.  Mantivemos essa área como relevante em 
nossa auditoria porquanto a avaliação desses ativos é uma das principais áreas de julgamento da Companhia, o que inclui 
desde o método de avaliação, até a estimativa das premissas operacionais e financeiras utilizadas nesse cálculo. A estimativa 
de geração dos fluxos de caixa por essas propriedades considera o uso contínuo dos ativos em sua condição atual, 
descontados a valor presente utilizando uma taxa de retorno livre de risco. Nesse processo de mensuração, a Companhia 
utiliza fontes externas e internas disponíveis na data de preparação das demonstrações financeiras. Pequenas mudanças nas 
premissas podem resultar em impactos relevantes nas demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas. Essa foi 
considerada uma área importante em nossa auditoria. Como o assunto foi conduzido em  nossa auditoria: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento e avaliação do ambiente de controles internos do processo 
de mensuração do valor justo das Propriedades da Companhia e de suas controladas. Avaliamos, ainda, a governança em 
torno desse processo, a confirmação das qualificações e experiência dos especialistas internos envolvidos e a avaliação do 
escopo utilizado no processo. Adicionalmente, nossa equipe de especialistas em avaliação de ativos realizou, em base de 
testes, a revisão metodológica das principais premissas operacionais, de mercado e financeiras utilizadas, bem como o 
recálculo desses montantes, de forma a avaliar a adequação dos valores apurados. Como parte dos nossos trabalhos, 
comparamos as premissas metodológicas constantes de laudos emitidos por especialistas externos, obtidos pela administração, 
com àquelas utilizadas nos cálculos realizados pela Companhia. Também efetuamos a leitura das divulgações realizadas à luz 
das normas contábeis relevantes. Consideramos que os julgamentos e premissas adotados pela administração na mensuração 
do valor justo das propriedades para investimento são razoáveis, no contexto das demonstrações financeiras. Porque é um 
PAA: Receitas de aluguel (Nota 2.1): Parte das transações de receitas com aluguéis apresenta componentes variáveis que 

incluem períodos de carência, cláusulas específicas em contratos e em renovações, descontos concedidos, entre outras, que 
impactam o período considerado para o reconhecimento de receita. Embora estabelecidas em contrato, essas transações 
apresentam características individuais e podem ser de natureza complexa. Em virtude de haver diferentes condições firmadas 
em contratos de aluguel, são necessários controles para apurar os valores e o período em que deve ser reconhecida a receita 
variável de aluguel por tipo de contrato. Consideramos as receitas de aluguel como área relevante em nosso processo de 
auditoria devido às peculiaridades relacionadas com o processo de registro e o processamento das informações contratuais, 
bem como a importância dos controles internos estabelecidos. Como o assunto foi conduzido em  nossa auditoria:  Como 
resposta de auditoria, nossa abordagem incluiu os seguintes principais procedimentos: Com o suporte da nossa equipe de 
especialistas em tecnologia da informação, entendemos e testamos os controles gerais do ambiente de tecnologia relacionados 
aos aspectos de segurança, mudanças em sistemas e operação das informações. Efetuamos, ainda, o entendimento e teste 
dos controles internos relevantes do processo de reconhecimento de receitas de aluguéis e contas a receber. Efetuamos, em 
base amostral, recálculo da receita considerando os termos contratuais negociados, entre eles carência de aluguel, descontos 
e renda variável, confrontando com as informações parametrizadas nos sistemas utilizados pela Companhia. Também 
inspecionamos a correspondente documentação suporte. Por fim, verificamos a liquidação financeira subsequente de saldos 
das contas a receber em 31 de dezembro de 2019. Com base em nossos procedimentos, consideramos que os critérios de 
reconhecimento da receita de aluguel são razoáveis e consistentes com dados e informações obtidos. Outros assuntos: 
Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao 
exercício findo em 31  de dezembro de  2019, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e 
apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09-”Demonstração do Valor 
Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em  conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar  esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e  consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

Rio de Janeiro, 12 de março de 2020. 
PricewaterhouseCoopers - Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5
Patricio Marques Roche
Contador CRC 1RJ081115/O-4

Declaração da diretoria sobre o relatório dos auditores independentes
Em conformidade com o inciso V do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com o relatório dos auditores independentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019. 

Rio de janeiro,12 de março de 2020. Ruy Kameyama - Diretor Presidente; Frederico da Cunha Villa - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores; 
Claudia da Rosa Cortes de Lacerda - Diretora Jurídica; Mariane Wiederkehr Grechinski - Diretora de Desenvolvimento de Negócios; José Vicente Coelho Duprat Avellar - Diretor de Operações; Bianca Viana Bastos Marcelino - Diretora de Gente e Gestão.
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Parecer do conselho fiscal
O conselho fiscal da BR Malls Participações S.A, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, examinou o relatório da administração e as demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board(IASB), referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 e aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia em 12 de março de 2020. Com base nos exames efetuados, considerando ainda o relatório dos auditores independentes da PricewaterhouseCoopers-PwC, emitido sem ressalvas em 12 de março de 2020, bem como as informações e esclare-
cimentos recebidos no decorrer do exercício, opina que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados pela Assembleia Geral Ordinária dos acionistas. Rio de Janeiro,12 de março de 2020. Ana Maria Siqueira Dantas; Helena Turola de Araujo Penna; Ilton Luís Schwaab.


